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Editorial

O lançamento da 8ª edição da REVISTA CIENTÍFICA DA ESCOLA DE
ADMINISTRAÇÃO DO EXÉRCITO (EsAEx) vem atestar a melhoria contínua,
tanto qualitativa quanto quantitativamente da nossa produção científica, em
especial, da produção do nosso Corpo Discente.

Seguindo diretriz emanada da Diretoria de Especialização e Extensão, a
Seção de Coordenação e Doutrina da Divisão de Ensino da EsAEx planejou com
meticulosidade e concedeu mais tempo útil para que os oficiais-alunos pudessem
desenvolver os seus Trabalhos de Conclusão de Curso e os Projetos
Interdisciplinares com mais profundidade e para que produzissem conhecimentos
que pudessem ser úteis para as Organizações Militares do Exército Brasileiro ou
de outras Forças Singulares.

Nesta edição, apresentamos assuntos variados e que estão sendo muito
discutidos na atualidade. Esperamos que os artigos sejam úteis para os leitores
e informamos que a EsAEx dispõe, em seus arquivos, dos trabalhos completos
desenvolvidos pelos oficiais-alunos.

Sabemos que ainda temos um extenso caminho a percorrer; muito
aperfeiçoamento necessita ser feito para que tenhamos uma produção científica
mais substancial e ampliada.

O Curso de Formação de Oficiais do Quadro Complementar (CFO/QC)
tem como objetivo principal a formação militar do oficial-aluno, quer seja, privilegia
os assuntos militares básicos e fundamentais para o início da carreira (tenente e
capitão), mas, paralelamente, por ser um curso de nível superior, é aproveitada a
oportunidade e é desenvolvido o curso de pós-graduação, sendo ao final do curso
concedido o título de Especialista em Aplicações Complementares às Ciências
Militares aos alunos que tenham seus trabalhos aprovados. Neste segundo ano
de implantação da especialização, já pudemos perceber o avanço significativo
alcançado.

Esperamos que nossos leitores possam desfrutar e tirar proveito dos artigos
aqui apresentados pelos oficiais-alunos do CFO/QC de 2009.
Reiteramos o convite a todos que produzem conhecimento a continuarem enviando
suas contribuições para a Coordenação da Revista Científica da EsAEx.

Júlio Cesar de Arruda
Coronel Comandante da EsAEx/CMS
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O AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM COMO
FERRAMENTA DE EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA:

POSSIBILIDADES E LIMITAÇÕES DE USO NO ÂMBITO DA
ESCOLA DE ADMINISTRAÇÃO DO EXÉRCITO

Nara de Oliveira Caiafa Duarte¹

Resumo. A Educação a Distância (EAD), apoiada por Novas Tecnologias de
Informação e Comunicação (NTIC), permite avanços e possibilidades ainda pouco
exploradas. Nesse contexto, o Exército Brasileiro vem repensando os modelos
pedagógicos para a educação online e novos cenários decorrem da mudança de
paradigma. Dessa forma, são desenvolvidos Ambientes Virtuais de Aprendizagem
(AVA) que vislumbram gerar interação, cooperação e instrumentos inovadores
de avaliação, exigências diretamente relacionadas a uma perspectiva
construtivista, reflexiva e colaborativa que viabilize processos autônomos de
aprendizagem. O presente artigo objetiva verificar a aplicabilidade do AVA na
Escola de Administração do Exército (EsAEx), como ferramenta de EAD,
enfatizando a situação atual, os óbices e as oportunidades de melhoria para a
otimização desse instrumento. A metodologia pautou-se na pesquisa documental
e bibliográfica, além da realização de entrevistas não-estruturadas focalizadas.
As descobertas decorrentes embasaram a percepção desta autora acerca das
deficiências, das limitações e das possibilidades de utilização do AVA no âmbito
da EsAEx. Concluiu-se que o uso dessa plataforma, atualmente restrita a apoiar
o ensino presencial, é ainda incipiente e não foi explorada em todo o seu potencial.
É necessário que a EsAEx elabore uma estratégia de ensino-aprendizagem
claramente definida e possua uma estrutura básica para atender alunos e
instrutores. Mesmo diante de limitações em termos tecnológicos e de pessoal,
no entanto, a EsAEx segue um caminho de modernização de sua estrutura de
ensino, na qual a presença da EAD é fundamental para a consecução de seus
objetivos, especialmente na formação específica realizada junto à Divisão de
Ensino da Escola.

Palavras-chave: Educação a Distância. Exército Brasileiro. Ambiente Virtual de
Aprendizagem.

Abstract. Distance Education, supported by Information and Communication
Technologies (ICT), is able to allow advancement and possibilities that haven’t
been much explored yet. In this context, Brazilian Army is thinking again about the
pedagogical models for online education and also new spots are a result of that

1 Graduada em Administração. Escola de Administração do Exército (EsAEx), Salvador, Brasil. nara_adm@hotmail.com
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change of paradigm. Therefore,  new Virtual Learning Environments (VLE) are
developed, in order to create interaction, cooperation and innovative instruments
of assessment, demands directly related to a constructive, reflexive and
collaborative perspective that enable autonomous process of learning. The present
work aims to investigate the applicability of VLE in Army Administration School
(EsAEx), as Distance Education tool, emphasizing the current situation, the
obstacles and chances of improvement of this instrument. The methodology was
based on bibliographical and documental research, besides the accomplishment
of non-structuralized interviews focused. The decurrent discoveries had based
the perception of the author concerning the deficiencies, limitations and possibilities
of use of VLE at EsAEx. It was concluded even so that the use of this platform,
currently restricted to support regular-presential teaching, is still incipient and has
not been explored in its full potential. It is necessary that EsAEx draw up a strategy
for teaching and learning clearly defined, and have a basic structure to meet
students and instructors. Even with limitations in technology and personnel,
however, EsAEx follows a path of modernizing its educational structure, where
the presence of Distance Education is the key to achieving your goals, especially
in specific training conducted by the School’s Division Education.

Keywords: Distance Education. Brazilian Army. Virtual Learning Environment.

1 Introdução

Uma das características ine-
rentes ao século XXI é a utiliza-
ção intensiva de tecnologia, que
possibilita o acesso às infor-ma-
ções e o processamento de co-
nhecimento em tempo real e em
escala global. O mundo está pas-
sando por um processo turbulen-
to e complexo, a chamada Era do
Conhecimento, que influencia
fortemente na educação. E a edu-
cação, em seu sentido mais am-
plo, constitui-se no combustível
para o aprendizado humano. O
novo profissional deixa de osten-

tar os velhos padrões e passa a
assumir plena e integral respon-
sabilidade por seu próprio desen-
volvimento.

No comando dessa verdadei-
ra revolução, as Novas Tecnolo-
gias da Informação e Comunica-
ção (NTIC), como a rede mundi-
al de computadores – internet –
estimulam aprendizados e a for-
mulação de novos paradigmas no
campo educacional, visando à
formação do profissional e do
cidadão.

Sob o impacto dessa revolu-
ção educacional e tecnológica, a
Educação a Distânccia (EAD)
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conheceu um impressionante
crescimento quantitativo e qua-
litativo, na esteira da forte ex-
pansão do ensino a partir da se-
gunda metade da década de 1990,
particularmente em nível superi-
or.

Em linhas gerais, a EAD con-
siste em uma estratégia para ope-
ra-cionalizar os princípios e os
fins da educação permanente e
aberta, de tal maneira que qual-
quer pessoa, independentemente
do tempo e do espaço, possa con-
verter-se sujeito protagonista de
sua própria aprendizagem, graças
ao uso sistemático de materiais
educativos, reforçado por dife-
rentes meios e formas de comu-
nicação.

A importância desse estudo
converge  não  apenas  para  a
contempo-raneidade do tema,
mas também por fazer parte da
modernização do sistema educa-
cional do Exército Brasileiro, le-
gítimo representante da socieda-
de brasileira e grande incentiva-
dor do ensino de qualidade. Par-
ticularmente, no âmbito do Cur-
so de Formação de Oficiais do
Quadro Complementar (CFO/
QC) da Escola de Administração
do Exército (EsAEx), torna-se
imprescindível contar com pro-

fissionais altamente capacitados,
e o ensino a distância nesta ins-
tituição - que ocorre por meio do
denominado Ambiente Virtual de
Aprendizagem (AVA) - pode con-
tribuir significativamente para a
formação destes oficiais, na me-
dida em que permite a comple-
mentação do ensino das áreas es-
pecíficas, durante e após o cur-
so.

Nesse contexto, o problema
desta pesquisa relaciona-se à
averiguação do emprego do AVA
no âmbito da EsAEx, haja vista
o seu potencial como ferramenta
de EAD. A partir desse proble-
ma, apresentam-se as seguintes
hipóteses: o AVA pode estar de-
fasado ou subutilizado, seja pelo
desconhecimento do significado
da técnica e das possibilidades da
EAD, seja pela falta de cultura
de EAD, já que o foco na EsAEx
encontra-se na educação buro-
crática, o que pode estar acarre-
tando um descompasso entre a
realidade dos fatos e a real ne-
cessidade do cliente-aluno, cau-
sando distorções que podem con-
vergir para algumas limitações,
considerando-se os objetivos da
Força; ou, de maneira oposta, o
AVA já é suficientemente conhe-
cido e está sendo empregado
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conforme as suas potencialidades
no âmbito da EsAEx.

Em termos metodológicos, a
coleta de dados primária foi pautada
na pesquisa documental, com ênfase
nos documentos disponíveis que
respaldam o funcionamento da
Educação a Distância no Exército
Brasileiro. No aprofundamento da
pesquisa, teve-se a oportunidade de
relacionar a literatura disponível em
diversos meios midiáticos, empre-
gando a pesquisa bibliográfica e, de
maneira complementar, com o
intuito de estender o conhecimento
sobre a problemática em questão,
realizaram-se entrevistas não-
estruturadas focalizadas com alguns
usuários da Divisão de Ensino da
EsAEx.

Dessa forma, o objetivo geral
do presente trabalho reside na
análise da aplicabilidade do Am-
biente Virtual de Aprendizagem
(AVA) na EsAEx, como ferra-
menta de EAD, enfatizando a si-
tuação atual, os óbices e as pos-
sibilidades e oportunidades de
melhoria para a otimização do
instrumento. Desdobrando-o em
objetivos específicos, este artigo
também pretende: caracterizar a
Educação a Distância e seu pa-
pel na educação continuada; des-
crever sumariamente o desenvol-

vimento da EAD no Sistema de
Ensino do Exército; detectar,
junto ao público usuário, o nível
de conhecimento e atual utiliza-
ção do AVA; e analisar a poten-
cialidade do AVA como instru-
mento de EAD, no âmbito da
EsAEx.

2 Educação a Distância (EAD)

De acordo com Rosini (2007,
p. 13):

“nesse novo cenário mundial, o real e
o virtual se confundem, se fundem, o
que leva as pessoas a se reformularem
permanentemente, principalmente no
seu modo de agir e pensar quanto à uti-
lização dos novos recursos e métodos”.

Os avanços da informática,
dos computadores e de outras
formas de tecnologia têm exer-
cido efeito significativo na edu-
cação possibilitando uma Educa-
ção a Distância de qualidade.
Tido como um método de educa-
ção – ou forma de ensino – que
possibilita uma resposta adequa-
da às novas realidades sociais, a
EAD tornou-se objeto de estudo
pedagógico ao mesmo tempo em
que passou a ser praticado de for-
ma intensa e crescente em todos
os níveis e foros educativos, por
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sua conveniência e eficácia.
O Decreto 5.622 de 19 de de-

zembro de 2005 conceitua Edu-
cação a Distância como:

[...] modalidade educacional na qual a
mediação didático-pedagógica nos pro-
cessos de ensino e aprendizagem ocor-
re com a utilização de meios e
tecnologias de informação e comuni-
cação, com estudantes e professores de-
senvolvendo atividades educativas em
lugares ou tempos diversos (BRASIL,
2005).

Landim (1997) apresenta qua-
tro características necessárias
para o sistema de Educação a
Distância: o aluno como sendo o
centro do processo educativo; o
docente que será o motivador e
possibilitador da aprendizagem
cooperativa e interativa no am-
biente virtual; a comunicação
que poderá ser realizada através
de material impresso, audiovi-
sua l ,  te lemát ica  ( In terne t ,
softwares, cd-rom, vídeo intera-
tivo, hipermídia, entre outros) e
a tutoria mediando o presencial
e o virtual; e estrutura e organi-
zação dos materiais, da distribui-
ção de materiais, processos de
comunicação e avaliação, que fa-
zem parte do processo inicial no
desenvolvimento de programas
de ensino a distância.

Ratificando essa perspectiva,
o Manual do Instrutor (T 21-250)
refere-se ao ensino a distância
como um sistema tecnológico de
comunicação de massa e  bi-
direcional que enfatiza a ação
sistemática e conjunta de diver-
sos recursos didáticos e o supor-
te de uma organização tutorial,
isto é, um acompanhamento sis-
temático da atividade do instru-
endo,  que lhe proporciona a
aprendizagem autônoma, em de-
trimento da interação pessoal
em aula de instrutor e instruendo
como meio preferencial de ensi-
no. As experiências de ensino
devem ser elaboradas sob a for-
ma de uma conversação didática
guiada e bidirecional, o que pode
ser favorecida pelo emprego do
correio, telefone, fax, computa-
dor, correio eletrônico ou video-
conferência.

O referido Manual enumera
as principais vantagens do ensi-
no a distância, a saber: leva o
ensino a regiões pouco acessí-
veis; permite dar uma melhor
qualidade ao ensino, sem limites
de tempo, espaço, idade e ocu-
pação, além de uniformizar a
apresentação dos assuntos; pos-
sibilita a atualização permanen-
te em face das transformações
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operadas no mundo pela revolu-
ção tecnológica; permite incor-
porar as mais modernas tecnolo-
gias de comunicação, ultrapas-
sando as barreiras de tempo e
espaço; possibilita ao instrutor
dedicar-se a outros tipos de fun-
ções como a pesquisa, por exem-
plo; difunde um saber construído
por eminentes especialistas de
determinada área do conheci-
mento; e melhora a relação cus-
to-benefício do ensino (EXÉR-
CITO BRASILEIRO, 1997).

A EAD vem criando novos
paradigmas, rompendo barreiras
e mudando conceitos. Assim,
essa ferramenta apresenta mais
esse novo desafio, o de mudar a
cultura vigente e mostrar as no-
vas e incríveis possibilidades de
ensino (LITWIN, 2001).

Atualmente, a EAD vem ga-
nhando mais adeptos por todo o
mundo de forma bem rápida, afi-
nal, constitui um meio de demo-
cratizar o acesso ao conhecimen-
to, bem como de expandir opor-
tunidades de trabalho e aprendi-
zagem ao longo da vida. Rosini
(2007)  e  Jard im,  Pere i ra  e
Rezende (2007) ressaltam que,
com o passar do tempo, os pro-
fissionais de antes já não são
mais adequados para as mesmas

funções hoje. É necessário, des-
sa forma, que as pessoas bus-
quem permanentemente seu aper-
feiçoamento e evoluam princi-
palmente no seu modo de agir e
pensar quanto à utilização dos
novos recursos e métodos. Com
isso, observa-se uma crescente
busca pelo conhecimento por
parte da sociedade, exatamente
para cumprir as exigências ne-
cessárias para a inserção no mer-
cado de trabalho ou até mesmo a
permanência neste; e a educação,
principalmente em nível superi-
or, torna-se obrigatória. Além
disso, com o avanço da tecno-
logia e todas essas constantes
mudanças, o homem precisa ter
seu próprio tipo e ritmo de apren-
dizagem. Deste modo, uma das
al ternat ivas  encontradas  é  a
EAD.

Segundo Bertagnolli (2007),
outra possibilidade de emprego
da EAD é a modalidade semi-
presencial que combina o ensino
presencial com o uso de recursos
a distância, visando estabelecer
“novas possibilidades de organi-
zação das aulas”, o que permite
agregar vantagens do presencial
e do virtual. O virtual estimula
professores a reconstruir suas
concepções sobre educação. Isso
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permi te  a  c r iação  de  novos
paradigmas educacionais, onde
docentes e discentes possuem
novos papéis e atribuições. Além
disso, possibilita o desenvolvi-
mento da “inteligência coletiva”
e a construção de “ambientes
colet ivos de aprendizagem”.
Essa convergência entre o mun-
do real e o virtual permite o de-
senvolvimento de um trabalho
mais dinâmico e complexo, vis-
to que não possui limites de tem-
po e espaço para ocorrer.

2.1 A EAD no Exército Brasileiro

A Educação a  Dis tância ,
como mais uma modalidade de
organização das atividades de
ensino e de aprendizagem, foi
introduzida no sistema educaci-
onal brasileiro em 23 de dezem-
bro de 1996, com a Lei nº 9394 -
Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDBEN), na
qual, através do artigo 80, das
disposições gerais, contém as de-
terminações sobre a EAD: “O
Poder Público incentivará o de-
senvolvimento e a veiculação de
programas de ensino a distância,
em todos os níveis e modalida-
des de ensino, e educação conti-
nuada” (BRASIL, 1996). Essas

bases legais da Educação a Dis-
tância no Brasil foram regula-
mentadas pelo Decreto  nº 5.622,
publicado no D.O.U. de 20 de
dezembro de 2005 (que revogou
o  Decreto nº 2.494, de 10 de fe-
vereiro de 1998, e o Decreto nº
2.561, de 27 de abril de 1998)
com normatização definida na
Portaria Ministerial  nº 4.361, de
2004 (que revogou a  Portaria
Ministerial nº 301, de 7 de abril
de 1998). Cumpre também infor-
mar que a Resolução nº 1 (de 3
de abril de 2001) do Conselho
Nacional de Educação estabele-
ceu as normas para a pós-gradu-
ação lato e stricto sensu (EXÉR-
CITO BRASILEIRO, 2009).

A Portaria do Comandante do
Exército (Port Cmt Ex), nº 715/
02, que trata da Política de Ensi-
no do EB, considera a utilização
de novas tecnologias, particular-
mente na área de informática,
como ferramenta de transmissão
de conhecimento nos cursos e
estágios realizados de forma
presencial ou pelo sistema de
ensino a distância, servindo de
apoio na individualização da
aprendizagem (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2002a). Com a
finalidade de alcançar os objeti-
vos estabelecidos pela Política
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de Ensino, a Port Cmt Ex, nº.
716/02 estabelece as seguintes
Diretrizes Estratégicas: ampliar
a realização de cursos e de está-
gios por intermédio do ensino a
distância utilizando tecnologias
educacionais modernas; minis-
trar cursos complementares, por
meio da Educação a Distância,
que permitam aos militares ob-
terem graduação em cursos civis
reconhecidos pelo MEC; propor-
c ionar,  per iodicamente ,  a
reciclagem dos agentes de ensi-
no (EXÉRCITO BRASILEIRO,
2002b).

Dessa  forma,  em 1994,  o
Exército Brasileiro (EB) iniciou
um estudo de modernização de
ensino, visando a tornar os seus
recursos humanos capazes de
acompanhar os avanços da era do
conhecimento. Para isso, a insti-
tuição, por intermédio de um dos
seus Órgãos de Direção Setorial,
o atual Departamento de Educa-
ção  e  Cul tura  do  Exérc i to
(DECEx), programou nova polí-
tica educacional, modificando
seus processos de ensino, onde o
enfoque foi transferido do pro-
fessor para o aluno. Dentro des-
ta nova visão, uma das ações le-
vantadas foi a utilização da EAD,
como proposta alternativa do

processo ensino-aprendizagem
em diversos estabelecimentos de
ensino, visando à capacitação e
ao auto-aperfeiçoamento de seus
profissionais, reduzindo seus
custos sem, contudo, diminuir a
qualidade das diferentes ativida-
des desenvolvidas.

Essa modalidade de ensino
tem contribuído grandemente
para a capacitação continuada
dos recursos humanos da institui-
ção. Atualmente, diversas esco-
las oferecem cursos desenvolvi-
dos integralmente a distância, a
exemplo do Curso de Aperfeiço-
amento Militar (CAM) da EsAO;
dos Cursos de Idiomas a Distân-
cia (CID) coordenados pelo Cen-
tro de Estudos de Pessoal (CEP);
do Curso Preparatório para o
Curso de Altos Estudos Milita-
res (CP-CAEM), da ECEME; e
do Curso de Artilharia e Defesa
Antiaérea (CArtDAAe-Of) para
oficiais aperfeiçoados que ser-
vem em Organizações Militares
de Artilharia de Costa e Antiaé-
rea (EsACosAAAe).

Como se pode notar pelos
exemplos supracitados, o EB,
neste momento, encontra-se des-
frutando das facilidades das no-
vas tecnologias da informação e
comunicações para ampliar o
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emprego da modalidade como
resposta à necessidade imperio-
sa de capacitar seus recursos hu-
manos e mantê-los atualizados e
profissionalmente motivados.

Emprega-a, também, como
forma de proporcionar ensino
superior de qualidade aos mili-
tares e seus familiares, como no
caso do convênio firmado com a
Universidade do Sul de Santa
Catarina (UNISUL). Utiliza-a
também como acesso à pós-gra-
duação, como nos acordos com
a Universidade Federal Rural do
Rio de Janeiro (UFRRJ), Univer-
s idade  Federa l  F luminense
(UFF) e Universidade Castelo
Branco (UCB). Além de facilitar
o acesso ao ensino superior, a um
custo acessível, a partir de qual-
quer região do País, tais convê-
nios constituem uma excelente
oportunidade para que os milita-
res e seus dependentes prossigam
ou complementem seus estudos,
muitas vezes prejudicados pelas
transferências ou pela inexis-
tência de oferta de cursos de ní-
vel superior nas guarnições em
que vivem.

Adicionalmente, segundo o
Centro de Comunicação Social
do Exército (EXÉRCITO BRA-
SILEIRO, 2007), houve a im-

plantação da EAD no Colégio
Militar (EAD/CMM), a fim de
oferecer os Ensinos Fundamen-
tal e Médio para os dependentes
de militares cujos pais estejam
servindo na região amazônica e
no exterior.

Capitaneando essas diversas
iniciativas de EAD no âmbito da
instituição, o DECEx criou, por
meio da Portaria nº 161, de 20 de
dezembro de 2005, a Coorde-
nadoria de Ensino a Distância
(CEAD), com o intuito de desen-
volver e implementar ações de
EAD no Exército Brasileiro. A
CEAD, em parceria com a Fun-
dação Roberto Trompowsky Lei-
tão de Almeida de Apoio ao
DECEx, a f im de art icular a
autoaprendizagem com as dife-
rentes formas contemporâneas de
comunicação, investe em tecno-
logia e em projetos como o Por-
tal de Educação do Exército e o
Ambiente Virtual de Aprendiza-
gem, o EB aula (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2009).

O Por ta l  de  Educação do
Exército, criado no ano de 2004,
apresenta como proposta dispo-
nibilizar informações referentes
à educação militar, projetos de
pesquisa e parcerias com univer-
sidades, além de criar um ambi-
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ente virtual de gestão de conhe-
cimento. Seu objetivo é dinami-
zar o sistema de ensino do Exér-
cito e atingir tanto a comunida-
de militar como ao público civil
ne le  inser idos ,  u t i l izando a
internet e meios interativos para
agilizar de forma inteligente todo
o processo de aprendizagem. Em
se tratando do público militar, o
e-learning constitui uma ferra-
menta complementar aos progra-
mas presenciais de educação
continuada que a Força oferece.
Já o ambiente virtual de apren-
dizagem, baseado na web, utili-
zado para acompanhamento dos
cursos a distância oferecidos no
Portal de Educação do Exército,
recebe o nome de EB aula. Tal
ferramenta objetiva ser um canal
de comunicação multidirecional,
que possibilita a interação entre
todos os atores envolvidos no
curso, por meio de diversos re-
cursos como chat, fórum, notíci-
as, conteúdos digitalizados em
diversas  mídias ,  ca lendár io ,
glossário, notas, atividades, per-
fil, bibliografia e “webteca”. Em
outras palavras, o EB aula permite
ao aluno acompanhar a sua traje-
tória no curso, acessar os conteú-
dos e atividades, bem como
interagir com os colegas e tutores.

Em suma, pode-se afirmar
que surgem ideias em diversos
setores da Força em se adotar a
EAD. Ideias geradas em Estabe-
lecimentos de Ensino, diretorias,
departamentos e nos comandos
superiores. Soluções individuais
e coletivas.

3 O Ambiente Virtual de Apren-
dizagem e seu Uso no Âmbito da
Escola de Administração do
Exército (EsAEx)

Os denominados Ambientes
Virtuais de Aprendizagem (AVA)
vislumbram gerar interação, co-
operação, produção de conheci-
mento e instrumentos inovadores
de avaliação, exigências direta-
mente relacionadas a uma pers-
pectiva reflexiva, colaborativa e
interativista que viabilize pro-
cessos autônomos de aprendiza-
gem.

O AVA utiliza sistemas de in-
formações  computac ionais
(software) para suportar a execu-
ção do ensino/aprendizagem vir-
tual.  Os sistemas utilizados para
esse fim são denominados siste-
mas  LMS (Learning Mana-
gement Systems). Existem vári-
os Ambientes Virtuais de Apren-
dizagem. As instituições podem
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desenvolver seus próprios Ambi-
entes ou optarem por AVA de có-
digo aberto (sistemas que permi-
tem aos seus usuários alterações,
adaptações e correções) e gratui-
to, como é o caso da EsAEx. Esta
ut i l iza  o  Modular  Objec t
Oriented Distance Learning, o
Moodle, um ambiente amigável,
funcional e rico em recursos di-
dáticos e interativos.

Sua concepção é baseada na
filosofia de aprendizagem da te-
oria do Construtivismo Social,
que defende a construção do co-
nhecimento de forma coletiva,
em que a aprendizagem emerge
a partir das interações sociais
contínuas entre aluno-aluno e
a luno-professor  (CAMPOS,
COSTA e SANTOS, 2007). Em
outras palavras, baseia-se na
ideia de que pessoas aprendem
melhor quando engajadas em um
processo social de construção do
conhecimento pelo ato de cons-
truir alguma coisa para outros.
Nesse contexto, a questão dos
grupos é de suma importância,
visto que é com a sua formação
que os indivíduos interagem de
forma mais intensa e, para tal,
torna-se necessária a criação de
ambientes cooperativos. Desse
ponto de vista, aprendizagem é

um processo de negociação de
significados em uma cultura de
símbolos e artefatos comparti-
lhados, constituindo o próprio
processo de construção do co-
nhecimento. O Construtivismo
Social é uma epistemologia, ou
modo de saber, em que o novo
conhecimento é construído atra-
vés da colaboração recíproca,
especialmente em um contexto
de intercâmbio de experiências
pessoais. Um elemento central
para essa colaboração recíproca
é o desenvolvimento de compe-
tências de comunicação, ou seja,
a habilidade de participar nas
discussões com colegas e tutores
em modo construtivo. As discus-
sões devem ser orientadas à com-
preensão mútua e a atividades de
reflexão crítica.

Segundo o si te  oficial  do
Moodle, o sistema está disponí-
vel em mais de 70 idiomas e é
utilizado em 202 países. Essa
plataforma conta com as princi-
pais funcionalidades de um AVA,
possuindo ferramentas de comu-
nicação, de avaliação, de dispo-
nibilização de conteúdos e de
administração e organização. As
ferramentas de avaliação dispo-
níveis no Moodle são avaliações
de curso, pesquisa de opinião,
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questionário, tarefas e trabalhos
com revisão ,  a lém de
disponibilizar recursos para o
acompanhamento dos alunos,
como o lançamento de notas e
relatórios de participação do alu-
no no ambiente.

Segundo Pulino Filho (2005),
para uma melhor compreensão
do funcionamento dessa platafor-
ma, torna-se necessário expor os
principais módulos que a com-
põem, a saber:

· Últimas notícias: fórum espe-
cial dos cursos que adotam os
formatos semanal e tópicos, é
o local mais adequado para pu-
blicar avisos que devam ser vis-
tos por todos os alunos.
· Próximos eventos: o ambien-
te Moodle possui uma ferra-
menta denominada Calendário,
através do qual os próximos
eventos agendados são
visualizados.
· Atividades: são as ferramen-
tas que estimulam a interação
dos participantes com o ambi-
ente e entre si, dentre as quais
se destacam: avaliação do cur-
so, bate-papo, exercício,
fóruns, glossários, lição, ofici-
na, pesquisa de opinião, ques-
tionários e tarefa.

3.1 Aplicabilidade corrente do
AVA na EsAEx e limitações de uso

Com o propósito de propor-
cionar aos militares formados
neste estabelecimento de ensino
a possibilidade de aperfeiçoa-
mento e atualização profissional,
adaptando o estudo à sua rotina,
os oficiais alunos do Curso de
Formação de Oficiais do Quadro
Complementar – 2005 (CFO/QC-
2005) envolvidos no Projeto
Interdisciplinar “Ambiente EAD
para  Divisão  de  Ens ino  da
EsAEx” desenvolveram um am-
biente de EAD para disponi-
bilizar cursos a distância de in-
teresse da Instituição. (REIS;
HOKAMA, 2005)

Pode-se constatar, entretanto,
que não seria adequado a oferta
de cursos a distância pelo AVA
da EsAEx, tanto pelo fato de já
haver no EB um ambiente criado
para este fim, o EB aula, quanto
pelas restrições apresentadas
pela escola, no que tange a as-
pectos como falta de infra-estru-
tura tecnológica para suportar o
ambiente; falta de treinamento
para os usuários que operam e
alimentam o AVA; insuficiência
de mão-de-obra para oferecer tu-
toria aos alunos e para a confec-
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ção de material didático adequa-
do à concepção de EAD.

Devido ao êxito do emprego
do AVA na Seção de Ensino 2
(SE/2), responsável pelo curso
de  Informát ica ,  em 2008,  o
idealizador do Ambiente na Es-
cola, atual chefe da Divisão de
Ensino da EsAEx (DE/EsAEx),
durante a realização do Simpósio
Interdisciplinar da EsAEx, no
mesmo ano, apresentou a ferra-
menta às demais Seções de En-
sino da DE/EsAEx e ao Corpo de
Alunos da EsAEx, já vislum-
brando a possibilidade de expan-
dir sua utilização a partir do ano
subsequente. Assim, com o ob-
jetivo de sensibilizar seus inte-
grantes para que utilizassem essa
ferramenta durante o CFO-2009,
bem como instruí-los quanto ao
seu funcionamento, foram minis-
tradas algumas instruções bási-
cas pelo próprio chefe da DE/
EsAEx, auxiliado pelo chefe da
SE/2, no decurso do Estágio de
Atualização Pedagógica (ESTAP),
em fevereiro de 2009. Cumpre in-
formar que, por questões de or-
dem temporal, tal treinamento
focou-se na operacionalização
básica do sistema, atinente aos
aspectos técnicos, não abordan-
do os aplicativos em sua totali-

dade.
Desse modo, a partir de 2009,

a DE/EsAEx como um todo pas-
sou a utilizar o AVA.

Atualmente, a EsAEx aplica
o AVA como apoio ao ensino
presencial. Dentre as principais
funções do AVA até então empre-
gadas, estão a disponibilização
de planos de ensino, currículo
dos instrutores, material e arqui-
vos de instruções ministradas de
forma presencial. Conforme já
exposto, são várias as ferramen-
tas de interação disponíveis no
ambiente  Moodle .  Contudo,
como se encontra em fase inicial
de implantação, as atividades
que têm sido efetivamente utili-
zadas restringem-se basicamen-
te a “Tarefa” e “Questionário”.

Adicionalmente, o AVA tem
desempenhado papel relevante
como ferramenta de coordenação
da “vida administrativa” da DE/
EsAEx, uma vez que disponi-
biliza o módulo “Calendário”
para a marcação de reuniões,
com a inclusão dos participantes
e das respectivas  pautas, bem
como indica os aniversariantes
do mês. Assim, integra várias
funções em um só ambiente, fa-
cilitando a rotina administrativa
das Seções de Ensino.



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 5   Número 1 – 1° semestre de 200918

De fato, pode-se afirmar que
o AVA apresenta vantagens, pois
permite uma maior flexibilidade
para acrescentar ou editar con-
teúdos de forma descentralizada
e em qualquer lugar, em qualquer
horário; diminui os custos de
manutenção e com mídias físicas
para disponibilizar o material
didático aos alunos. Em termos
gerais, a implantação do AVA
permite que a organização tenha
total autonomia sobre o conteú-
do e dispense a assistência de
terceiros para manutenções de
rotina. Nem mesmo é preciso um
funcionário exclusivo, pois cada
membro da  equipe  pode
gerenciar o seu próprio conteú-
do.

Diante do exposto, acredita-
se que a fase inicial de implan-
tação, ainda que com algumas
restrições, tem sido feita com
sucesso, através de ações como:

a) Busca de disseminação da sis-
temática aos instrutores;
b) Disponibilização dos recursos
de hardware e software defini-
dos;
c) Qualificação, sob responsabi-
lidade da DE/EsAEx, na utiliza-
ção das ferramentas básicas de
construção de conteúdos;
d) Criação das estruturas das dis-

ciplinas; e
e) Utilização do AVA como am-
biente de suporte às atividades
administrativas de cada Seção de
Ensino.

3.2 Novas possibilidades de
emprego do AVA na EsAEx

Com base na análise do em-
prego do AVA na EsAEx, atual-
mente como ferramenta de apoio
ao ensino presencial, e tendo em
vista a construção coletiva do
saber, pode-se sugerir algumas
opor tunidades  de  melhor ia ,
focadas basicamente nos seguin-
tes aspectos: extensão da quali-
ficação de pessoas, de acordo
com a necessidade e especializa-
ção no assunto, nas ferramentas
de construção de conteúdos; am-
pliação do uso de ferramentas de
interatividade; reforço da disse-
minação da sistemática, para to-
dos os usuários; extensão do
acesso ao Ambiente aos ex-dis-
centes do CFO/QC e aos discen-
tes do Programa de Pós-Gradua-
ção.

O ambiente Moodle enfoca o
trabalho em ferramentas para
discussão e compartilhamento de
exper iências ;  embora  ta i s
aplicativos sejam do conheci-
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mento deste Estabelecimento de
Ensino, na concepção desta au-
tora, percebe-se que estes vêm
sendo de certa maneira subutiliza-
dos, tendo em vista a carga horá-
ria ainda relativamente reduzida
destinada ao treinamento de seus
usuários.

Dessa forma, além das ativi-
dades presenciais do CFO/QC,
podem ser realizadas também al-
gumas atividades na plataforma
virtual, além de utilizá-la como
repositório de material didático
empregado nas  ins t ruções
presenciais. A aplicação de dife-
rentes ferramentas, tais como:
leituras de artigos sugeridos pelo
ins t ru tor  e  d isponib i l izados
online, atividades de pesquisa
orientadas, publicação das pro-
duções dos oficiais-alunos na
plataforma, fórum de discussões,
salas de chats e correio eletrôni-
co possuem o caráter de suporte,
de recurso, de meio através dos
quais os alunos são incitados a
adquirir a sua autonomia intelec-
tual na resolução de problemas e
na busca de informação. Ao mes-
mo tempo, o suporte tecnológico
permite a organização, o acom-
panhamento e a análise dessas
interações, compondo cenários
em que  a  tecnologia  pode

viabilizar indicadores que, de al-
guma forma, mapeiem o proces-
so de aprendizagem e conduzam
a novas e específicas abordagens
para  a  aval iação do ens ino-
aprendizagem online. Assim, po-
dem ser avaliadas as participa-
ções nos fóruns, chats e outras
que se fizerem necessárias, ob-
servando-se, como sugestão, os
seguintes aspectos: participação
crítica e reflexiva; atitude de pro-
por novas indagações; debate
com os colegas e professor; coe-
rência com o tema proposto; as-
siduidade.

O questionário, cuja aplica-
ção está em fase de testes na Se-
ção Técnica de Ensino e deve ser
implementado já em 2010, tam-
bém poderia ser usado nas pes-
quisas realizadas com ex-discen-
tes e chefes de ex-discentes.

Outra aplicação interessante
para o AVA seria a criação de
ambiências  para  aval iação
formativa, tanto com questões de
múltipla escolha quanto com
questões discursivas.

Outra sugestão de melhoria
refere-se à disponibilização do
ambiente aos ex-discentes do
CFO que estão realizando a pós-
graduação do Estabelecimento de
Ensino, com vistas a facilitar a
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confecção do Trabalho de Con-
clusão de Curso e a interação
com a EsAEx

É importante também que a
EsAEx realize um cadastro do
endereço eletrônico de seus ex-
dis-centes, ou então que permita
o seu acesso ao AVA, de modo
que os mesmos mantenham-se
atualizados, consultando apenas
uma plataforma.

Cumpre lembrar ainda da ne-
cessidade de providenciar uma
preparação específica de todos os
militares e/ou civis contratados
que trabalham em prol do ambi-
ente de EAD. A esses agentes
devem ser disponibilizados cur-
sos e estágios que tratem do as-
sunto com profissionalismo.

Como sugestão, o treinamen-
to deveria abordar o seguinte
conteúdo programático:

1. A abordagem pedagógica
para o EAD.
2. Recursos tecnológicos para
o EAD.
3. Suporte ao aluno.
4. Interatividade do ambien-
te.
5. Material didático - texto
impresso, livros, revistas e
hipertexto; ilustração (figu-
ras); animação; áudio; vídeo;
software; hipermídia.

6. Metodologia de construção
de Aulas para EAD.
7. Referências bibliográficas.

Isso produziria um conscien-
te coletivo acerca da importân-
cia da qualificação na condução
de  cursos  a  d is tância  ou
semipresenciais, melhorando o
rendimento escolar dos oficiais-
alunos do CFO/QC.

4 Conclusão

O Exército Brasileiro (EB),
atento às mudanças e aos desafi-
os que se impõem na atualidade,
vem modernizando o ensino mi-
litar de modo a atingir o objeti-
vo de melhor formar seus recur-
sos humanos, empregando com
sucesso a EAD em cursos de idi-
omas, cursos preparatórios da
Escola de Comando e Estado
Maior do Exército ou da Escola
de Aperfeiçoamento de Oficiais,
no ensino voltado aos filhos e de-
pendentes dos militares que ser-
vem em áreas pioneiras da Ama-
zônia e em missões no exterior,
através do Colégio Militar de
Manaus, entre outros.

É correto afirmar que o supor-
te normativo do EB para a área
do ensino é farto e abrangente no
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que concerne  aos  processos
aval ia t ivos  das  d imensões
cognitiva, afetiva e psicomotora.
Ainda assim, deixa um grande
hiato quando o assunto é Educa-
ção a Distância, certamente por
ser essa abordagem diferente do
ensino tradicional e que só a par-
tir da popularização dos meios
tecnológicos, particularmente
dos atinentes à rede mundial de
computadores, é que vem ga-
nhando força.

Nesse cenário, a EsAEx uti-
l iza um Ambiente Virtual  de
Aprendizagem,  denominado
AVA, que consiste em um con-
junto de características e proce-
dimentos pedagógicos necessári-
os à realização da EAD na mo-
dalidade virtual, como: constru-
ção de conteúdo, acompanha-
mento na participação e registro
de  desempenho do a luno e
interação entre participantes. O
ambiente virtual pode incentivar
o aluno à reflexão para resolução
de problemas, estimular a pes-
quisa, aplicar exercícios dirigi-
dos, tirar dúvidas, propor estudo
de casos, apresentar dicas e cu-
riosidades, além de oportunizar
a autoaprendizagem e uso de re-
cursos para conversação em tem-
po real através de chats e fóruns.

Em outras palavras, o êxito des-
sa plataforma depende da consi-
deração da necessidade de se de-
senvolver atividades que estejam
dentro do contexto e que possi-
bilitem motivar o aluno a execu-
tar, a refletir, a interagir com ou-
tros alunos e a buscar novos co-
nhecimentos.

Este  contexto conduziu à
identificação do objetivo princi-
pal do presente artigo, o qual re-
monta à análise da aplicabilidade
do AVA na EsAEx, como ferra-
menta de EAD, enfatizando a si-
tuação atual, os óbices e as pos-
sibilidades e oportunidades de
melhoria para a otimização do
instrumento.

Dessa forma, quanto ao em-
prego da EAD na EsAEx, pode-
se concluir que sua utilização
ainda é incipiente e não foi ex-
plorada em todo o seu potencial,
sendo um instrumento exclusivo
de suporte ao ensino presencial.

Torna-se válido mencionar
que a modalidade semipresencial
também permite a criação de no-
vos paradigmas educacionais,
onde docentes e discentes adqui-
rem novos papéis e atribuições.
Além disso, possibilita o desen-
volvimento da “inteligência co-
letiva” e a construção de “ambi-
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entes coletivos de aprendiza-
gem”, permitindo o desenvolvi-
mento de um trabalho mais di-
nâmico e complexo, sem limites
de tempo e espaço.

Decompondo os componentes
da EAD na EsAEx, chega-se à
conclusão que a atual estrutura
do Ambiente Virtual de Aprendi-
zagem no CFO/QC não contem-
pla uma organização pedagógica
tutorial que possibilita uma de-
dicação mais personalizada ao
aluno.

Desse modo, a reformulação
tutorial seria um primeiro passo,
juntamente com um reforço ad-
ministrativo, para o apoio ao en-
sino, com o aumento do efetivo
de militares e/ou funcionários
civis, para que os instrutores fi-
quem totalmente voltados para as
funções  de  tu tores  e  conte-
udistas, inclusive com a criação
futura de uma Seção de EAD,
dirigida para atender aos cursos
nas modalidades presencial, não-
presencial e de pós-graduação.

O seguinte abrangeria uma pre-
paração específica de todos os mi-
litares que trabalham em prol do
ambiente de EAD, contemplando
desde a realização de treinamentos
formais até a utilização de técni-
cas como o benchmarking junto a

instituições que possuem projetos
no segmento ensino a distância,
como a EsAO e a ECEME, a fim
de adquirir o know-how necessá-
rio à implantação dessa sistemáti-
ca com total êxito na EsAEx.

Mesmo diante de limitações
em termos tecnológicos e de pes-
soal, no entanto, a Escola segue
um caminho de modernização de
sua estrutura de ensino, na qual
a presença da EAD é fundamen-
tal para a consecução de seus
objetivos, especialmente na for-
mação específica realizada jun-
to à Divisão de Ensino da Esco-
la. O corpo docente deste Esta-
belecimento de Ensino reconhe-
ce que a EAD, bem trabalhada
para atender às necessidades da
instituição e sem diminuir a car-
ga horária presencial, tem trazi-
do e poderá agregar vantagens
ainda mais  palpáveis  para  a
EsAEx, no ambiente de ensino.

De fato, a utilização de mo-
dernas tecnologias de informa-
ção e comunicação para a EAD
apresenta-se como uma das alter-
nativas às necessidades de cons-
tante especialização e aprendiza-
gem contínua. Entretanto, deve-
se ressaltar que, para que essas
tecnologias possam ser utilizadas
a fim de atingir objetivos peda-
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gógicos ,  é  necessár io  que  a
EsAEx tenha uma estratégia de
ensino-aprendizagem claramente
definida, assim como apresente
uma estrutura básica para aten-
der alunos e instrutores. Os de-
safios são muitos, porém consti-
tuem interessantes tópicos de
pesquisa e de estudo.

Por fim, pode-se concluir que
o mais s ignif icat ivo é que a
EsAEx, foco desta pesquisa, está
construindo, aprendendo. É im-
portante experimentar algo novo
a cada semestre. Pode-se come-
çar pelo mais simples na utiliza-
ção de novas tecnologias e ir as-
sumindo atividades mais com-
plexas. Começar pelo que se co-
nhece melhor, pelo que é famili-
ar e de fácil execução e avançar
em propostas mais ousadas, di-
fíceis, não utilizadas antes. Ex-
perimentar, avaliar e experimen-
tar novamente é a chave para a
inovação e a mudança desejadas
e necessárias.
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A INFLUÊNCIA DO CLIMA ORGANIZACIONAL DO CORPO DE
ALUNOS DA EsAEx NA FORMAÇÃO MILITAR BÁSICA DO

ALUNO DO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS

Edson Antonio de Sousa Gomes1

Resumo. Este trabalho constitui-se de um estudo sobre o Corpo de Alunos da
Escola de Administração do Exército (EsAEx) com o objetivo de analisar seu
clima organizacional e sua importância para a formação militar básica do aluno
do Curso de Formação de Oficiais, apresentando subsídios necessários à melhoria
contínua de seus processos. Foi realizado um mapeamento de fatores que
contribuem positivamente ou negativamente no desempenho dos profissionais
do corpo de alunos. Um questionário abrangendo os mais variados assuntos
sobre ambiente interno de trabalho e aspectos importantes na formação do aluno
foi desenvolvido e aplicado aos militares do corpo de alunos da Escola de
Administração do Exército. Pressupõe-se que conhecendo o clima organizacional,
pode-se detectar quais os aspectos importantes, objetivando mudanças nas
condições de trabalho dos militares, facilitando e contribuindo na formação do
aluno do Curso de Formação de Oficiais. Com base nos dados colhidos dos
questionários, fez-se a análise dos mesmos, sempre buscando informações que
pudessem contribuir com o objetivo deste trabalho. De maneira geral, depreendeu-
se que o clima organizacional influencia na formação militar básica do aluno do
Curso de Formação de Oficiais, pois um ambiente de trabalho favorável faz com
que os militares consigam desempenhar suas atividades de maneira proficiente,
colaborando assim para uma melhor qualificação das instruções e das atividades
relacionadas aos discentes.

Palavras-chave: Clima Organizacional. Corpo de Alunos. Formação Militar.

Abstract. This work consisted of a study on the Student Board of the School of
“Escola de Administração do Exército”(EsAEx) in order to examine their
organizational climate and its importance for basic military training of the student’s
Training Course for Officers, giving subsidies to continual improvement of its
processes. We conducted a survey of factors that contribute positively or negatively
on the performance of the professional board students. A questionnaire covering
a wide range of issues on internal environment of work and important aspects in
the training of students was developed and applied to the body of military students
“Escola de Administração do Exército”. It is assumed that knowing the
organizational climate, one can detect what the important issues, to changes in



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 5   Número 1 – 1° semestre de 2009 27

working conditions for facilitating and helping the military training of the student’s
Training Course for Official. Based on data collected from the questionnaires,
was the analysis of them, always seeking information that would contribute with
the objective of this work. In general, it appears that the organizational climate
influence the formation of a student of military basic training courses for Officers,
as a working environment conducive makes the military can perform its activities
so proficient, contributing to better classification instructions and activities related
to students.

Key words: Organizational Climate. Student Body. Military Training.

1 Introdução

A passagem para a chamada
“era do conhecimento” trouxe
mudanças econômicas e sociais.
Nesta nova era faz-se necessário
visualizar as organizações como
comunidades humanas cujo co-
nhecimento coletivo representa
um diferencial competitivo em
relação à concorrência.

Atualmente, ocorre a trans-
formação acelerada dos conheci-
mentos científicos em objetos
úteis para produção ou consumo.
Como resultado deste panorama,
não é possível mais ignorar o
papel da intelectualidade huma-
na no contexto organizacional,
nem deixar de trabalhá-la de for-
ma consciente e estruturada.

O conhecimento traz implíci-
ta a importância de seu principal
agente, o ser humano. A partir da
relação entre as pessoas, o co-

nhecimento e as organizações,
evidenciam-se o capital intelec-
tual humano definido como: o
conhecimento implícito, habili-
dade e experiência individual da
força de trabalho, incluindo a sua
criatividade e capacidade de ino-
var.

O objetivo geral deste artigo
foi  analisar o clima organi-
zacional do corpo de alunos da
Escola  de  Adminis t ração do
Exército e a sua importância para
a formação militar básica do alu-
no do Curso de Formação de Ofi-
ciais, apresentando subsídios ne-
cessários à melhoria contínua no
desempenho profissional de seus
militares.

A hipótese de estudo foi des-
cobrir se o clima organizacional
do corpo de alunos da EsAEx in-
fluencia na formação militar bá-
sica do aluno do curso de forma-
ção de oficiais.
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Por intermédio de um questi-
onário foram coletadas informa-
ções relevantes, que após anali-
sadas, irão contribuir para imple-
mentação de mudanças nos as-
pectos  referentes  ao  c l ima
organizacional.

A originalidade é fundamen-
tada pela apresentação de forma
inédita de um retrato, mesmo que
de forma superficial, do clima
organizacional no corpo de alu-
nos da EsAEx, podendo servir de
base para um estudo mais amplo,
com maior disponibilidade de
tempo de pesquisa, procurando
identificar o clima organiza-
cional do estabelecimento de en-
sino, contribuindo para desen-
volver estratégias gerenciais
adaptadas ao contexto das Orga-
nizações Militares.

Conhecer o clima organiza-
cional presente nas Organizações
Militares e especificamente no
corpo de alunos da Escola de Ad-
ministração do Exército repre-
senta uma informação fundamen-
tal para subsidiar o comando em
ações de melhoria contínua para
a formação militar básica do alu-
no alinhada aos princípios do
Sistema de Excelência Geren-
cial.

Foi realizada a pesquisa bibli-

ográfica e documental, onde se
buscou subsídios teóricos, para
análise da investigação e com-
provação ou refutação do ponto
de vista do autor. Para tanto se
utilizou da leitura e análise de
textos relevantes ao tema do pro-
jeto, analisando também as ten-
dências  a tua is  sobre  c l ima
organizacional e cultura organi-
za-cional.

A metodologia utilizada foi a
pesquisa descritiva e quantitati-
va. Diz-se descritiva, pois foi
realizada a aplicação de um ques-
tionário para os militares que
compõem a amostra, após termo
de consentimento e quantitativa
porque retrata numericamente as
respostas apresentadas.

Conclui-se retratando o clima
organizacional do corpo de alu-
nos, na visão específica de seus
profissionais, mostrando as ca-
racterísticas e perfil do pesqui-
sado,o resultado da pesquisa, al-
gumas considerações finais, li-
mites do trabalho e a importân-
cia dos dados obtidos.

2 Clima Organizacional e Cultura
Organizacional

A competição dentro dos se-
tores é constantemente demons-
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trada e as empresas procuram in-
cessantemente melhorar a sua
competitividade, pois sem isso
não conseguirão sobreviver ao
mercado. As organizações depen-
dem e muito de seu fator de pro-
dução mais importante: o capi-
tal humano. Os profissionais pre-
cisam estar satisfeitos, motiva-
dos, felizes e orgulhosos dos va-
lores compartilhados no seu lo-
cal de trabalho. As pessoas en-
tendem que um ambiente de tra-
balho agradável está relacionado
positiva ou negativamente com o
seu desempenho funcional. Sur-
ge, portanto, a necessidade da
observação desse quesito impor-
tante, trazendo-o para o contex-
to das Organizações Militares
(OM).  O cl ima existente em
qualquer organização tem a ca-
racterística específica da indivi-
dualidade. Cada organização tem
o seu clima e deve desenvolvê-
lo de modo a propiciar condições
para um melhor desenvolvimen-
to dos trabalhos por seus profis-
sionais.

Com essa pesquisa espera-se
contribuir  para o aprofunda-
mento do estudo de clima organi-
zacional, no que tange ao inves-
timento de proporcionar e criar
um clima onde as metas e obje-

tivos possam ser mais facilmen-
te atingidos.

A partir da definição de cul-
tura, podemos definir a cultura
organiza-cional, que segundo
Guimarães (2004), também pode
ser chamada de cultura corpora-
tiva, e representa o conjunto de
hábitos e crenças estabelecidos
através de normas, valores, ati-
tudes e expectativas comparti-
lhados por todos os membros da
organização. Ela também se re-
fere ao sistema de significados
compartilhados por todos estes
membros, e também como o fa-
tor que distingue uma organiza-
ção das demais. As característi-
cas de cada indivíduo quando se
relaciona com outras pessoas
dentro de qualquer grupo social,
são a base para as características
do grupo como um todo, consti-
tuindo o modo institucionalizado
de pensar e agir que existe em
uma organização. A essência da
cultura de uma empresa é expres-
sa pela maneira como ela faz
seus negócios, a maneira como
ela trata seus clientes e funcio-
nários, o grau de autonomia ou
liberdade que existe em suas uni-
dades ou escritórios e o grau de
lealdade expresso por seus funcio-
nários com relação à empresa.



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 5   Número 1 – 1° semestre de 200930

A cultura organizacional re-
presenta as percepções dos diri-
gentes e funcionários da organi-
zação e reflete a mentalidade
predominante da mesma. Por esta
razão, ela condiciona a adminis-
tração das pessoas.

Em outras palavras, a cultura
organizacional representa as nor-
mas informais e não escritas que
orientam o comportamento dos
membros de uma organização no
dia-a-dia e que direcionam suas
ações para o alcance dos objeti-
vos organizacionais. No fundo, é
a cultura que define a missão e
provoca o nascimento e o esta-
belecimento dos objetivos da or-
ganização.

3 Características da organização
estudada

O Exército é uma instituição
nacional, permanente e regular,
organizada com base na hierar-
quia e disciplina. Assim, como as
demais Forças Singulares (Mari-
nha e Aeronáutica), é o guardião
da soberania  nacional  e  tem
como missões a garantia dos po-
deres constitucionais e por inici-
ativa de qualquer um destes, da
lei e da ordem. A Escola de Ad-
ministração do Exército é o es-

tabelecimento de ensino respon-
sável pela formação do oficial do
Quadro Complementar. Com a
intenção de unir o sabre aos sa-
beres acadêmicos, de acordo com
a frase de Castro Alves, “”Nem
cora o livro de ombrear co’o
sabre. . .Nem cora o sabre de
chamá-lo irmão”, que se encon-
tra afixada no pavilhão do corpo
de alunos da Escola de Adminis-
tração do Exército, foi criado o
Quadro Complementar de Ofici-
ais (QCO), em 02 de outubro de
1989, pela Lei n° 7.831. Essa
data marcou um momento signi-
ficativo para o Exército Brasilei-
ro, sedimentando uma concepção
de gestão administrativa ajusta-
da à moderna sociedade da infor-
mação. O objetivo foi o de su-
prir as necessidades da Força
Terrestre em pessoal de nível su-
perior com formação específica,
para a ocupação de cargos e fun-
ções de natureza técnico-admi-
nistrativa. Três anos depois da
criação do QCO, a Escola de
Adminis t ração  do  Exérc i to ,
sediada em Salvador, formou,
pela primeira vez, oficiais do
segmento feminino recebendo a
turma a denominação histórica
de “Maria Quitéria”. Trata-se de
um Quadro novo diante da secu-
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lar existência da Instituição. O
Curso de Formação de Oficiais
da EsAEx inclui adestramento
básico militar, mas, essencial-
mente, é voltado para a missão
de fornecer recursos humanos
para a atividade-meio da Força.
Constituído por homens e mulhe-
res com curso de nível superior,
realizado em instituições civis,
em áreas que sejam de interesse
do Exército, o QCO atua como
um importante agente na manu-
tenção dos níveis  de profis-
sionalismo que garantem o poder
de dissuasão ao Exército Brasi-
leiro. Foi criado com o objetivo
de suprir as necessidades das or-
ganizações militares em pessoal
de graduação superior habilitado
ao exercício de funções não afe-
tas ao oficial combatente. O Cor-
po de Alunos possui o encargo da
formação militar dos oficiais-
alunos, para que se adaptem ra-
pidamente às atribuições e ativi-
dades inerentes à carreira das ar-
mas, capacitando-os para exercer
de forma satisfatória e eficiente
o seu desempenho nas Organiza-
ções Militares. O Curso de For-
mação de Oficiais da EsAEx tem
a duração de aproximadamente
oito meses, habilitando o ofici-
al-aluno, para exercer os cargos

e funções de tenente e capitão
não-aperfeiçoado, após o térmi-
no do mesmo e se houver conclu-
ído com  aproveitamento. O Ofi-
cial do Quadro Complementar
possui formação específica  em
diversas áreas de interesse do
Exército, porém, pode ser desig-
nado para desenvolver atribui-
ções e assumir encargos ineren-
tes ao posto que ocupa. Exem-
plos práticos são oficiais oriun-
dos desse quadro exercendo até
mesmo função de comandantes
de subunidade, oficiais de tiro e
instrutores de estágio de adapta-
ção e serviço, dentre outras que
prioritariamente, deveriam ser
exercidas por oficiais formados
na Academia Militar das Agulhas
Negras, refletindo, portanto, a
importância da formação militar
básica. O aluno tem a oportuni-
dade de conhecer  a estrutura do
Exército, seu Órgão de Direção
Geral – O Estado-Maior do Exér-
cito e seus Órgãos de Direção
Setorial e de suas respectivas
atribuições e dinâmica de funci-
onamento. Os regulamentos bá-
sicos (Regulamento Disciplinar
do Exército, Regulamento de Ad-
ministração do Exército, Regula-
mento de Continências Honras,
Sinais de respeito e Cerimonial
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Militar das Forças Armadas e Re-
gulamento Interno dos Serviços
Gerais), os manuais, legislações
e normas militares são discutidos
e interpretados pelos oficiais-
alunos, de forma a condicionar e
qualificar a compreensão e o en-
tendimento das disposições refe-
rentes à hierarquia e a discipli-
na.

4  Metodologia

O tipo de pesquisa desenvol-
vida neste trabalho foi descriti-
va e quantitativa. Considera-se
descritiva, pois, foram utilizados
instrumentos de coleta de dados
aplicando-se questionários para
os militares do corpo de alunos
que compõem a amostra. C h a -
ma-se também de quantitativa,
tendo em vista que os elementos
levantados foram expressos nu-
mericamente, retratando fiel-
mente a opinião dos entrevista-
dos, para análise e classificação.
O objetivo proposto no trabalho
pode ser melhor viabilizado a
partir da investigação da realida-
de, no contexto do binômio “ex-
plorar-descrever”. Esta afirma-
ção indica esse tipo de pesquisa
como ideal, dentro de um enfo-
que exploratório-descritivo, por

realizar um exame detalhado de
um dado ambiente, de um indi-
víduo, de um grupo de pessoas
ou de uma situação específica.
Uma pesquisa deste tipo produz
resultados apenas pelo fato de ser
realizada, não sendo apenas uma
coleção estatística e padroniza-
da de dados, mas ensejando e
motivando o envolvimento dos
participantes na definição dos
objetivos, na coleta e na análise
dos dados.Os instrumentos usa-
dos na pesquisa adequaram-se à
cultura da organização militar,
inclusive em termos de lingua-
gem, motivo pelo qual foram
construídos a partir de contato
com os militares que nela traba-
lham.

Ressalte-se que o envolvime-
nto do comando da EsAEx e a
clareza dos objetivos são os prin-
cipais determinantes da adesão e
participação. A experiência mos-
tra que se a pesquisa for feita
como parte de programa de mu-
danças institucionais ou como
subsídio a programas de desen-
volvimento, ela terá melhores
condições de ser aceita pelos
membros da organização. É ine-
vitável que qualquer pesquisa le-
vante expectativas. A retroali-
mentação (feedback) aos partici-
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pantes é fator crucial à credibi-
lidade da pesquisa realizada, fa-
cilita a eventual realização de
outras e a introdução de mudan-
ças que os dados vierem a suge-
rir.

O trabalho investigativo, após
a revisão bibliográfica, realiza-
se a partir da aplicação de um
questionário de clima organiza-
cional aos militares do corpo de
alunos, conseguindo atender às
necessidades do pesquisador,
preservando o rigor e a qualida-
de técnica que toda pesquisa
deve possuir. O período de reali-
zação da pesquisa, através de um
questionário estruturado, foi de
20 de julho a 23 de julho de 2009
e utilizou-se também da observa-
ção informal e dirigida, na qual,
verifica-se a capacidade de ob-
servar continuamente objetos,
comportamentos e fatos de inte-
resse para o problema em estu-
do. A População deste estudo
abrangeu os militares do corpo
de alunos da EsAEx, seção res-
ponsável pela formação militar
básica do aluno do CFO. Como
a população é finita, resolveu-se
aplicar um questionário aos in-
tegrantes procurando evidenciar
uma melhor confiabili-dade nos
dados obtidos. O perfil demons-

tra a predominância das seguin-
tes variáveis: sexo masculino 94
%, oficiais 62,5%, faixa etária 41
a 46 anos 62,5%, casados 62,5 %
e tempo de serviço no exército de
24 a 26 anos 50%.

5  Resultados e discussão dos
dados

A partir do demonstrativo das
distribuições de frequência rela-
tiva e absoluta dos militares (ofi-
ciais/praças) do corpo de alunos
da EsAEx, escolhidos aleatoria-
mente,  segundo as  var iáveis
abordadas e as sugestões apre-
sentadas pelos mesmos, chegou-
se aos seguintes resultados:

Entre os militares do corpo de
alunos  per tencentes  a  nossa
amostra, 100 % afirmaram que
sentem orgulho de pertencer ao
Exército Brasileiro, demonstran-
do um fator positivo para o estu-
do em questão. A unanimidade
valoriza o grau de comprometi-
mento com a instituição na qual
desempenham suas atividades. A
maioria dos entrevistados 75%
demonstraram estar muito satis-
feitos com a profissão militar;
25% dos militares afirmaram que
estão satisfeitos com a profissão.
50% concordaram que sua remu-
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neração é justa em relação ao tra-
balho desempenhado no corpo de
alunos e 50% discordaram. A
maioria dos militares 62,5% con-
sidera que a sua remuneração re-
lacionada ao seu grau de instru-
ção é boa. Remuneração ruim,
regular e muito boa, apresenta-
ram 12,5 % cada, sendo a remu-
neração considerada também por
100% dos entrevistados como
fator motivacional.Foi verifica-
do que 75% dos entrevistados
estão servindo na EsAEx há três
anos ou menos, 12,5 % de 4 a 6
anos e 12,5% de 7 a 9 anos. A
maioria 87,5% dos entrevistados
estão trabalhando no CA/ EsAEx
há 3 anos ou menos, ou seja, têm-
se que grande parte dos milita-
res do CA, ao serem movimen-
tados para a EsAEx, já são de-
signados para trabalharem espe-
cificamente na seção.As condi-
ções de trabalho (materiais utili-
zados, equipamentos de informá-
tica, móveis, salas, ruídos, tem-
peratura, instalações, ergono-
mia), foram consideradas boas
(50%), regulares (37,5%) e ruins
(12,5%). O  relacionamento com
o chefe imediato apresentou-se
para a maioria dos entrevistados
como excelente(62,5%), muito
bom (25%) e bom(12,5%).A mai-

oria (62,5%) respondeu que o
chefe informa sobre o desempe-
nho no trabalho. Em conversa
informal com alguns dos entre-
vistados, estes disseram ser mui-
to importante o feedback, pois
facilita e orienta em quais aspec-
tos pode melhorar no seu desem-
penho. Todos os entrevistados
afirmaram que o chefe reconhe-
ce o seu trabalho, demonstrando
a percepção do superior imedia-
to em relação ao subordina-
do,aspecto considerado bastante
positivo. Os entrevistados de-
monstraram estar  sa t isfe i tos
(87 ,5%) e  mui to  sa t i s fe i tos
(12,5%) com o tratamento que
recebem do seu chefe. Este as-
pecto também foi julgado como
bastante positivo para o desem-
penho dos militares. Os entrevis-
tados concordaram que as condi-
ções de trabalho, remuneração e
relacionamento com a chefia po-
dem influenciar de alguma for-
ma o seu desempenho no traba-
lho. Concordaram plenamente
(62,5%) e concordaram em parte
(37,5%).  A cooperação e o traba-
lho em equipe são unânimes en-
t re  os  mi l i ta res  de  todas  as
subseções do corpo de alunos da
EsAEx.  A maioria dos entrevis-
tados (87,5%) informou que os
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respectivos chefes estimulam o
seu desenvolvimento profissio-
nal, o que demonstra a preocu-
pação destes militares com o
auto-aperfeiçoamento de seus
subordinados. A maioria dos mi-
litares (50%) está indiferente
quanto ao nível de stress, pouco
estressados perfazem 25 %; 12,5
% estão estressados e 12,5 %
apresentam-se sem stress. É im-
portante verificar que o nível de
stress elevado, cientificamente e
de acordo com a Organização
Mundial de Saúde, é prejudicial
para a saúde das pessoas, relaci-
onando principalmente a doenças
cardíacas e depressão. É neces-
sário que seja realizado um tra-
balho de desaceleração do ritmo
de trabalho e de vida destes mi-
litares (12,5% estressados), para
que problemas de saúde sejam
evitados. Dentre os entrevista-
dos, a maioria destes (75%) es-
tão motivados; 12,5% estão in-
diferentes e 12,5% estão desmo-
tivados. Desta forma, evidencia-
se a necessidade de estabeleci-
mento de políticas e estratégias
organizacionais direciona-das
para aumentar o grau de motiva-
ção dos militares.

6 Conclusão

Entender o clima organiza-
cional é uma questão complexa
que leva em conta diversas vari-
áveis estruturais (ética, cultura
individual, crenças, estilos de
vida, flexibilidade); e tecnoló-
gicas (materiais, equipamentos e
métodos de trabalho). Isso requer
o conhecimento da instituição
como um todo, sua história, cul-
tura, modelo de administração,
formas de planejamento, com-
prometimento dos profissionais e
compartilha-mento dos objetivos
gerais (empresa) com os indivi-
duais (funcionário). Em um mun-
do em constantes mudanças, as
organizações precisam discutir
seu ambiente interno, para que o
desenvolvimento e o crescimen-
to organizacional ocorram de for-
ma que também venham a con-
tribuir para o crescimento e sa-
tisfação de seus colaboradores.
Por intermédio dessa visão da
gestão, as organizações são re-
compensadas com o comprome-
timento e esforços bem-coorde-
nados de seus colaboradores.
Porém, quando essa confiança é
violada por atos de injustiças, as
relações são afetadas comprome-
tendo o ambiente organizacional.
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O respeito, a credibilidade, a
compreensão e  a  motivação,
constituem ferramentas essenci-
ais no entendimento do clima
organizacional, já que o ideal é
que o militar sinta que é especi-
al pelo fato de estar ligado a uma
instituição eficiente e de grande
credibilidade.

As organizações têm a neces-
sidade de conhecer bem os seus
trabalhadores para que possam
desenvolver estratégias eficien-
tes e eficazes, visando otimi-
zação de recursos e o alcance de
excelentes resultados. O Exérci-
to Brasileiro acompanha a ten-
dência mundial e procura cada
vez mais superar os desafios que
sempre estão presentes em qual-
quer organização militar do ter-
ritório nacional.  Nota-se que
nem mesmo a restrição orçamen-
tária é capaz de impedir o bom
cumprimento de todas as missões
delegadas, onde o conhecimento,
inteligência, segurança e cria-
tividade dos recursos humanos
representam os aliados durante
os 365 dias de cada ano que se
passa. Este artigo identificou as
características dos militares, o
clima organizacional, o grau de
motivação, satisfação e compro-
metimento com a instituição, re-

lacionamento com a chefia, con-
dições de trabalho, limitações e
sugestões dos militares do corpo
de alunos da Escola de Adminis-
tração do Exército. O autor infe-
re que o clima organizacional in-
fluencia no desempenho dos mi-
litares do corpo de alunos e este
foi considerado muito bom pela
maioria dos militares. O estudo
comprovou a hipótese de que o
clima organizacional do corpo de
alunos influencia positivamente
na formação militar básica do
aluno do Curso de Formação de
Oficiais. Ao analisar os dados e
durante a pesquisa foi observa-
do o grau de comprometimento
e profissionalismo dos militares
envolvidos na amostra.

Os aspectos mais positivos
foram orgulho de pertencer ao
Exército, remuneração como fa-
tor motiva-cional, cooperação e
trabalho em equipe e reconheci-
mento do trabalho pelo chefe,
onde todos os militares concor-
daram com o quesito. Destaca-
mos a existência de militares
desmotivados, estressados, che-
fias que não incentivam o desen-
volvimento profissional e exis-
tência de insatisfação relaciona-
das à remu-neração.Vale ressal-
tar que estes aspectos foram ci-
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tados por percentual reduzido da
amostra.Os dados obtidos repre-
sentam subsídios para o estabe-
lecimento de planos de melhoria,
alicerçados nos princípios do
Sistema de Excelência Geren-
cial. Até a presente data, não há
conhecimento de que tenha sido
realizado outro estudo com esta
problemática e poderá servir de
base para um estudo mais apro-
fundado sobre o clima organiza-
cional da EsAEx.
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Ciências
Contábeis
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A FORMAÇÃO E ATUAÇÃO DO OFICIAL DE CIÊNCIAS
CONTÁBEIS DO QUADRO COMPLEMENTAR:
PECULIARIDADES E NOVAS PERSPECTIVAS

Gilmar Rodrigues Possati Junior1

Resumo. O presente artigo aborda as peculiaridades da atual formação e atuação
do oficial do Quadro Complementar de Ciências Contábeis e a relação destas
com a estrutura de ensino disponível à Seção de Ensino – 1, responsável pela
formação específica da área contábil na Escola de Administração do Exército.
Esta investigação objetiva verificar as peculiaridades da atual formação e atuação
do oficial do Quadro Complementar de Ciências Contábeis relacionando-as com
a estrutura de ensino disponível à Seção de Ensino – 1. Para tanto, realizou-se
um mapeamento das Organizações Militares onde os oficiais do Quadro
Complementar de Ciências Contábeis estão servindo. A partir desse mapeamento,
formou-se um diagnóstico das atuais singularidades de atuação dos mesmos.
Pode-se inferir que há uma vasta área de atuação do contador dentro do Exército
Brasileiro. A atuação se dá tanto como executor direto do controle financeiro,
orçamentário e patrimonial, na chefia de seções ligadas a essas atividades, como
também na figura do analista contábil, verificando eventuais irregularidades nas
contas e também como auditor, na preparação das tomadas de contas anuais.
Verificou-se que a estrutura de ensino disponível à Seção de Ensino – 1 está
atualmente adequada perante as necessidades e peculiaridades da formação e
atuação do oficial do Quadro Complementar de Ciências Contábeis. A presente
investigação propiciou um melhor conhecimento da atuação do contador no
Exército Brasileiro, verificando-se que há uma ampla área de emprego do mesmo
na estrutura administrativa desta instituição militar tornando-se importante a fase
de adaptação de conhecimentos acadêmicos dos oficiais alunos à realidade de
atuação dentro da estrutura da Força.

Palavras-chave: Formação de oficiais. Atuação profissional. Oficiais. Quadro
Complementar de Oficiais. Ciências Contábeis.

Abstract. The present work approaches the peculiarities of the current formation
and performance of the officer of the Complementary Board of Countable Sciences
and the relation of these with the structure of available education to the Section of
Education – 1, responsible for the specific formation of the countable area in the
School of Administration of the Army. The inquiry destines to verify it the peculiarities
of the current formation and performance of the officer of the Complementary

1 Bacharel em Ciências Contábeis. Escola de Administração do Exército (EsAEx), Salvador, Brasil. possati@gmail.com
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Board of Countable Sciences being related these with the structure of available
education to the Section of Education – 1. A mapping of the military organizations
was become fulfilled where the officers of the Complementary Board of Countable
Sciences are serving. From this mapping, a diagnosis of the current singularities
of performance of the same ones was become fulfilled. It can be inferred that it
inside has a vast area of performance of the accountant of the Brazilian Army.
The performance if of in such a way as direct executor of the financial, budgetary
and patrimonial control, in commands of on sections to these activities, as well as
in the figure of the countable analyst, verifying eventual irregularities in the accounts
and also as auditor, in the preparation of the taking of annual accounts. It was
verified that the structure of available education to the Section of Education – 1
currently is adjusted before the necessities and peculiarities of the formation and
performance of the officer of the Complementary Boar of Countable Sciences.
The present inquiry propitiated one better knowledge of the performance of the
accountant in the Brazilian Army verifying itself that it has an ample area of job of
the same in the administrative structure of this important military institution
becoming the phase of adaptation of academic knowledge of the official pupils
the reality of performance inside of the structure of the Force.

Key-words: Peculiarities. Formation. Performance. Officers. Complementary
Board of Countable Sciences.

1 Introdução

O Exérc i to  Bras i le i ro ,  a
exemplo das demais organiza-
ções públicas, administra recur-
sos humanos, materiais e finan-
ceiros diariamente. Toda essa
estrutura de movimentação (cré-
ditos, repasses) demanda um
acompanhamento de registro e
controle, a fim de evidenciar as
relações de responsabilidade.
Assim, a Ciência Contábil den-
tro da estrutura do Exército Bra-
sileiro possui forte relevância.
Nesse contexto, é indispensável,

para o desempenho das funções
atinentes a área de contabilida-
de, que o oficial do Quadro Com-
plementar de Ciências Contábeis
tenha uma sólida formação espe-
cífica e uma experiência básica
de vivência profissional na área.

É de entendimento já consuma-
do que as instituições públicas pos-
suem certas particularidades de ad-
ministração financeira e patrimo-
nial e, dessa maneira, o desempe-
nho profissional na área da Ciên-
cia Contábil dentro dessas institui-
ções, entre elas o Exército Brasi-
leiro, possui certas singularidades
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de atuação não encontradas no se-
tor privado. Dentro da atual estru-
tura do Exército Brasileiro são inú-
meras as atividades desempenha-
das pelo oficial do Quadro Com-
plementar de Ciências Contábeis,
cada qual com suas características
inerentes. Assim, o conhecimento
específico do referido militar deve
ser amplo, de forma a atender às
expectativas da administração mi-
litar, aumentando a importância de
se ter uma boa formação específi-
ca no Curso de Formação de Ofi-
ciais (CFO), atualmente desenvol-
vido na Escola de Administração
do Exército – EsAEx por intermé-
dio da Seção de Ensino – 1.

Nesse contexto, o presente
trabalho aborda as peculiaridades
da atual formação e atuação do
oficial do Quadro Complementar
de Ciências Contábeis e a rela-
ção destas com a estrutura de
ensino disponível à Seção de
Ensino–1 da EsAEx, a qual é res-
ponsável pela formação especí-
fica do oficial aluno de Ciências
Contábeis. Assim, surge a pro-
blemática do estudo: a estrutura
de ensino disponível na Seção de
Ensino–1 atende às necessidades
e peculiaridades da formação e
atuação do oficial de Ciências
Contábeis do Quadro Comple-

mentar? A partir desse questio-
na-mento traçou-se o objetivo
geral do estudo que é verificar as
peculiaridades da atual formação
e atuação do oficial do Quadro
Complementar  de  Ciências
Contábeis relacionando estas
com a estrutura de ensino dispo-
nível à Seção de Ensino–1.

Para atingir os objetivos pre-
vistos, foi realizado um mapea-
mento das Organizações Milita-
res (OM) nas quais atualmente
encontram-se servindo oficiais
do Quadro Complementar de Ci-
ências Contábeis, utilizando-se
para isso informações coletadas
junto ao Estado-Maior do Exér-
cito (EME). A partir desse mape-
amento, realizou-se um diagnós-
tico das atuais singularidades de
atuação dos mesmos. Feito isso,
partiu-se para uma análise da es-
trutura de ensino disponível à
Seção de Ensino–1, de forma a
se extrair informações importan-
tes sobre como se efetiva a for-
mação dos oficiais alunos.

Inicialmente foi realizada uma
pesquisa bibliográfica com a fina-
lidade de realizar um refe-rencial
teórico que deu suporte à análise
dos resultados encontrados pelo
trabalho. Como etapa posterior,
realizou-se uma breve análise da
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estrutura de ensino disponível à
Seção de Ensino – 1 como forma
de se ter uma ideia das particulari-
dades da atual formação dos ofici-
ais alunos de Ciências Contábeis.
A seguir, fez-se um levantamento
dos conhecimentos prévios desses
oficiais alunos e da atuação profis-
sional antes do ingresso na EsAEx.

Como segunda etapa do trabalho,
realizou-se um mapeamento das Or-
ganizações Militares (OM) onde es-
tão servindo oficiais do Quadro
Complementar de Ciências
Contábeis. Para isso, foram utiliza-
das informações conseguidas direta-
mente da 2ª Subchefia do Estado-
Maior do Exército (EME).  Tendo
como base esse mapeamen-to, foi re-
alizado um diagnóstico das atuais
singularidades de atuação do oficial
do Quadro Complementar de Ciên-
cias Contábeis dentro da atual estru-
tura do Exército Brasileiro. Por fim,
após a análise dos dados e informa-
ções levantadas, foram apresentados
os resultados e discussões do traba-
lho, sendo sugeridas propostas de
melho-rias na estrutura de ensino
atual.

2 A Escola de Administração do
Exército

A Escola de Administração do

Exército (EsAEx) foi criada no ano
de 1988, na cidade de Salvador –
BA, iniciando suas atividades com
os cursos ministrados a oficiais e
graduados de carreira do Exército.
Com a criação do Quadro Comple-
mentar de Oficiais (QCO), no ano
de 1989, coube à EsAEx a missão
de formar os oficiais desse novo
Quadro.

Um momento marcante na
história da Escola e, consequen-
temente, para o Exército Brasi-
leiro, foi a inclusão do segmento
feminino em 1992, ano em que
se formou a primeira turma com
integrante de ambos os sexos. A
partir desse marco histórico, a
Escola forma anualmente ho-
mens e mulheres de diversas áre-
as e especialidades do conheci-
mento: Administração, Ciências
Contábeis, Direito, Informática,
Comunicação Social, Enferma-
gem, Psicologia, Veterinária,
Magistério, Economia e Estatís-
tica.

Desde o ano de 1993, a Esco-
la de Administração do Exército
compartilha, juntamente com o
Colégio Mil i tar  de Salvador
(CMS), a área e determinadas
instalações. Os dois estabeleci-
mentos de ensino funcionam de
forma independente, mas há a
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nomeação de um único coman-
dante para um período de 2 (dois)
anos ,  com poss ib i l idade  de
recondução.

A EsAEx está estruturada de
modo a oferecer as condições ne-
cessárias para a formação dos ofi-
ciais alunos. A seguir encontra-se
ilustrado (figura 1) o organograma
da estrutura de ensino da Escola:

Figura 1: Organograma da estrutura de en-
sino da Escola de Administração do Exér-
cito
Fonte: Exército Brasileiro, 2009. Portal da
Escola de Administração do Exército

Como se pode observar, a Es-
cola possui duas divisões básicas:
o Corpo de Alunos (CA) e a Divi-
são de Ensino (DE). O primeiro é
responsável por toda a formação
básica militar dos oficiais alunos.
A DE, por sua vez, executa as ati-
vidades inerentes à formação espe-
cífica e é responsável pela aplica-
ção e controle de avaliações e, tam-
bém pela área psicopedagógica do
curso.

2.1 O Quadro Complementar de
Oficiais

O Quadro Complementar de
Oficiais (QCO) foi criado em
1989. No dia 02 de maio de 1990,
entrava pelo portão das armas da
EsAEx, pela primeira vez no Exér-
cito Brasileiro, os aprovados no
concurso de admissão ao Curso de
Formação de Oficiais do Quadro
Complementar (CFO/QC). Na
oportunidade foi realizada a apre-
sentação do CFO ao comandante
da Escola o qual proferiu a aula
inaugural, dando início à formação
dos primeiros oficiais alunos do
Quadro Complementar (ESAEX,
1989-2008).

O QCO é composto por cida-
dãos que incorporam às fileiras do
Exército Brasileiro, oriundos do
meio civil, do próprio meio mili-
tar, como oficiais temporários e
praças do Exército, Marinha e Ae-
ronáutica, bem como das Forças
Auxiliares, aprovados em concur-
so público de âmbito nacional.

A finalidade do QCO está pre-
vista em seu regulamento (R-41),
art. 1° e § 1°:

Art. 1 º O Quadro Complementar de
Oficiais (QCO), de que trata o presen-
te Regulamento destina-se a suprir as
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necessidades do Exército em pessoal
de nível superior para a ocupação de
cargos e funções de natureza comple-
mentar.
§ 1º São considerados de natureza com-
plementar os cargos e funções cujas ati-
vidades não estão relacionadas direta-
mente com as operações militares e exi-
jam, para o seu desempenho, pessoal
com formação superior específica, não
existente nos atuais Quadros, Armas e
Serviços. (EXÉRCITO BRASILEIRO,
1989).

De acordo com o histórico da
EsAEx, disponível em seu por-
tal na internet, a implantação do
QCO pelo Exército possibilitou
um avanço significativo para o
cumprimento de sua missão,
otimizando suas atividades ad-
ministrativas com a inclusão de
pessoal especializado que alia
aos seus conhecimentos acadê-
micos, a disciplina, o patriotis-
mo e os valores característicos da
carreira militar que são desenvol-
v idos  na  EsAEx.  (ESAEX,
2009).

Silva (2006) afirma que a cri-
ação do QCO pode ser  vista
como uma solução institucional
interna do Exército, em conso-
nância com a política de forma-
ção de recursos humanos na Ad-
ministração Pública Federal, que
passou a constituir um fator im-

portante para a Reforma Admi-
nistrativa do Estado implemen-
tada no Brasil no ano de 1980.

Para Rodrigues (2008 apud
Lima, 2008) a criação do QCO
teve como intenção profissio-
nalizar suas atividades-meio,
adequando-se assim aos novos
paradigmas do capitalismo glo-
bal em busca da excelência por
meio de conhecimentos técnicos
especializados.

Após praticamente duas déca-
das de criação do QCO, pode-se
observar que os objetivos vis-
lumbrados pelo Exército foram
atingidos. Segundo constata Sil-
va (2006, p. 83), de acordo com
entrevistas realizadas com o Es-
tado-Maior do Exército (EME),
houve uma melhoria da adminis-
tração militar, por meio dos co-
nhecimentos advindos do QCO,
o que ressalta “a qualidade do
nível de assessoramento do Qua-
dro no processo decisório admi-
nistrativo”.

3 A formação da área contábil na
EsAEx

A Seção de Ensino – 1 (Ciên-
cias Administrativas) tem a res-
ponsabilidade de realizar  a ati-
vidade técnico-pedagógica de
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ensino na formação específica
dos alunos do Curso de Forma-
ção de Oficiais do Quadro Com-
plementar (CFO/QC) nas áreas
de  Adminis t ração,  Ciências
Contábeis, Economia e Estatís-
tica.

Para o desenvolvimento de
suas atividades, a Seção possui
uma considerável estrutura físi-
ca que engloba sala de instrução,
sala dos instrutores e biblioteca.
Em relação aos recursos huma-
nos, a SE-1 conta com dois ofi-
ciais, que são os responsáveis
pelas instruções específicas dos
oficiais-alunos. São disciplinas
específicas do curso de formação
de oficiais da área de Ciências
Contábeis:

a) Administração Financeira;
b) Planejamento Administrativo
do Exército;
c) Programa de Excelência
Gerencial do Exército Brasilei-
ro;
d) Auditoria Contábil;
e) Contabilidade Patrimonial;

Dentre as disciplinas acima,
destaca-se Administração Finan-
ceira, em que o aluno entra em
contato com suas principais fer-
ramentas de trabalho, o Sistema
Integrado da Administração Fi-

nanceira (SIAFI) e o Sistema In-
tegrado de Administração dos
Serviços Gerais (SIASG). Nessa
discipl ina,  após um embasa-
mento teórico inicial, os alunos
passam à prática das operações
nesses dois sistemas. Há a ope-
ração dos sistemas, em suas pla-
taformas educacionais, que per-
mitem a execução de todas as
operações nos diversos níveis de
acesso. Assim, ao final do cur-
so, os alunos adquirem uma no-
ção geral dos sistemas, sendo que
o domínio completo dos mesmos
se efetiva diretamente na Orga-
nização Militar onde for classi-
ficado.

Outra disciplina de suma im-
portância na formação dos ofici-
ais alunos é a Auditoria Contábil,
pois aborda os conceitos iniciais
de Auditoria, o papel da Direto-
ria de Auditoria (D Aud) no sis-
tema de controle interno do Exér-
cito Brasileiro e os conhecimen-
tos gerais necessários ao enten-
dimento da atuação do contador
como auditor no Exército Brasi-
leiro. Enfoca, também, como se
efetivam as Tomadas de Contas
Anuais (TCA) e as Tomadas de
Contas Especiais (TCE) no âm-
bito Exército, assuntos de gran-
de relevância na formação, pois
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muitos alunos desempenharão
papel chave de auditor de contas
ou analista de contas das Orga-
nizações Militares, oportunidade
em que trabalharão diretamente
na elaboração de TCA e TCE.

Uma importante fase da for-
mação específica são os Pedidos
de  Cooperação de  Ins t rução
(PCI), oportunidade em que os
alunos recebem instruções e vi-
sitam as instalações de Organi-
zações Militares onde há a atua-
ção  de  of ic ia is  de  Ciências
Contábeis. No ano de 2009, os
alunos realizaram três PCI. O
primeiro na guarnição do Rio de
Janeiro, o segundo na própria
guarnição de Salvador e o últi-
mo em Brasília. O contato com
essas Organizações Militares
traz uma grande carga de conhe-
cimentos, pois os alunos, além de
receberem instruções específicas
do trabalho realizado pela unida-
de, vislumbram seu futuro local
de trabalho. Na oportunidade,
muitas dúvidas são sanadas me-
diante o contato direto com mi-
litares da área contábil. Assim,
os PCI são uma rica forma de
promover a integração entre os
alunos e os militares já formados
na EsAEx.

4 Mapeamento das Organizações
Militares onde os oficiais do
Quadro Complementar de
Ciências Contábeis estão servindo

A seguir segue a descrição su-
mária das Organizações Milita-
res onde os oficiais do Quadro
Complementar  de  Ciências
Contábeis efetivamente vêm atu-
ando dentro do Exército Brasilei-
ro. Foi realizado um levantamen-
to das unidades militares em que
há o emprego desses oficiais de
modo a extrair algumas caracte-
rísticas da atuação e verificar as
peculiaridades de emprego dos
mesmos nessas organizações.

4.1 Secretaria de Economia e
Finanças

A Secretaria de Economia e
Finanças (SEF) é o Órgão de Di-
reção Setorial e  Unidade  Orça-
mentária do Comando do Exér-
cito. Assim, a  SEF representa  o
órgão  máximo no que se refere
à  Contabilidade dentro da atual
estrutura do  Exército Brasilei-
ro. Para  fins de ilustração, abai-
xo se encontra representado o
organograma da SEF:
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Figura 2: Organograma da Secretaria de
Economia e Finanças
Fonte: Elaborado pelo autor
Legenda:  DGO – Diretoria de Gestão Or-
çamentária
CPEx – Centro de Pagamento do Exército
D Aud – Diretoria de Auditoria
ICFEx – Inspetoria de Contabilidade e Fi-
nanças do Exército
D Cont – Diretoria de Contabilidade

De acordo com a Diretriz do
Secretário de Economia e Finan-
ças para o biênio 2007 – 2008, a
SEF “tem como premissa básica o
compromisso da qualidade: da ges-
tão dos recursos orçamentários, fi-
nanceiros e patrimoniais; dos pro-
cessos e dos sistemas administra-
tivos; e das auditorias de avaliação
da gestão dos recursos
disponibilizados para o Comando
do Exército”. (EXÉRCITO BRA-
SILEIRO, 2007, p. 1).

4.2 Diretoria de Gestão Orçamen-
tária

Segundo o art. 1º do Regula-
mento da Diretoria de Gestão Or-

çamentária (R-14), a DGO é o
órgão de  apoio  técnico-
normativo, diretamente subordi-
nado à Secretaria de Economia e
Finanças (SEF), que tem por fi-
nalidade realizar a execução or-
çamentária, a gestão setorial a
cargo da SEF, a gestão dos recur-
sos do Fundo do Exército (FEx),
a  produção de  informações
gerenciais, o controle de impor-
tações e exportações e das dívi-
das interna e externa. (EXÉRCI-
TO BRASILEIRO, 2004)

Entre as  competências  da
DGO podem-se destacar: a admi-
nistração do Fundo do Exército
(FEx); a gestão dos recursos cor-
respondentes às ações de nature-
za administrativa (água, luz, te-
lefone etc.); a elaboração das
propostas do Plano Setorial (PS)
e do Programa Plurianual Seto-
rial (PPS) da SEF, bem como a
proposta orçamentária anual e de
programação financeira da SEF;
a execução do detalhamen-to e a
movimentação de créditos dis-
ponibilizados ao Exército; o con-
trole das importações e exporta-
ções diretas de bens e serviços
real izadas pelo Comando do
Exército; a orientação, coordena-
ção e realização do acompanha-
mento da execução orçamentária
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e financeira dos projetos, ativi-
dades e operações especiais do
Exército; o encaminhamento ao
Ministério da Defesa (MD) das
propostas do orçamento anual, de
créditos adicionais e outras alte-
rações orçamentárias, após auto-
rização da SEF;

4.3 Diretoria de Contabilidade (D
Cont)

A Diretoria de Contabilidade
é um órgão de apoio técnico-
normativo da Secretaria de Eco-
nomia e Finanças (SEF). Por ser
uma organização peculiar, inte-
gra os Sistemas de Contabilida-
de e de Administração Federal e
constitui-se no Órgão Central de
Contabilidade do Exército Bra-
sileiro.

São atribuições da D Cont,
segundo seu regulamento (R-53):
realizar o registro da conformi-
dade contábil do Comando do
Exército, do Fundo do Exército,
da Indústria de Material Bélico
(IMBEL) e da Fundação Habita-
cional do Exército (FHE). Isso
significa que a D Cont atesta,
mensalmente, se os fatos contá-
beis lançados por essas organi-
zações estão em conformidade
com as normas legais que regem

a escrituração contábil no Brasil.
A D Cont também acompanha a
execução da contabilidade ana-
lítica processada pelas unidades
gestoras (UG) e verificada pelas
Inspetorias de Contabilidade e
Finanças do Exército (ICFEx);
realiza a gestão financeira e
pat r imonia l  do  Comando do
Exército, ou seja, administra o
caixa geral do Exército, de for-
ma que as unidades gestoras te-
nham recursos financeiros sufi-
cientes para honrar seus compro-
missos, bem como edita normas
que regulam o controle patrimo-
nial; integra, ao Sistema Integra-
do de Administração Financeira
(SIAFI), os balancetes e demons-
trativos contábeis de entidades
vinculadas ao Comando do Exér-
cito; assessora a SEF nos traba-
lhos relativos à contabilidade e
à programação financeira do Ór-
gão Comando do Exército; libe-
ra às UG os recursos financeiros
recebidos do Ministério da De-
fesa (MD) e de outros órgãos da
administração pública; e, por
f im,  anal i sa ,  sob  o  aspecto
contábil, as tomadas de contas
anuais (TCA) de todas as UG do
Exército, constituindo-se em im-
portante elo para a execução da
prestação de contas dos recursos
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disponibilizados à Instituição
(EXÉRCITO BRASILEIRO,
2003).

Para exercer tais competênci-
as, a D Cont atua em duas seto-
riais: a setorial financeira e a
setorial contábil.

4.4 Diretoria de Auditoria

A Diretoria de Auditoria (D
Aud), órgão de apoio técnico direta-
mente subordinado à Secretaria de
Economia e Finanças (SEF), tem por
finalidade coordenar e realizar as
atividades de controle interno no
âmbito do Comando do Exército,
utilizando como técnicas de traba-
lho a auditoria e a fiscalização.

A D Aud realiza auditorias de
gestão, contábil e especial, verifi-
cando a legalidade nos atos de pes-
soal. Dentre suas atribuições está
orientar, acompanhar, avaliar e es-
tabelecer a coordenação técnica
das atividades de auditoria a serem
executadas pelas ICFEx. É papel
fundamental da Diretoria, fiscali-
zar a elaboração das TCA, anali-
sando-as e encaminhando-as ao
Tribunal de Contas da União
(TCU). Além disso, elabora as pro-
postas de normas e instruções re-
lativas às atividades de auditoria
no âmbito do Exército.

4.5 Inspetorias de Contabilidade
e Finanças do Exército

As Inspetorias de Contabili-
dade e Finanças do Exército
(ICFEx) são unidades setoriais
de Contabilidade e de Controle
Interno. As ICFEx estão direta-
mente subordinadas à Secretaria
de Economia e Finanças (SEF).
Atualmente existem 11 (onze)
Inspetorias de Contabilidade e
Finanças do Exército em funcio-
namento dentro da estrutura do
Exército Brasileiro. Possuem
como missão realizar, no âmbito
do respectivo Comando Militar
de Área, a contabilidade analíti-
ca das Unidades Gestoras vincu-
ladas, sob a coordenação técnica
da Diretoria de Contabilidade (D
Cont), e desenvolver atividades
de auditoria e fiscalização, sob a
coordenação técnica da Diretoria
de Auditoria (D Aud).

O art. 3º do Regulamento das
Inspetorias de Contabilidade do
Exército (R-29) descreve suas atri-
buições. Dentre elas pode-se des-
tacar: o acompanhamento da con-
tabilidade analítica das operações
orçamentária, financeira e
patrimonial das Unidades Gestoras
(UG) vinculadas; o exame da le-
galidade dos atos de gestão orça-
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mentária, financeira e patrimonial
praticados pelos Ordenadores de
Despesas (OD) e responsáveis por
dinheiro, bens e valores públicos;
a realização da conformidade
contábil das UG vinculadas; o
acompanhamento da execução de
contratos, convênios, acordos,
ajustes ou similares formulados
pelas UG vinculadas; a realização
das tomadas de contas dos OD e
demais responsáveis por dinheiros,
bens e valores públicos; a execu-
ção dos trabalhos de auditoria de
acordo com o Plano Anual de Ati-
vidades de Auditoria (PAAA),
aprovado pela SEF; a prestação de
assistência, orientação e apoio téc-
nico aos OD e demais agentes da
administração das UG vinculada
(EXÉRCITO BRASILEIRO,
2003).

Percebe-se que são inúmeras as
atribuições das ICFEx, destacan-
do-se o trabalho dos oficiais de Ci-
ências Contábeis que desempe-
nham funções chave dentro de sua
estrutura de contabilidade, fiscali-
zação e auditoria.

4.6 Centro de Pagamento do
Exército

O art. 1º do Regulamento do
CPEx (R-34) disciplina sua fina-

lidade: “executar as atividades
de pagamento centralizado no
Comando do Exército, mediante
a utilização plena dos meios de
informática” (EXÉRCITO BRA-
SILEIRO, 1988, p. 1). Dentre as
competências do Centro destaca-
se a gerência do Sistema Auto-
mático do Pagamento de Pessoal
(SIAPPES) responsável pela cen-
tralização de pagamentos; o pla-
nejamento, orientação, coordena-
ção, controle e execução das ati-
vidades relativas aos pagamentos
centra l izados ,  no  âmbi to  do
Exército; a elaboração de diretri-
zes, normas, instruções, planos e
programas pertinentes as suas
atividades e fiscalização da sua
execução; o recolhimento de va-
lores pagos indevidamente a ter-
ceiros; e, por fim, a execução dos
encargos de mobilização que lhes
forem atribuídos.

4.7 Batalhões de Engenharia de
Construção

A presença de oficiais de Ci-
ências Contábeis nesses bata-
lhões torna-se importante, pois
há grande movimentação finan-
ceira devido às obras de enge-
nharia desenvolvidas por essas
unidades. O grande volume de
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contratos administrativos e mo-
vimentação de créditos obrigam
o contador a possuir um vasto co-
nhecimento da administração fi-
nanceira e orçamentária.

Cabe ressaltar que o presente
mapeamento engloba as princi-
pais unidades de atuação, não
sendo exaustivo. Além dessas,
existem outras possibilidades de
atuação, tais como comandos
militares de área, comandos de
regiões militares, hospitais de
guarnição e policlínicas.

De posse desse mapeamento
descrito no presente capítulo,
percebe-se que a atuação do ofi-
cial contador nas OM listadas
acima assume papel fundamental
na estrutura administrativa das
mesmas. Observa-se que existem
diversas possibilidades de atua-
ção do oficial de Ciências Con-
tábeis nessas OM, as quais são
analisadas e discutidas no próxi-
mo capítulo.

5 Análise e interpretação dos
resultados

A seguir é descrita a interpre-
tação dos resultados e discussões
do presente estudo.

5.1 Resultados e discussão

Em primeira análise, a partir
do levantamento das Organiza-
ções Militares onde há atuação
de oficiais do Quadro Comple-
mentar de Ciências Contábeis,
pode-se inferir que há uma vasta
área de atuação do contador den-
tro do Exército Brasileiro. A atu-
ação se dá tanto como executor
direto do controle financeiro, or-
çamentário e patrimonial, na che-
fia de seções ligadas a essas ati-
vidades, como também na figura
do analista contábil, verificando
eventuais irregularidades nas
contas e também como auditor,
na preparação das tomadas de
contas anuais. De maneira geral,
o oficial do QCO da área de Ci-
ências Contábeis encarrega-se do
controle patrimonial, orientando
e  executando os  regis t ros
contábeis analíticos dos atos e
fatos da gestão orçamentária e
financeira. Atua, também, como
elemento integrante do Sistema
de Controle Interno do Exército,
exercendo atividades de audito-
ria nas operações orçamentária,
financeira e patrimonial das Uni-
dades Gestoras, zelando pela le-
galidade dos atos de gestão.

A atuação do oficial QCO da
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área de Ciências Contábeis se dá
em três níveis dentro da estrutu-
ra do Exército Brasileiro: no pri-
meiro nível, o mesmo é empre-
gado em atividades de assesso-
ramento, planejamento, controle
e execução das atividades finan-
ceiras, orçamentárias e patrimo-
niais do Exército Brasileiro. Nes-
se nível,  o QCO de Ciências
Contábeis trabalha na Secretaria
de Economia e Finanças e nos
órgãos de apoio a essa secreta-
ria, a Diretoria de Gestão Orça-
mentária, a Diretoria de Conta-
bilidade, a Diretoria de Audito-
ria e no Centro de Pagamento do
Exército. Já no segundo nível de
atuação, se efetiva o acompanha-
mento, o controle, a orientação
e a fiscalização das atividades
f inanceiras ,  orçamentár ias  e
pat r imonia is  das  Unidades
Gestoras por intermédio das Ins-
petorias de Contabilidade e Fi-
nanças do Exército. A atuação
dos oficiais QCO de Ciências
Contá-beis nesse nível é de ex-
trema importância na estrutura
do Sistema de Controle Interno
do Exército Brasileiro, pois é
nesse escalão que o contador atua
como o  anal i s ta  das  contas
contábeis e auditor das Unidades
Gestoras. No terceiro nível, por

sua vez, o contador atua direta-
mente nas Unidades Gestoras
(UG), ou seja, nas Organizações
Militares propriamente ditas. É o
trabalho de execução direta, a
“ponta da linha”. Nessas UG o
QCO de contabilidade pode exer-
cer funções como: ser encarrega-
do do setor de contabilidade, ou
seja, responsável pela orientação
e execução dos registros contá-
beis analíticos dos atos e fatos da
gestão orçamentária e financei-
ra; encarregado do setor de finan-
ças: responsável pela execução
das atividades contábeis e finan-
ceiras, sendo o gerente dos tra-
balhos de contabilidade e escri-
turação dos recursos e o organi-
zador das prestações de contas da
unidade; ou ainda, encarregado
da Seção de Aquisições, Licita-
ções e Contratos: responsável
pelas compras da unidade, por
intermédio de licitações e contra-
tos.

6 Conclusão

A análise das peculiaridades
de atuação e formação do conta-
dor permitiu traçar um perfil de
como se efetiva o emprego de um
of ic ia l  QCO de  Ciências
Contábeis no Exército Brasilei-
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ro de forma a responder se a es-
trutura de ensino disponível na
Seção de Ensino-1 atende a es-
sas necessidades e particularida-
des da formação e atuação do
oficial de Ciências Contábeis do
Quadro Complementar, por meio
dos objetivos gerais e específi-
cos traçados para conduzir este
trabalho.

Para tanto, buscou-se inicial-
mente apresentar a estrutura da
EsAEx e do CFO. Pode-se obser-
var que a EsAEx possui duas di-
visões básicas: o Corpo de Alu-
nos (CA) e a Divisão de Ensino
(DE), a qual é responsável pela
formação específica dos oficiais
alunos. Verificou-se, também,
que a criação do QCO pode ser
vista como uma solução institu-
cional interna do Exército a qual
trouxe um avanço significativo
para o cumprimento de sua mis-
são, otimizando suas atividades
administrativas com a inclusão
de pessoal especializado que alia
aos seus conhecimentos acadê-
micos, a disciplina, o patriotis-
mo e os valores característicos da
carreira militar. No que se refere
ao CFO, constatou-se que a for-
mação específica, com duração
de 15 (quinze) semanas, busca
adequar os conhecimentos de

cada área de formação às neces-
sidades da Instituição e que nes-
sa fase há a aplicação do conhe-
cimento civil dentro da área mi-
litar específica sendo que, nesse
momento, o contador recebe os
ensinamentos necessários à apli-
cação do seu conhecimento téc-
nico dentro da estrutura do Exér-
c i to  Bras i le i ro .  Além disso ,
pode-se inferir que a Seção de
Ensino–1 (Ciências Administra-
tivas) tem a responsabilidade de
realizar  a atividade técnico-pe-
dagógica de ensino na formação
específica dos alunos do CFO na
área de Ciências Contábeis. Por
fim, pode-se verificar a descrição
sumária das Organizações Mili-
tares em que os oficiais QCO de
Ciências Contábeis efetivamen-
te vêm atuando dentro do Exér-
cito Brasileiro a partir de um
mapeamento das unidades mili-
tares em que há o emprego des-
ses oficiais.

A partir dessa apresentação e
discussão inicial pode-se partir
para o alcance do objetivo traça-
do pelo presente trabalho que,
para fins de clareza, é retomado
aqui: verificar as peculiaridades
da atual formação e atuação do
oficial do Quadro Complementar
de Ciências Contábeis relacio-
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nando estas com a estrutura de
ensino disponível à Seção de
Ensino–1. Assim, constatou-se
que a investigação alcançou o
obje t ivo ,  pois  a  par t i r  do
mapeamento das organizações
militares em que atuam os ofici-
ais QCO de Ciências Contábeis
e da análise de como se efetiva a
formação específica dos oficiais
alunos foi possível vislumbrar as
peculiaridades de formação e
atuação do contador no Exército
Brasileiro, oportunidade em que
foram observadas as dificuldades
e facilidades que a SE-1 possui
nesse contexto de ensino, através
da sua estrutura disponível.

Na execução dessa investiga-
ção, buscou-se responder alguns
questionamentos que, para mai-
or clareza, são aqui retomados:
a reduzida carga horária dispo-
nível e um número grande de
possibilidades de atuação do ofi-
cial do Quadro Complementar de
Ciências Contábeis dentro do
Exército, ou seja, as peculiarida-
des de atuação dificultam a for-
mação pela SE-1 através da atu-
al estrutura de ensino disponí-
vel? (Questão 1); O prévio co-
nhecimento acadêmico e o nível
intelectual dos oficiais alunos
são fatores facilitadores na for-

mação dos mesmos pela SE-1
tornando, assim, a estrutura de
ensino disponível atualmente
adequada perante as necessida-
des e peculiaridades da formação
e atuação do oficial do Quadro
Complementar  de  Ciências
Contábeis? (Questão 2).  A par-
tir dessas questões norteadoras,
pôde-se comprovar que mesmo
com uma reduzida carga horária
disponível e um número grande
de possibilidades de atuação do
oficial do Quadro Complementar
de Ciências Contábeis dentro do
Exército, aspectos que realmen-
te apresentaram-se como fatores
que dificultam a formação, os
oficiais alunos saem da EsAEx
com uma sólida formação espe-
cífica. E o fato de os oficiais alu-
nos possuírem um prévio conhe-
cimento acadêmico somado a um
nível intelectual muito bom, de-
vido à seleção realizada pelo
concurso, torna a estrutura de
ensino disponível atualmente
adequada perante as necessida-
des e peculiaridades da formação
e atuação do oficial do Quadro
Complementar  de  Ciências
Contábeis.

A presente investigação pro-
piciou um melhor conhecimento
da atuação do contador no Exér-
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cito Brasileiro verificando-se
que há uma ampla área de empre-
go do mesmo na estrutura admi-
nistrativa desta instituição mili-
tar. Assim, cada vez mais, torna-
se importante a fase de adapta-
ção de conhecimentos acadêmi-
cos dos oficiais alunos à realida-
de de atuação dentro da estrutu-
ra da Força. Cabe a todos aque-
les que direta ou indiretamente
trabalham para o aperfeiçoamen-
to do sistema de ensino do Exér-
cito, em particular aos militares
envolvidos na aplicação desse
sistema na EsAEx, a constante
busca pela excelência do ensino
militar. Dessa forma, o Exército
terá no Quadro Complementar de
Oficiais uma importante ferra-
menta de assessoramento sem a
qual qualquer decisão estará
comprometida por falta de co-
nhecimento técnico especializa-
do. Essa é a função do contador
no Exército, assessorar os che-
fes, diretores e comandantes de
Organizações Militares com co-
nhecimento técnico especializa-
do e é isso que a EsAEx vem,
com propriedade e dinamismo,
desenvolvendo em seus discen-
tes, além do orgulho de fazer par-
te de uma das instituições com
maior credibilidade junto à opi-

nião pública do Brasil.
Por fim, como sugestão e vi-

sando investigações futuras, se-
ria interessante que novos estu-
dos abordassem o presente tema
em outras áreas do QCO, de
modo que  se  cons t rua  um
mapeamento completo de atua-
ção do Quadro dentro do Exérci-
to Brasileiro, de maneira que o
presente estudo somado aos fu-
turos trabalhos resulte em um
documento único com informa-
ções detalhadas das peculiarida-
des de atuação do QCO nas di-
versas áreas dentro do Exército
Brasileiro. Esse documento, en-
tão, seria divulgado para a comu-
nidade acadêmica do País de
maneira a promover uma melhor
relação entre as universidades e
o Exército Brasileiro, recrutan-
do jovens talentos para a Força.
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ATUAÇÃO EFETIVA DOS OFICIAIS DO QCO NA
PREPARAÇÃO DAS TROPAS A SEREM EMPREGADAS EM

OPERAÇÕES DE GLO
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de Sousa Gomes3, Eliabe Gonçalves dos Santos4, Jussara Bortolucci Franco5,

Mayara Azeredo Alves6, Rômulo Ferreira dos Santos7, Sandro Barbosa
Cardoso Cunha8, Tatyana de Azevedo Maia9, Wagner Guimarães Carvalho de

Barros10.

Resumo. As Operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO) são definidas
pelas Instruções Provisórias 85-1 como a “atuação coordenada das Forças
Armadas e dos órgãos de segurança pública na execução de ações e medidas
provenientes de todas as expressões do poder nacional em caráter integrado e
realçado na expressão militar” (EXÉRCITO BRASILEIRO, 2002, p.11). Em uma
Operação de GLO ocorre a interação de militares de várias Armas, Quadros e
Serviços, e, consequentemente, de diferentes especialidades. Os militares do
Quadro Complementar de Oficiais (QCO) podem ser chamados a atuar nestas
operações, podendo assessorar com seus conhecimentos técnicos. Contudo,
não existe qualquer documento que regule a contribuição das áreas de
administração, comunicação social, direito, enfermagem, informática e psicologia
do QCO no preparo do pessoal e do material neste tipo de operações. Dessa
forma, o objetivo geral deste trabalho é identificar contribuições dos Oficiais do
Quadro Complementar das áreas acima citadas para a preparação das tropas a
serem empregadas em Operações de GLO. Para atingir esse objetivo foi feita
uma reunião das informações das áreas do QCO em formato de instruções, de
forma sintetizada e pormenorizada em um Sistema de Informática. Esse sistema
poderá ser acessado via intranet, mediante senha de acesso para os usuários
cadastrados em qualquer Organização Militar (OM). A contribuição do QCO,
portanto, visa facilitar o preparo do pessoal e do material, e, assim, assessorar
de forma eficaz os comandantes de OM no planejamento das operações.
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Palavras-chave: Operações de Garantia da Lei e da Ordem. Forças Armadas.
Quadro Complementar de Oficiais. Sistema de Informática.

Abstract. The Operations of Guarantee of Law and Order (GLO) correspond to
operations that aim the reestablishment of official power in situations of disturbance
of social order. The military of Comlementary Frame Officers (CFO) can be called
upon to act in these operations, which may assist with their expertise. However,
there are no manuals in which is regulated the contribution of the areas of
administration, social communication, law, nursing, information technology and
psychology acting in preparation of staff and material on this kind of operation. In
this way, the general objective of this work is to propose contributions of the officers
of (CFO) from the above areas in the preparation of the troops to be employed in
GLO operations. To achieve the goal it was gather same information, in a
synthesized and detailed manner producing a computer system, which will be
accessed via intranet, using a password for a user previously registered at any
Military Organization (MO). The contribution of the QCO therefore aims to facilitate
the preparation of staff and of the material, and thus advise effectively OM
commanders in planning of operations.

Keywords: The Operations of Guarantee of Law and Order. Armed Forces.
Comlementary Frame Officers. Computer System.

1 Introdução

As Operações de Garantia da
Lei e da Ordem foram criadas
pelo Decreto n° 3897, de 24 de
agosto de 2001, e correspondem
a operações que visam o restabe-
leci-mento do poder oficial em
situações de perturbação da or-
dem social.

Para o adequado cumprimen-
to da missão e a aplicação pro-
porcional e suficiente da força,
o adestramento da tropa deve
necessariamente envolver instru-
ção sobre fundamentos legais das
Operações de GLO, treinamento

operacional militar e preparação
psicológica para enfrentar situa-
ções adversas com a população.

Assim, cabe o entendimento
de que a população ocupa um
lugar peculiar neste contexto,
podendo ser vista como adversá-
rio a ser combatido ou vítima a
ser protegida. Portanto, é primor-
dial que o objetivo da missão em
questão seja bem definido para
os militares envolvidos e que, da
mesma forma, seja assimilado
corretamente pela tropa.

Logo, o objetivo geral deste
artigo é identificar em quais as-
pectos os oficiais do Quadro
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Complementar, das áreas de Ad-
ministração; Comunicação Soci-
a l ;  Dire i to ;  Enfermagem;
Informática e Psicologia podem
contribuir para a preparação da
Força Terrestre, e apresentar o
Sistema de Apoio e Preparação
do Pessoal e do Material para as
Operações de Garantia da Lei e
da Ordem no Exército Brasileiro
(SIAPEx).

Para atingir a esse objetivo
serão elencadas propostas para a
preparação da tropa nas diferen-
tes áreas do QCO citadas anteri-
ormente. Serão sugeridas algu-
mas instruções que poderão ser
ministradas durante o adestra-
mento para a missão e comporão
o SIAPEx.

2 Escolha do Tema

O cenário atual apresenta uma
crescente utilização da Força
Terrestre em ações de Garantia
da Lei e da Ordem (GLO), ocor-
rendo tanto nas situações de nor-
malidade quanto nas situações de
não-normalidade, em ambientes
urbanos e rurais.

Sendo assim, cabe ao Exér-
cito, para a preservação da ordem
pública e da incolumidade das
pessoas e do patrimônio, desen-

volver ações de polícia ostensi-
va, que se incluem na competên-
cia constitucional e legal das
Polícias Militares, quando ulti-
mados os seus meios e recursos
disponíveis.

Para  cumprimento de sua
missão constitucional relativa à
GLO, o Exército atuará de modo
preventivo e operativo contra
qualquer forma de ameaça ou
agressão que comprometa a lei,
a ordem e os fundamentos do
Estado Democrático de Direito e
cooperará com os esforços do go-
verno no combate aos ilícitos e
crimes transnacionais de nature-
za variada.

Torna-se notório que a prepa-
ração ideal da tropa a levará ao
melhor cumprimento da missão.
Sendo assim, cresce a importân-
cia do assessoramento do Quadro
Complementar de Oficiais no
apoio à preparação da tropa.

No entanto, não existe regu-
lamentado em manuais, a contri-
buição das áreas de administra-
ção, comunicação social, direito,
enfermagem, informática e psi-
cologia do QCO no preparo do
pessoal e do material nas opera-
ções de Garantia da Lei e da Or-
dem.

A reunião das informações
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das áreas do QCO, de forma sin-
tetizada e pormenorizada em um
sistema – SiAPEx (Sistema de
Apoio à Preparação do Pessoal e
do Material para Operações de
GLO no Exército Brasileiro), fa-
cilitará o preparo do pessoal e do
material, assim assessorando de
forma eficaz os comandantes de
OM no planejamento de opera-
ções de Garantia da Lei e da Or-
dem.

3 A contribuição do QCO de
Direito na preparação da tropa
nas operações de GLO

A missão do oficial do QCO
de Direito na preparação das tro-
pas empregadas em operações de
GLO consiste em ministrar ins-
truções relativas aos aspectos
jurídicos dessas operações, com
ênfase no amparo legal aos co-
mandantes e na adoção de pro-
cedimentos adotados pela tropa
quando investida do exercício de
poder de polícia judiciária nas
operações urbanas.

O preparo da tropa nas ope-
rações de GLO encontra amparo
especial na Constituição da Re-
pública de 1988, na Lei Comple-
mentar nº 97, de 9 de junho de
1999, com as alterações posteri-

ores e no Decreto nº 3.897, de 24
de agosto de 2001.

Nesse contexto, caberá de-
monstrar aos comandantes das
operações de GLO o papel exer-
cido pelos órgãos de segurança
pública. A segurança pública é
um dever do Estado e um direito
de todos, nos termos do art. 144
da Constituição da República de
1988, incumbindo a preservação
da ordem pública e da incolumi-
dade das pessoas e do patrimônio
aos seguintes órgãos: polícias
militares e corpo de bombeiros
militares, polícia federal, polícia
rodoviária federal, polícia ferro-
viária federal e polícias civis.

Assim, percebemos que o pre-
paro das tropas nas operações de
GLO só encontrará amparo legal
adequado, se atender às formali-
dades impostas pela Constituição
da República de 1988. Se as ins-
tituições responsáveis pela defe-
sa interna do país encontram-se
desaparelhadas, com deficiência
em recursos humanos e materi-
ais, a solução está em corrigir
essas falhas e não transferir a res-
ponsabilidade para as Forças Ar-
madas (CAVALCANTI, 2006).

O conhecimento jurídico para
o emprego nessas ações deve
proporcionar aos militares a se-
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gurança de estar agindo dentro da
lei e com o amparo correspon-
dente. As ações devem ser orien-
tadas dentro dos aspectos da le-
gislação vigente com o apoio de
assessoramento jurídico e com as
medidas legais cabíveis no sen-
tido de não caracterizar o abuso
de poder (RODRIGUES, 2004).

Bas icamente  as  medidas
cautelares mais comuns nas ope-
rações de GLO são as revistas de
busca e apreensão domiciliar e as
revistas pessoais. Todos os pro-
cedimentos relativos a estas me-
didas cautelares são padroniza-
dos nos arts. 170 a 182 do Códi-
go de Processo Penal Militar.

As revistas domiciliares de-
vem ser feitas sempre com auto-
rização judicial ,  a inviolabi-
lidade do domicilio é garantia
constitucional do cidadão só po-
dendo ser excepcionada nos ca-
sos de flagrante delito ou desas-
tre, para prestar socorro. A expe-
riência nos tem mostrado que
vários militares que participaram
de operações de GLO vêm res-
pondendo a processos por não
observarem esse preceito consti-
tucional.

Quanto às revistas pessoais
lembramos, mais uma vez, que
militares em operações de GLO

detêm o poder de polícia preven-
tiva e, como tal, podem proceder
às revistas pessoais, mas sempre
com o rigoroso critério.

Em suma, as medidas caute-
la-res que ocorrem no bojo de
operações de GLO são pratica-
mente as mesmas que ocorrem
em operações policiais realiza-
das pelas polícias dos Estados.

Dessa forma, é fundamental
que os militares que forem par-
ticipar de Operações de GLO te-
nham isto em mente e os seus
superiores procurem a coopera-
ção com aquelas Instituições
para uma operacionalidade mais
eficiente, sem perder, porém, os
contornos da legalidade.

Além disso, os militares en-
volvidos nas operações de GLO
devem observar algumas regras
de engajamento para obter a efi-
cácia em suas ações.

A abordagem de uma pessoa
em atitude suspeita ou que este-
ja na iminência de praticar ilíci-
tos penais, seja a pé ou motori-
zado deve sempre ser precedida
de estudo, do reconhecimento do
local e de uma observação minu-
ciosa e, sobretudo, usar da segu-
rança, surpresa e rapidez em seus
procedimentos.

Outro fator preponderante
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para o sucesso das missões de-
sempenhadas nas operações de
GLO é a unidade de comando,
que se caracteriza pela emissão
de certos comandos verbais vi-
sando o entendimento por parte
do abordado das ações que deve
realizar.

Por fim, algumas regras de
engajamento são indispensáveis
nas operações de GLO: nunca se
algemar com o preso; não se deve
bater com as algemas no punho
do suspeito; nunca algemar um
prisioneiro a um veículo móvel
e nem a um objeto fixo; na abor-
dagem de veículos, a escolha do
local adequado é preponderante
e deve ter em vista a interferên-
cia do tráfego em seu redor, de-
vendo o local possibilitar que o
suspeito e o militar possam pa-
rar em um acostamento ou fora
da estrada.

Além disso, deve-se evitar re-
alizar a abordagem, nas seguin-
tes situações: após uma elevação;
próximo a curvas; com ilumina-
ção deficiente; próximo demais
de cruzamentos; e em locais de
construção.

Todos os procedimentos des-
critos acima reforçam a idéia de
que os comandantes militares
responsáveis pelo desempenho

de operações de garantia da lei e
da ordem devem priorizar o ades-
tramento da tropa a ser emprega-
da, principalmente, quanto ao
ensaio dos procedimentos nas
diversas situações que envolvam
os conceitos atribuídos ao exer-
cício do poder de polícia judici-
ária.

Cabe lembrar que apesar de as
Forças Armadas terem sido aci-
onadas por ordem do Presidente
da República para atuarem em
situações excepcionais, nas Ope-
rações de GLO, é necessário ter
em mente que o cidadão comum
continua sendo detentor de todos
os direitos fundamentais enume-
rados na Constituição Federal, os
quais devem ser observados,
mesmo em caso de prisão em fla-
grante.

Assim, caso ocorram qual-
quer das hipóteses de flagrante,
o militar atuante em Operações
de GLO deverá efetuar a imedia-
ta prisão em flagrante do infra-
tor.

O Oficial QCO de Direito
pode contribuir para a prepara-
ção da tropa destinada às Opera-
ções de GLO ministrando instru-
ção preparatória, indicando a le-
gislação a ser observada e os pro-
cedimentos a serem respeitados
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quanto à realização de uma pri-
são em flagrante, bem como dos
direitos fundamentais do preso.

4 Assessoria na Preparação de
Recursos Materiais e Humanos

O oficial QCO de Administra-
ção pode contribuir como parti-
cipante do Centro de Operações
de Segurança Integrada(COSI),
auxiliando principalmente no
planejamento.

Uma suges tão  fo i  o  seu
assessoramento direto ao oficial
de intendência responsável pelo
planejamento logístico, podendo
eventualmente substituí-lo, caso
seja determinado.

Outras contribuições corres-
pondem ao auxílio na realização
da aquisição de materiais em
quantidades e qualidades ade-
quadas a serem utilizados pela
tropa (licitações); cálculo do
consumo de combustíveis por
viatura e planejamento da distri-
buição de gêneros de classe I
(alimentação) de acordo com efe-
tivo humano e animal a ser em-
pregado.

Além disso, foi proposta uma
planilha para auxiliar no cálculo
da necessidade de gêneros de
subsistência e alimentação ani-

mal. Dessa maneira pode ser de-
terminada a quantidade correta a
ser transportada para o local da
base de apoio, quando a missão
assim exigir, evitando desperdí-
cios e otimizando a sua utiliza-
ção.

Na gestão de recursos huma-
nos compreende-se que a prepa-
ração e adestramento da tropa, o
adequado planejamento para ma-
nutenção da moral da mesma e o
exercício da liderança, são fato-
res que merecem atenção especi-
al. Foram propostas instruções
aos comandantes e comandados
com este tema.

O oficial QCO de Administra-
ção pode assessorar na prepara-
ção e adequação do homem à sua
função específica na operação,
previsão de recompletamento
com qualificações compatíveis
(baixas, feridos) e precisão no
controle (fins de gastos com gra-
tificação de representação e di-
reitos remuneratórios). Nesse
aspecto  fo i  propos ta  uma
planilha para controle da gratifi-
cação de representação a ser re-
cebida pelos militares.

Finalizando,  é importante
enfati-zar para a tropa os fatores
considerados como decisivos
para o sucesso: o alto nível de
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preparo e adestramento, a lide-
rança eficaz em todos os níveis,
a antecipação em todas as ações,
a aplicação do princípio da mas-
sa e o apoio da população.

5 Preparo psicológico da tropa

A preparação psicológica
pode ser útil para minimizar di-
ficuldades de adaptação às dife-
renças regionais do local da mis-
são e possíveis dificuldades de
relacionamento com os militares
participantes da operação e com
a população civil.

Silva (2009) realizou pesqui-
sa com militares do efetivo do
19º Batalhão de Caçadores (Sal-
vador–BA) e da 11a Brigada de
Infantaria Leve (Campinas–SP) e
constatou que nas operações de
GLO, em geral, existe um prepa-
ro operacional prévio, e sendo
que 88% dos militares relataram
terem participado de algum tipo
de adestramento. Contudo, o
adestramento envolvia principal-
mente palestras e preparação
operacional.

Além da preocupação com o
ordenamento jurídico das opera-
ções, Rodrigues (2004) acrescen-
tou como necessário que os mi-
litares envolvidos tenham conhe-

cimento básico sobre assuntos
concernentes às relações sociais.

Na pesquisa realizada por Sil-
va (2009) identificou-se que para
a preparação psicológica poderi-
am ser  abordados  os  temas:
estresse, percepção de si mesmo
e do outro, atitudes, diferenças
culturais, interação social, este-
reótipo e preconceito.

Na preparação da operação de
GLO, percebe-se a necessidade
de uma avaliação do estado emo-
cional dos militares envolvidos
nas operações em um momento
anterior a execução da missão
com intermédio de testes psico-
lógicos.

Em uma segunda etapa desse
processo diagnóstico, realizam-
se dinâmicas de grupo com a fi-
nalidade de integrar o grupo que
executará a missão e abordar al-
gumas dificuldades que podem
surgir como habilidade de traba-
lho em equipe, comunicação, li-
derança, e outros.

Assim, sugere-se como testes
psicológicos a serem utilizados
na preparação da tropa:

· Inventário de Sintomas e
Estresse de Lipp (ISSL);
· Escala de Vulnerabilidade ao
Estresse no Trabalho (EVENT);
· Escalas de Beck;
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· Inventário de Expressão de
Raiva como Estado e Traço
(STAXI); e
· Psicodiagnóstico  Miocinético
(PMK).

Da mesma maneira sugerem-
se as seguintes dinâmicas:

· Dinâmicas de grupo:
1. Apresentação/ Integração do
Grupo;
2. Expectativas com relação ao
desenvolvimento da operação de
GLO;
3. Percepção;
4. Trabalho em equipe; e
5. Liderança.

O tamanho do grupo para a
preparação psicológica deve res-
tringir-se a vinte e cinto milita-
res, aproximadamente.

Sugere-se que a preparação
psicológica seja realizada em
quatro dias, divididos em avali-
ação psicológica e dinâmicas de
grupo.

6 Comunicação Social em
operações de GLO

No tocante à preparação das
tropas para atuar em missões de
GLO, a Comunicação Social tem
como um de seus principais de-

safios a relação com a comuni-
dade e com a imprensa.

Assim como nas guerras que
envolvem toda a nação, as ope-
rações localizadas também ne-
cessitam do apoio público das
comunidades em que são desen-
volvidas para chegarem ao obje-
tivo determinado.

Por ser de suma importância
para a operação, a Comunicação
Social atuará diretamente ligada
ao comando da ação e estará pre-
sente no Centro de Operações de
Segurança Integrada (COSI), que
tem a finalidade de coordenação
do planejamento e da execução
das operações de GLO.

Todos os elementos da tropa,
desde seu comandante até o sol-
dado, devem saber da importân-
cia da ação da imprensa. Após a
quebra do sigilo na execução das
operações GLO, nenhuma proi-
bição deve ser imposta à atuação
de jornalistas, esclarecendo sem-
pre a necessidade da presença do
Exército no local, seja no meio
urbano ou rural. Além de se tor-
nar aliada na multiplicação de in-
formações corretas e favoráveis
à Força, as imagens registradas
pela mídia podem servir de futu-
ra comprovação de fatos, se ar-
güidos juridicamente.
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Portanto, para o aproveita-
mento máximo da Comunicação
Social nas operações de GLO,
sugere-se ministrar instruções da
área sobre a relação com a comu-
nidade, com a imprensa e sobre
o fortalecimento do sentimento
de cumprimento do dever da tro-
pa.

Essas instruções devem ser
realizadas durante a preparação
do grupo para que na execução
da missão se possa obter e/ou
manter o apoio da opinião públi-
ca. São três instruções: Comuni-
cação Social em Operações GLO
e públicos prioritários, Cons-
cientização das tropas e da comu-
nidade e Relacionamento com a
mídia que estarão disponíveis no
SiAPEx (Sistema de Apoio à Pre-
paração do Pessoal e do Materi-
al para Operações de GLO no
Exército Brasileiro).

Em um cenário de utilização
da tropa em ambiente urbano ou
rural para GLO, o oficial de Co-
municação Social orientará o
Comando da Operação em uma
série de medidas a serem toma-
das antes, durante e após o em-
prego da tropa.

No primeiro momento, deve-
se buscar conhecer seus públi-
cos, tanto a população da comu-

nidade que sofrerá a interferên-
cia das Forças Armadas, quanto
a Força Adversária e os soldados
do Exército que participarão da
operação, estes últimos sendo
considerados como público inter-
no. Informações sobre os três
podem ser conseguidas em traba-
lho conjunto com o Centro de In-
teligência montado para a opera-
ção.

Com as  informações  em
mãos, deve-se começar a etapa
de disseminação de imagem po-
sitiva do Exército e da conscien-
tização da população e da tropa
da necessidade da ação.

Após a quebra do sigilo da
operação, o responsável pela Co-
municação deve montar um ser-
viço de ouvidoria e designar um
ouvidor-geral para o contato com
a população.

Seguindo o mesmo formato,
deve-se estabelecer uma central
de atendimento à imprensa com
funcionamento 24 horas e tam-
bém cadastrar os veículos de
mídia e repórteres para os futu-
ros e frequentes acessos à área e
para a passagem de informações
de interesse da sociedade e da
Força.

Para manter o contato com a
mídia, será escolhido um porta-
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voz que receberá do oficial de
Comunicação Social todas as ori-
entações necessárias de técnicas
de entrevistas.

As ações desenvolvidas para
a tropa deverão elevar o moral e
a coesão, reduzir as vulnerabi-
lidades e desenvolver o senti-
mento de cumprimento do dever
Constitucional das Forças Arma-
das.

7  Preparo do pessoal e do material
de informática para operações de
GLO

A missão principal de uma
Central de Informática ou de uma
Equipe de Informática consiste
em instalar, operar e manter os
diversos sistemas de computa-
ção, necessários à preparação e
coordenação das  a t iv idades
atinentes às operações de GLO.

Para que a missão possa ser
cumprida, é necessária uma equi-
pe de militares dotada de conhe-
cimento específico e adestramen-
to constante, a fim de que seja
prestado um apoio de informática
eficaz para ações desta natureza.

Além do número mínimo de
profissionais da área de informá-
tica, pressupõe-se que, para com-
por uma Central de Informática

ou uma Equipe de Informática, o
militar deverá possuir conheci-
mentos básicos em informática.

 Dessa maneira, seu treina-
mento destinar-se-á ao conheci-
mento sobre softwares livres
(sistemas operacionais, aplicati-
vos e utilitários), instituídos no
programa de software livre do
Governo Federal, a preparação
para saber lidar com os equipa-
mentos e aplicações de tecnolo-
gias de informação utilizadas no
ambiente militar e por fim, a ope-
ração e manutenção dos sistemas
coorporativos empregados pelo
Exército Brasileiro e adotados
nas operações de GLO.

Assim, uma parcela conside-
rável do conhecimento técnico
poderá ser obtida nas mais vari-
adas organizações militares des-
tinadas ao ensino e preparo do
pessoal, através de cursos e es-
tágios oferecidos pelos Centros
de Telemática de Área, ou ainda,
pela própria OM a qual pertença
o militar, desde que possua con-
dições de adotar um programa de
treinamento específico.

Na impossibilidade de aqui-
sição do conhecimento através
das organizações militares cita-
das anteriormente, deverá ser
encaminhado solicitação ao esca-
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lão superior para que a prepara-
ção do pessoal seja obtida nas
entidades e estabelecimentos ci-
vis, vinculados ou conveniados,
com o Exército Brasileiro.

Aliado à preparação específi-
ca  dos  mi l i ta res  da  área  de
informática, podem ser ministra-
das instruções direcionadas aos
comandantes das organizações
militares inseridas nas operações
de GLO, orientando sobre a atu-
ação da área de informática no
contexto da missão.

Nas instruções será abordado
o emprego da informática como
recurso para acompanhar o pla-
nejamento das atividades. Alem
disso, é necessário ressaltar que
todo material de informática que
será conduzido para as Opera-
ções de GLO deve ser antecipa-
damente instalado, configurado e
testado a fim de evitar problemas
desnecessários.

8 Atividades desenvolvidas pela
enfermagem em operações de
GLO

Nas operações de GLO é de
suma importância avaliar que
tipo de apoio de saúde será exi-
gido pela situação. O conheci-
mento prévio da área de opera-

ções, pela equipe de saúde, no
que diz respeito aos seus aspec-
tos  geográf icos ,  c l imát icos ,
endemias e epidemias prevalen-
tes, bem como dos recursos mé-
dicos disponíveis na região, tor-
na-se fundamental para elabora-
ção do plano de saúde a ser em-
pregado.

Na preparação da tropa, o ofi-
cial QCO de enfermagem adota-
rá medidas de medicina preven-
tiva, que é um dos aspectos mais
importantes do apoio de saúde
em operações de GLO. Conside-
ráveis riscos podem ser evitados
com atividades simples de instru-
ção e educação dos militares.
Dentre essas atividades de ins-
trução destacam-se:

a) Educação Sanitária;
b) Controle de doenças transmis-
síveis e não transmissíveis;
c) Primeiros Socorros;
d) Prevenção de Doenças Sexu-
almente Transmissíveis; e
e) Riscos Ocupacionais.

O treinamento técnico profis-
sional específico do pessoal de
saúde, que vai prestar apoio as
operações de GLO, é extrema-
mente importante para o êxito
dessas missões.

Assim, busca-se de maneira
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objetiva, adaptar esses profissi-
onais às situações de risco, imi-
nente a que estarão permanente-
mente sujeitos, e às condutas
emergenciais a serem adotadas
nessas situações.

9 Conclusão

Tratou-se no presente traba-
lho das Operações de Garantia da
Lei e da Ordem, respaldadas pelo
Decreto n° 3.897, de 24 de agos-
to de 2001, e em conformidade
com a Carta Magna e as Leis
Complementares nº 97, de 9 de
junho de 1999 e nº 117, de 2 de
setembro de 2004. Essas opera-
ções, conforme foi mencionado
no trabalho, foram definidas pe-
las Instruções Provisórias 85-1
como a “atuação coordenada das
Forças Armadas e dos órgãos de
segurança pública na execução
de ações e medidas provenientes
de todas as expressões do poder
nacional em caráter integrado e
realçado na expressão militar”
(EXÉRCITO BRASILEIRO, 2002,
p.11).

No âmbito das Forças Arma-
das, ocorre a interação de mili-
tares de várias Armas, Quadros
e Serviços, inclusive os do Qua-
dro Complementar de Oficiais

(QCO) do Exército Brasileiro,
que poderão ser chamados para
atuar nessas operações, de forma
a assessorar  os comandantes
com seus conhecimentos técni-
cos.

A inexistência de regulamen-
tação em manuais que respalde a
contribuição das várias áreas do
QCO no preparo do pessoal e do
material em operações de GLO,
levantou a seguinte hipótese:
Como o oficial do QCO poderia
contribuir para a preparação das
tropas a serem empregadas em
operações de GLO? Com o intui-
to de responder a esse questio-
namento, foram selecionadas al-
gumas áreas, em que se procurou
identificar em quais aspectos os
oficiais de administração, comu-
nicação social, direito, enferma-
gem, informá-tica e psicologia,
todos do QCO, poderiam colabo-
rar para essa missão.

 Para atingir esse objetivo e
com intuito de assessorar os Co-
mandantes de OM e os próprios
militares empenhados nas Ope-
rações de GLO, partindo da ne-
cessidade de compilar e centra-
lizar as contribuições de todas as
áreas citadas no trabalho foi de-
senvolvido um s is tema de
informática reunindo as informa-
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ções necessárias para a prepara-
ção das tropas, o Sistema de
Informática  (SIAPEx – Sistema
de Apoio à Preparação do Pesso-
al e do Material para Operações
de GLO no Exército Brasileiro),
cu jo  acesso  será  fe i to  v ia
intranet, mediante a utilização de
senha para os usuários cadastra-
dos.

Com base em uma pesquisa
documental e bibliográfica, fo-
ram levantadas as  necessidades
relevantes de tais operações.
Dessa maneira,  este trabalho
apresentou um conteúdo de as-
suntos compilados em instruções
e programação de atividades para
auxiliar na preparação das tropas
a serem empregadas em opera-
ções de GLO.

Diante da identificação da
contribuição de cada área men-
cionada neste projeto, observou-
se que a instrução de adestramen-
to deve abranger treinamento
operacional militar, os funda-
mentos legais das Operações de
GLO, e preparação psicológica
para enfrentar as situações adver-
sas no âmbito da missão de ga-
rantia da lei e da ordem.

Assim, para que as instru-
ções, a preparação de material e
pessoal sejam plenamente efica-

zes é de fundamental importân-
cia a atuação do oficial do QCO
de maneira antecedente, pois, por
conta de suas atribuições e de sua
formação, ele tem condições de
antever  os  problemas  que
advenham no emprego das tropas
em Operações de GLO.

Entende-se que a criação de
uma comissão permanente para
tratar dos assuntos correlacio-
nados com as Operações de GLO
contribuiria sobremaneira na efi-
ciência das mesmas. Essa comis-
são, em tese, poderia ser compos-
ta por oficiais combatentes expe-
rientes neste tipo de operação e
por oficiais do QCO.

Com certeza este é o início de
um trabalho que pode ser contí-
nuo, de forma a ser aprimorado
para atender as reais necessida-
des dos comandantes de OM e do
militares que atuarão nas opera-
ções de GLO. Trata-se, portanto,
de um estudo incipiente, mas
com grandes possibilidades de
abrangência e de atuação no pre-
paro das tropas. O SIAPEX é
uma ferramenta que permite a
inserção de novos dados. Ele não
é estático, precisa ser realimen-
tado, continuamente, para que
não fique defasado. Em outras
palavras, o sistema pode e deve
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ser modificado de acordo com as
necessidades da preparação das
tropas.

Assim, tem-se neste trabalho
elementos para serem exploradas
em estudos futuros, assim como
um leque de possibilidades que
podem ser aproveitadas com o
aprofundamento da análise sobre
a atuação do QCO nas operações
de Garantia da Lei e da Ordem.
Alguns temas já podem ser vis-
lumbrados, como a inclusão de
outras especialidades do Quadro
Complementar, veterinária e ma-
gistério, por exemplo, bem como
a integração de áreas com as ope-
rações psicológicas, já represen-
tadas por um profissional nas
operações de GLO.

 Conclui-se que o adequado
preparo e adestramento da tropa
empregada em Operações de
GLO refletirá no sucesso das
missões desenvolvidas, transmi-
tindo, à população civil, seguran-
ça e trazendo credibilidade para
a imagem do Exército Brasilei-
ro.
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O RENDIMENTO DOS ALUNOS DO COLÉGIO MILITAR DE
SALVADOR NA PROVA DO CONCURSO PARA INGRESSO NA

ESCOLA PREPARATÓRIA DE CADETES DO EXÉRCITO

Adriana Hartmann¹

Resumo. O Ensino Preparatório para ingresso nas Escolas Militares é uma missão
dos Colégios Militares. Este trabalho acadêmico objetiva analisar o rendimento
dos alunos do Colégio Militar de Salvador (CMS) no concurso de admissão à
Escola Preparatória de Cadetes do Exército (EsPCEx), bem como propor possíveis
soluções para que esse resultado possa melhorar. Primeiramente, fez-se um
levantamento bibliográfico sobre a motivação dos discentes e sua relação com a
aprendizagem. Em seguida, abordou-se sobre a faixa etária dos alunos que
realizam o referido concurso, foram elencados, também, alguns dados sobre o
Sistema Colégio Militar do Brasil (SCMB) e o Colégio Militar de Salvador. Na
sequência foi feito um levantamento de dados na Diretoria de Ensino Preparatório
e Assistencial (DEPA) através do qual se verificou que a quantidade de alunos do
CMS que lograram êxito no concurso nos últimos anos é baixa e que o número
de alunos aptos a realizarem o concurso é grande em comparação à quantidade
de inscritos e, em pesquisa realizada com os discentes, aferiu-se que grande
parte deles estuda pouco e sente-se desmotivada. Para melhorar esse rendimento,
algumas iniciativas vêm sendo realizadas pelo CMS: promove-se palestras com
oficias da carreira das armas para esclarecer melhor sobre a vida na caserna e
ex-alunos do CMS que conquistaram a aprovação no concurso são trazidos para
tratar sobre técnicas de estudo e motivar os discentes. Sugere-se, também, aulas
diferenciadas, com a criação de oficinas no turno inverso e a implantação de
alunos monitores, bem como uma viagem à EsPCEx e a Academia Militar das
Agulhas Negras (AMAN).

Palavras-chave: Rendimento. Concurso. Escola Preparatória de Cadetes do
Exército. Colégio Militar de Salvador.

Abstract. The Teaching Preparation Ticket Military Schools is a mission of Military
Colleges. This academic work analyze the performance of students of the Colégio
Militar de Salvador (CMS) in the competition for admission to EsPCEx and propose
possible solutions to this result can be improved. First there was a bibliography on
the motivation of learners and their relationship to learning. Then touched on the
age group of students who perform the procedure. Cast is also on the Sistema
Colégio Militar do Brasil, his home and proposed educational as well as the Colégio

1 Licenciada em Matemática. Universidade Federal de Santa Maria. Brasil. adriana.mat@terra.com.br.
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Militar de Salvador. Following a survey was made of data in the Diretoria de Ensino
Preparatório e Assistencial (DEPA) in which it was found that the number of
students who have achieved success in the competition in recent years is low and
the number of students able to conduct the tender is large compared to the amount
of members. In research conducted with students measured up to very little study
of them and feel discouraged. To improve this performance, it is proposed to
promote talks with officials of the career of arms to clarify about life in the barracks
and bring former students of the CMS which won approval in the tender for the
deal on technical study and motivate the students. It is suggested, too, different
classes, with the creation of workshops and roll around in the turn of students
monitors, and a trip to EsPCEx and the Academia Militar das Agulhas Negras
(AMAN).

Keywords: Income. Competition. Escola Preparatória de Cadetes do Exército.
Colégio Militar de Salvador.

1 Introdução

A Escola Preparatória de Ca-
detes do Exército é uma institui-
ção com mais de meio século de
existência. Sua missão é prepa-
rar candidatos para ingressar na
Academia Militar das Agulhas
Negras (AMAN), visando formar
o Oficial Combatente do Exérci-
to Brasileiro. O ingresso naque-
la instituição se faz por intermé-
dio de concurso público, cuja
aprovação é almejada por milha-
res de jovens brasileiros.

Na atual conjuntura, a impor-
tância de se conquistar a aprova-
ção em um concurso público,
além de trazer “status” social,
garante estabilidade financeira,

realidade interessante conside-
rando a idade do estudante que
realiza o concurso. A possibili-
dade de encarar uma vida nova e
enfrentar desafios faz com que
anualmente milhares de adoles-
centes realizem aquele referido
concurso.

O aluno que ingressa no Sis-
tema Colégio Militar do Brasil já
possui um diferencial em relação
aos seus concorrentes para a re-
alização deste concurso, pois
considera-se que, inserido nesse
contexto, esse aluno já tenha ad-
quirido costumes e cultivado di-
ariamente as tradições do Exér-
cito Brasileiro. Além disso, uma
das missões dos Colégios Mili-
tares é atender ao Ensino Prepa-
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ratório, o qual visa capacitar os
alunos para ingresso nas escolas
militares, tendo como prioridade
a Escola Preparatória de Cadetes
do Exército.

Levando-se em conta esse en-
sino diferencial, espera-se um
retorno satisfatório do aluno para
a Instituição, ou seja, um eleva-
do nível de aprovação, que a di-
ferencie de outras escolas de ní-
vel médio. Porém, analisando as
estatísticas do Colégio Militar de
Salvador, verificou-se que a rea-
lidade é um pouco diferente. Em
2008, apenas dois alunos logra-
ram êxito no concurso. Logo, é
importante buscar respostas que
esclareçam os motivos que levam
a esse baixo índice de aprovação.
Além disso, dados da Diretoria
de  Ens ino  Prepara tór io  e
Assistencial demonstram que o
número de alunos inscritos para
fazer a prova tem decaído nos
últimos anos.

São inúmeros os fatores que
podem estar causando esse bai-
xo rendimento na prova. Inicial-
mente, deve-se considerar a fai-
xa etária dos alunos aptos a in-
gressarem na EsPCEx. Nesta ida-
de, o estudante tem vários inte-
resses que fogem do ambiente
escolar, ou seja, falta motivação

para o estudo e a dedicação pode
não ser suficiente. Cabe ressal-
tar, ainda, que para realizar um
concurso público é preciso, aci-
ma de tudo, ter interesse próprio.
A falta de interesse ou somente
a vontade dos pais para que seja
realizada uma prova, pode levar
o candidato ao insucesso. Dessa
maneira, este trabalho busca de-
tectar os fatores envolvidos no
processo de preparação para o
concurso na busca de encontrar
soluções para um melhor rendi-
mento desses alunos.

Metodologicamente, este es-
tudo se sustentou em alguns pro-
cedimentos. Inicialmente foi re-
alizada uma pesquisa bibliográ-
fica e documental, objetivando a
construção de uma base teórica
necessária à compreensão do
tema em estudo. Posteriormente,
para melhor elucidar a questão
pesquisada, foi feito um levan-
tamento de dados mediante a
aplicação de questionário a todos
os alunos do CMS que atualmen-
te frequentam o Curso Prepara-
tório para o Concurso de Admis-
são à EsPCEx (CPREP) e os que
frequentaram no ano anterior.

Para a exposição dos argu-
mentos, este trabalho se inicia
com uma abordagem sobre mo-
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tivação e aprendizagem, elencan-
do o papel do professor e da fa-
mília no processo ensino-apren-
dizagem, bem como as peculia-
ridades da faixa etária em que os
discentes estão incluídos, ou
seja, a adolescência, salientando
os problemas enfrentados na es-
cola. Na sequência, apresenta-se
uma abordagem histórica do Sis-
tema Colégio Militar do Brasil e
sua proposta pedagógica. Tam-
bém são apresentados dados re-
lativos ao Colégio Militar de Sal-
vador e algumas considerações
sobre o rendimento dos alunos
nos Concursos dos últimos anos.
Por fim, são analisadas, a partir
dos resultados da pesquisa empí-
rica, as peculiaridades atinentes
à preparação e desempenho do
aluno do CMS na realização da
prova do concurso de admissão
à EsPCEx.

2 Desenvolvimento

2.1 A motivação discente e a
aprendizagem

A aprendizagem é um proces-
so que se inicia antes mesmo do
nascimento e é continuada de
forma aleatória no cotidiano ou
sistematizada na escola. Por in-

termédio da motivação, o sujei-
to desenvolve internamente seus
conhecimentos; fato que deve ser
natural e espontâneo, algo que
traga prazer. O processo depen-
de, também, de aspectos cogniti-
vos ,  emocionais ,  orgânicos ,
psicossociais e culturais. Trata-
se de uma transformação. O alu-
no deve incorporar novas infor-
mações, transformando e apri-
morando pensamentos pré-exis-
tentes. Para a recepção desses
novos estímulos, necessita-se de
esforço; e nada disso será possí-
vel se não houver vontade de
aprender. “Toda a mobilização
cognitiva que a aprendizagem
requer deve nascer de um inte-
resse, de uma necessidade de
querer alcançar novas metas”
(TAPIA e FITA, 2006, p.68).

O grande problema enfrenta-
do atualmente é que, na maioria
das vezes, o aluno não tem von-
tade de aprender e estuda pensan-
do somente na nota que irá obter
em alguma avaliação.  Isso cos-
tuma ser prejudicial, já que para
passar na maioria das provas bas-
ta memorizar conceitos e regras
que logo serão esquecidos; ou
seja, não haverá o entendimento
do conteúdo. “A grande diferen-
ça entre o material ‘decorado’ e
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o aprendizado é que quanto ao
último o aluno usa os conheci-
mentos da maneira que quiser e
tem a possibilidade de criar, su-
perando o que o professor lhe
ensinou” (TIBA, 2006, p.118).

Nesse contexto, o papel do
professor é fundamental, levan-
do-se em conta que ele é um in-
termediário entre o aluno e o co-
nhecimento. Dessa forma, o in-
teresse do aluno em aprender
depende em grande medida das
decisões que o professor toma
com respeito à organização do
ensino.  Como relembra Tiba
(2006, p. 64), “quando o aluno
não consegue transpor para a sua
vida o que o professor lhe ensi-
na, ele se desinteressa da maté-
ria.”

Para que esse despertar de in-
teresse ocorra, o professor deve-
rá estar bem preparado para li-
dar com as diversas situações
que encontrará no cotidiano es-
colar. Deve levar em conta, pri-
mordialmente, a realidade que
cada aluno trás consigo e perce-
ber a heterogeneidade da turma
para lidar com cada situação, iso-
ladamente. Tudo isso exige de-
dicação e, acima de tudo, doação.
O auto-aperfeiçoamento e a bus-
ca constante por novos conheci-

mentos e novas técnicas de ensi-
no devem estar sempre presentes,
principalmente levando-se em
conta que a sociedade está em
constante evolução e que o alu-
no busca uma escola inovadora.

Cabe salientar, também, a re-
levância da relação entre profes-
sor e aluno. Inicialmente, o pro-
fessor é visto como um adulto
que conhece o assunto, que sabe
como ensiná-lo e que se diferen-
cia do aluno pela experiência,
pela competência e pelo compor-
tamento. Entretanto, à medida
que o processo vai se desenvol-
vendo, a liderança do professor
pode se tornar menos institucio-
nal e mais natural. As relações
podem ultrapassar a sala de aula
e pode-se estabelecer um relaci-
onamento amistoso, a partir do
momento em que o aluno enxer-
ga e aceita o professor como pes-
soa e não como uma simples au-
toridade detentora do conheci-
mento.

 Existem diferentes formas de
relacionamento entre professores
e alunos. De um lado, a relação
pode ser vertical, na qual o pro-
fessor detém o poder decisório
sobre as ações do aluno e sob sua
forma de agir diante das situa-
ções. Nesse caso, transmite o
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conteúdo na forma de verdade a
ser absorvida. Outra relação é
aquela em que o docente é ape-
nas um elo entre o conhecimen-
to científico e o discente, em que
a comunicação entre professor e
aluno é exclusivamente técnica,
a fim de garantir a eficácia na
transmissão do conhecimento.
Existe ainda a relação em que o
professor assume a função de
orientador e facilitador do pro-
cesso  ens ino-aprendizagem.
Neste o relacionamento é aber-
to, o aluno é compreendido como
um ser que se autodesenvolve e
busca, por si próprio, o seu co-
nhecimento.

O importante é que cada edu-
cador saiba manter a melhor re-
lação possível com seus discen-
tes e trabalhar com as diferenças
existentes, tudo com o escopo de
otimizar o aprendizado, tornan-
do-o atraente e produtivo para
ambas as partes envolvidas.

O papel da família também é
fundamental no processo ensino-
aprendizagem, pois é ela que de-
cide, desde cedo, o que seus fi-
lhos precisam aprender, quais as
instituições que devem frequen-
tar, o que é necessário saber para
tomarem as melhores decisões no
futuro etc. A participação dos

pais na educação formal dos fi-
lhos deve ser constante e cons-
ciente. De acordo com Lopez
(1999, p. 75), “Os pais são os
responsáveis legais e morais pela
educação de seus filhos. Como a
educação escolar não os exime
dessa responsabilidade, a parti-
cipação dos pais é flagrantemen-
te necessária.” Dessa maneira,
verifica-se que a vida com a fa-
mília e a vida na escola depen-
dem uma da outra. Portanto, os
pais e a comunidade escolar de-
vem ter um trabalho de união, de
compromisso assumido em par-
ceria e em prol da educação dos
filhos e alunos. Devem ter em
mente, principalmente, que o
mundo de hoje requer cidadãos
que estejam preparados para en-
frentar desafios e que sejam atu-
antes na realidade, e não simples
sujeitos que conseguem, de algu-
ma maneira, passar de ano.

2.2 A adolescência

A adolescência é um período
de transição e mudanças que re-
quer grande esforço de adapta-
ção. Representa uma fase típica
de dicotomia e dualismo em que
o indivíduo, sentindo-se adulto,
experimenta a necessidade de
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maior liberdade e auto-afirma-
ção, mas em sua procura de rea-
lização sente-se constrangido por
uma série de limitações pessoais
e princípios sociais.

Erik Erikson (apud Daunis,
2000, p. 32, 33) divide o desen-
volvimento do ser humano em
oito idades. Dentre estas idades,
de acordo com sua teoria, entre
12 e 18 anos, o jovem vive na
perspectiva ideológica: “eu sou
eu, mas: quem é que eu (não)
sou?” e tem uma dificuldade ou
incapacidade de fixar-se numa
identidade pessoal e profissional.
Assim, o adolescente é facilmen-
te influenciado por opiniões
alheias, o que faz com que ele
assuma posições variadas em in-
tervalos de tempo muito curtos.
Pode-se dizer que ele passa por
uma crise de identidade.

Nesse contexto iniciam-se os
problemas na escola. De acordo
com Rubinstein et al. (1999, p.
55) “na adolescência, o próprio
corpo está se modificando e é
uma fonte de estímulos perma-
nentes, assim seria estranho se
essas pessoas conseguissem se
concentrar totalmente nos assun-
tos da escola”.

Assim, vários jovens come-
çam a apresentar deficiências na

aprendizagem, sendo que os fa-
tores que mais influenciam são a
falta de atenção e o nervosismo
no momento de ser avaliado.

A atenção é um fator essenci-
al para que a aprendizagem ocor-
ra. Conseguir manter-se atento
durante uma aula permite uma
sequência lógica no raciocínio e
uma assimilação mais concreta
do conteúdo. Ciasca (2003, p.
207) afirma que “a atenção é um
dos requisitos ou competências
básicas da aprendizagem mais
importantes, pois é necessária
para que um estímulo seja per-
cebido, elaborado e transforme-
se em resposta, que deve, em se-
guida, ser avaliada.”

Na fase  da  adolescência ,
grandes são as dificuldades para
manter os alunos atentos duran-
te determinada aula, consideran-
do os inúmeros atrativos exter-
nos à escola. Na consciência do
jovem, realizar qualquer outra
atividade é mais interessante do
que prestar  atenção na aula.
Cabe, então, ao professor, buscar
aulas mais dinâmicas, utilizando
técnicas que possam atrair  a
atenção desses alunos e que es-
tejam voltadas para a realidade
dos mesmos, tentando uma mai-
or interação e participação deles
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para que a aprendizagem ocorra.
Quanto à avaliação, esta é um

dos processos mais delicados da
aprendizagem, pois é o momento
em que os conhecimentos do alu-
no estão sendo colocados à prova.
Nessa situação, geralmente o dis-
cente fica nervoso, não consegue
atingir o nível de concentração de-
sejado e o resultado não reflete a
realidade. Destaca-se que o méto-
do da avaliação deve ser visto
como uma etapa do processo ensi-
no-aprendizagem, na qual os pro-
fessores têm a oportunidade de
analisar o rendimento dos alunos
com o objetivo de melhorar o en-
sino, buscando meios de tratar as
dificuldades e recuperar os conteú-
dos que não foram bem compreen-
didos. De acordo com Nelso An-
tonio Bordignon (2003, apud
Hengemühle, 2008, p.13), “Como
ponto integrante do processo
educativo, a avaliação é um mo-
mento privilegiado da construção
do conhecimento e da formação do
aluno.” Assim, cabe ao educador
empregar a avaliação de maneira
correta, utilizando o erro do aluno
como uma proposta de aprendiza-
gem e dando ênfase aos acertos
para que o educando tenha sempre
um estímulo para seguir seus estu-
dos.

2.3 O Sistema Colégio Militar do
Brasil e o Colégio Militar de
Salvador

Iniciado com a criação do Im-
perial Colégio Militar do Rio de
Janeiro, em 1889, o Sistema Co-
légio Militar do Brasil  abrange
um total de 12 (doze) Colégios
Militares, atendendo a 14.400
alunos nas diversas regiões do
Brasil. As práticas didático-pe-
dagógicas em vigor subordinam-
se às normas e prescrições do sis-
tema de ensino do Exército e, ao
mesmo tempo, obedecem à Lei
de Diretrizes e Bases, principal
referência que estabelece os prin-
cípios e finalidades da educação
nacional (EXÉRCITO BRASI-
LEIRO, 2009). Os Colégios Mi-
litares, em síntese, têm como
meta geral levar seus alunos à
descoberta de suas potenciali-
dades como elemento de auto-re-
alização, qualificação para o tra-
balho e preparo para a vida,
como cidadãos educados segun-
do valores, costumes e tradições
do Exército Brasileiro. Insere-se
nesse contexto o Colégio Militar
de Salvador, criado em 1957 que
além de ter como visão de futuro
ser uma referência na qualidade
de ensino e na educação integral,
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cultiva, como principais valores,
o amor ao Colégio, a responsa-
bilidade, a autenticidade, o res-
peito às pessoas, a vontade de
vencer e o espírito de camarada-
gem.

Visando atender a uma das fi-
nalidades dos Colégios Militares
que é ministrar o Ensino Prepa-
ratório, criou-se, no CMS, o Cur-
so Preparatório (CPREP) para o
Concurso de Admissão à Escola
Preparatória de Cadetes do Exér-
cito (EsPCEx).

Após passar por várias modi-
ficações, o CPREP, atualmente,
é composto por 34 (trinta e qua-
tro) alunos, sendo cinco do sexo
feminino e 29 (vinte e nove) do
sexo masculino, os quais têm
uma carga didática maior do que
os colegas de série, visando,
além de estudar os conteúdos
curriculares, realizar uma revi-
são de conteúdos de anos anteri-
ores, buscando uma melhor pre-
paração para o concurso.

Porém, o rendimento dos alu-
nos do Colégio Militar de Salva-
dor tem sido muito abaixo do
esperado. De acordo com os da-
dos da Ajudância do Corpo de
Alunos do CMS, no último ano,
havia 151 (cento e cinquenta e
um) alunos aptos a realizarem a

prova da EsPCEx, dos quais 28
(vinte e oito) realizaram a inscri-
ção e, destes, apenas dois alunos
obtiveram êxito no concurso e
foram aptos a matricularem-se na
referida instituição.

A análise de dados da Direto-
ria de Ensino Preparatório e
Assistencial (DEPA), conforme
pode ser observado no Gráfico 1,
traz resultados interessantes re-
ferentes à quantidade de alunos
do Colégio Militar de Salvador
classificados nos últimos anos,
ou seja, alunos que conseguiram
a aprovação na prova dentro do
número de vagas previstas pela
instituição:

Gráfico 1: Quantidade de alunos do Colé-
gio Militar de Salvador classificados no
concurso para a Escola  Preparatória de
Cadetes do Exército nos últimos anos.
Fonte: elaborado pela autora

Percebe-se que o número de
classificados nos anos de 2004 e
2005 é baixo e que, a partir do
ano de 2006, diminui considerá-
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vel e gradativamente. Porém, não
se pode analisar apenas o resul-
tado final. É interessante compa-
rar esses dados com a quantida-
de de alunos aptos a realizarem
a prova e também a quantidade
de alunos inscritos. No gráfico 2
pode-se verificar esse compara-
tivo, de acordo com dados da
DEPA:

Gráfico 2:   Comparação entre quantidades
de alunos aptos a realizarem a prova da Es-
cola Preparatória de Cadetes do Exército,
inscritos e classificados nos últimos anos
Fonte: elaborado pela autora

Na maioria dos anos, o núme-
ro de inscritos e classificados re-
laciona-se com o número de alu-
nos aptos a realizarem a prova,
ou seja, quando este número au-
menta, os outros índices também
ampliam. Todavia, são preocu-
pantes os resultados verificados
no ano de 2008. Este foi o ano
em que houve o maior número de
alunos que poderiam ter concor-

rido porém, aconteceu o inverso:
foi o ano em que houve menos
inscritos e também menos apro-
vados.

2.4 Estudo de caso: o aluno do
CMS e o concurso à EsPCEx

Para melhor estudar o rendi-
mento dos alunos do CMS no
concurso  para  ingresso  na
EsPCEx foi realizada uma obser-
vação direta extensiva através de
um questionário composto por
perguntas abertas, fechadas e de
múltipla escolha. Dos alunos en-
trevistados, 27 (vinte e sete) es-
tão na 2ª série do Ensino Médio,
frequentando o CPREP e 13 (tre-
ze) estão na 3ª série e já realiza-
ram o referido concurso no ano
anterior. Desse público, apenas
um discente não realizará o con-
curso no corrente ano. Um dado
considerado relevante é que 75%
desses alunos são filhos de mili-
tar, ou seja, as características do
militarismo já estão presentes
desde cedo no quotidiano desses
discentes.

Cabe ressaltar a visão que os
alunos têm deles mesmos, ou
seja, quando perguntados se con-
sideram que têm perfil e vocação
para a carreira militar, 22% res-



Revista Científica da Escola de Administração do Exército – Ano 5   Número 1 – 1° semestre de 2009 89

ponderam que não. Esse fato re-
percute indubitavelmente no ren-
dimento, pois julgando-se sem
perfil para seguir a carreira das
armas, o candidato não terá mo-
tivação e incentivo para estu-
dar e buscar aprovação no con-
curso. A análise do questionário
revela, também, dados interes-
santes sobre o tempo que os dis-
centes dedicam à sua preparação
para o concurso, ou seja, a quan-
tidade de horas que estudam di-
ariamente, além das aulas do
Colégio Militar.

Gráfico 3: Quantidade de horas diárias
dedicadas aos estudos pelos alunos do Co-
légio Militar de Salvador
Fonte: elaborado pela autora

Verifica-se que a maioria dos
alunos estuda entre uma e duas
horas diárias além das aulas nor-
mais. Esse é um dado preocupan-
te devido à concorrência pelas
vagas na EsPCEx. Cabe compa-
rar esses dados com a análise que

o próprio aluno faz de sua pre-
paração. Na pergunta sobre como
o discente vê sua preparação para
a prova, obteve-se o seguinte re-
sultado:

Gráfico 4: Preparação para a prova na vi-
são dos discentes
Fonte: elaborado pela autora

Pela  análise  do  gráfico,  ve-
rifica-se que  a  maioria  dos  alu-
nos considera boa sua preparação
para a prova.

A comparação dos dados dos
dois gráficos é um fator que pre-
cisa ser avaliado, pois o aluno
considera suficiente sua prepara-
ção, ou seja, pensa que estudan-
do entre uma e duas horas por dia
conseguirá aprovação no concur-
so. Sabe-se que, atualmente, a re-
alidade não é esta e que a dedica-
ção aos estudos deve ser maior,
ainda mais considerando que o alu-
no está em uma turma exclusiva e
preparatória para o concurso, logo,
deveria  haver  uma  conscien-
tização mais forte.
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Através  da  pesquisa,  cons-
tata-se ainda  que  a  grande
maioria dos alunos,  filhos  de
militares  ou  não, recebem  in-
centivo  por  parte  da família.
No questionário, 73% dos alunos
consideram que a família  auxi-
lia  e  incentiva  muito  nos  es-
tudos e, nenhum aluno afirma
que não recebe ajuda familiar.
Nota-se, então,  que  o  proble-
ma  de  rendimento  não  está  na
família.  É  relevante  analisar
como  os  discentes  caracterizam
sua  motivação  para a prova:

Gráfico 5: Motivação para o estudo na vi-
são dos discentes
Fonte: elaborado pela autora

Pela análise do gráfico verifica-
se que, mesmo com o apoio da fa-
mília, ainda há um universo de 44%
de alunos que considera a motiva-
ção para os estudos razoável ou
ruim. Esses fatores acabam contri-
buindo negativamente na preparação
e na própria realização do concurso.

Outro aspecto relevante a ser
considerado é a forma como os
alunos sentem o incentivo por
parte da escola para ingressar no
Exército Brasileiro. Dos discen-
tes entrevistados, 62,5% dizem
que recebem apoio do CMS; des-
tes  38% citam as palestras como
forma de motivação e 10% sen-
tem-se motivados por estarem
matriculados em uma turma cri-
ada exclusivamente para quem
vai realizar o concurso. Obser-
vou-se  a inda  que  daqueles
62,5%, a maioria, ou seja, 52%
dos entrevistados pensam que o
apoio consiste na própria filoso-
fia do Colégio Militar. Por esta-
rem inseridos no meio militar
sentem-se atraídos pelo mesmo,
ou seja, toda vez que realizam
formaturas, apresentam a turma
aos professores e monitores,
prestam continência aos seus su-
periores, sentem-se motivados a
seguir a carreira. Nesse contex-
to cabe salientar a importância
do exemplo que professores e
monitores passam a esses indiví-
duos, muitas vezes não intenci-
onalmente. Manter a conduta
correta, diariamente, e cobrar um
comportamento adequado serve
para motivar esses jovens a se-
guir a carreira das armas.
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Deve-se observar, porém, que
37,5% dos alunos afirmam não re-
ceber motivação por parte da es-
cola. Esse dado é um alerta e até
mesmo um desafio para os docen-
tes e coordenadores, levando em
conta a proposta do Sistema Colé-
gio Militar do Brasil. Faz-se neces-
sário motivar esses alunos para que
possam dar um retorno positivo à
instituição.

Outro fator que pode ser consi-
derado como incentivo para os alu-
nos estudarem e buscarem um bom
rendimento no concurso é saber so-
bre o futuro papel que irão desem-
penhar, caso sejam aprovados no
concurso da EsPCEx. Quando per-
guntados se receberam informações
sobre a EsPCEx e sobre as possíveis
áreas de atuação caso optem pela
carreira das armas, o resultado foi o
seguinte:

Gráfico 6: Porcentagem dos discentes do
Colégio Militar de Salvador que tem   co-
nhecimento sobre áreas de atuação dos ofi-
ciais da carreira das armas
Fonte: elaborado pela autora

No que se refere ao questio-
na-mento supracitado, ressalta-
se que, no caso afirmativo, foi
feito um pedido para que os alu-
nos citassem algumas áreas de
atuação e, no universo de alunos
que responderam sim, ou seja,
que disseram conhecer essas áre-
as, 37% responderam errado.
Dessa forma, se forem conside-
radas as respostas negativas e as
respostas incorretas, constata-se
que mais da metade dos alunos
não sabem, realmente, a ativida-
de que exercerão no futuro.

Esse é um fato que pode ser
facilmente trabalhado no âmbito
interno do colégio, consideran-
do-se que no CMS existem pro-
fissionais de carreira oriundos da
Academia Militar das Agulhas
Negras das mais diversas áreas
que podem ter contato com os
alunos com o objetivo de incen-
tivar, de mostrar-lhes o verdadei-
ro trabalho que exercem e, com
isso, buscar uma maior motiva-
ção para que esses alunos se de-
diquem mais e possam obter um
melhor resultado no concurso de
admissão à  EsPCEx.

Além de se trabalhar constan-
temente com a motivação dos
discentes, deve-se verificar quais
são as principais dificuldades
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que estão influenciando no ren-
dimento escolar dos mesmos, a
fim de poder buscar melhorias e
sanar problemas futuros. Quan-
do perguntados sobre as matéri-
as que mais têm dificuldade, as
opiniões foram bastante dividi-
das, o que leva a concluir que
cada aluno deve ser tratado indi-
vidualmente. É interessante ve-
rificar também quais os fatores
que os alunos acreditam que cau-
sam as dificuldades nas diversas
disciplinas:

Gráfico 7: Principais dificuldades encon-
tradas pelos alunos nas disciplinas do con-
curso
Fonte: elaborado pela autora

Verificou-se, portanto, mais
uma vez, que as opiniões são di-
vididas, ou seja, que deve ser fei-
to um trabalho completo com a
matéria na qual cada discente
apresenta dificuldade. Pode-se
levar em consideração que, ge-
ralmente, a matéria em que o alu-

no apresenta maior dificuldade é
aquela à qual ele dedica menos
tempo de estudo. Aulas de refor-
ço no turno inverso às aulas nor-
mais ,  juntamente  com uma
conscientização de que todas as
disciplinas contribuem para a
aprovação podem ser medidas
imediatas a serem adotadas, vi-
sando uma melhor preparação
dos discentes para o concurso.

3 Conclusão

Preparar-se para a realização
de um concurso público consti-
tui uma parte fundamental para
a conquista da aprovação. Tal
preparo envolve desde a motiva-
ção do discente, bem como o co-
nhecimento das habilidades e di-
ficuldades de cada aluno, até a
orientação para os fatores psico-
lógicos envolvidos na realização
da prova. Dessa forma, devem
tomar parte nesse processo esco-
la, família e, fundamentalmente,
o próprio discente.

Por meio da realização deste
trabalho, verificou-se que o de-
sempenho dos alunos na prova do
concurso de admissão à EsPCEX
está abaixo do esperado, ou seja,
a preparação desses discentes
precisa ser revista. Tendo em vis-
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ta a otimização dos resultados,
pode-se, inicialmente, tentar au-
mentar o público que realiza o
concurso, levando-se em conta
que, quanto maior o número de
inscritos maiores são as chances
de aumentar o número de apro-
vados. Por meio da pesquisa re-
alizada com os discentes consta-
tou-se que a grande maioria é
dependente de militares. Esses
próprios alunos podem ser em-
pregados como incentivadores
dos colegas, filhos de pais não
militares, a realizarem a prova,
considerando-se que estes têm
menos conhecimento sobre a
vida na caserna e, muitas vezes,
este desconhecimento leva à fal-
ta de interesse em realizar o con-
curso.

Deve-se considerar, também,
que a faixa etária dos alunos que
realizam o concurso de admissão
à EsPCEx é entendida como uma
fase turbulenta pois, nessa ida-
de, embora o adolescente tenha
consciência dos seus deveres, ele
apresenta uma resistência muito
grande para cumpri-los. Exemplo
disso são os alunos que percebem
não ter um bom rendimento nos
simulados realizados durante o
ano e que nada fazem para rever-
ter a situação, ou seja, não dedi-

cam mais horas para o estudo,
mesmo sabendo que precisam
melhorar. Promover um trabalho
diferenciado de orientação com
esses alunos, trazendo além de
psicólogos, ex-alunos do Colégio
Militar de Salvador que lograram
êxito em concursos anteriores
para relatar técnicas de estudo e,
até mesmo, as experiências que
já tiveram da vida como cadetes,
pode melhorar a conscientização,
a motivação e, consequentemente,
o rendimento no concurso.

Outro fator preponderante
para um bom desempenho dos
discentes é a motivação. O alu-
no que estiver motivado indu-
bitavelmente assimilará melhor o
conteúdo e o aprendizado será
mais prazeroso e proveitoso.
Vários podem ser os métodos
para conseguir essa motivação, a
se iniciar por aulas mais dinâmi-
cas, buscando atingir a realida-
de dos adolescentes e a partici-
pação destes. Considerando-se
que não existe uma matéria es-
pecífica na qual os alunos apre-
sentam dificuldade, ou seja, cada
um tem deficiência em uma área,
pode-se planejar aulas de refor-
ço em forma de oficinas, no tur-
no inverso às aulas regulares, nas
quais o aluno que tem mais faci-
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lidade possa atuar como monitor
daquele que apresenta dificulda-
des. Assim, as aulas tornar-se-ão
menos monótonas e ocorrerá um
aprendizado de ambas as partes,
entendendo-se que uma das for-
mas de aprender é ensinar.

As palestras também são cita-
das, pelos próprios alunos, como
forma de motivação. Verifica-se
que muitos discentes não sabem
qual será a sua atuação caso opte
pela carreira das armas. Assim, es-
sas palestras podem ser mais
diversificadas. Ao invés de trazer
uma pessoa para falar sobre a
EsPCEx, oficiais das mais diver-
sas áreas podem ser utilizados para
conversar com os alunos, tirar dú-
vidas e buscar um maior incentivo
para a realização do concurso.
Pode-se também programar uma
viagem que possibilite aos alunos
conhecer a EsPCEx e a AMAN,
buscando um contato deles com os
cadetes, para um melhor entendi-
mento da carreira militar.

No processo preparatório cabe
salientar, também, a importância
da atuação de professores e
monitores. Verifica-se que grande
parte dos alunos considera-os
como exemplos a serem seguidos.
Portanto, esses militares devem
manter uma conduta exemplar.

Percebe-se, pelas respostas dos
próprios alunos, que alguns não
estão motivados e acabam transmi-
tindo esse sentimento, influencian-
do-os negativamente. Deve haver,
portanto, um preparo desses mili-
tares para que nunca deixem de
lado os valores da instituição e pro-
curem cultivá-los diariamente nos
discentes.

Enfim, o desafio não pode aca-
bar. A quantidade de alunos apro-
vados na prova do concurso de ad-
missão à EsPCEx pode aumentar
e deve ser prioridade, para todos.
A busca pela melhoria deve conti-
nuar sempre, em cada semestre, em
cada dia, em cada aula e com cada
aluno.
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Psicologia
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O APOIO PSICOLÓGICO AOS MILITARES BRASILEIROS EM
MISSÕES DE FORÇA DE PAZ E AOS SEUS FAMILIARES

André Luís Vieira da Silva1.

Resumo. Este estudo relata como o Exército Brasileiro vêm atuando em missões
de paz no mundo sob a égide de Organismos Internacionais, principalmente pela
Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização dos Estados Americanos
(OEA). O atual apoio psicológico, prestado aos militares designados para o
cumprimento de missões de paz no exterior, consta das seguintes etapas: o
preparo psicológico antes da missão, acompanhamento psicológico durante a
sua realização e  um período de desmobilização psicológica após o seu término.
No entanto, até agora não verificamos a existência de um programa específico
para apoiar psicologicamente os familiares desse militar. O presente trabalho
objetivou estudar o atual modelo de apoio prestado a esse profissional e aos
seus familiares, procurando levantar os seus principais aspectos e propondo um
aperfeiçoamento em sua realização, contribuindo para a melhoria da qualidade
de vida do profissional e consequentemente no aumento de sua produtividade
dentro das diversas etapas da realização de sua missão. Para abordar estes
questionamentos foi aplicado um questionário procurando levantar dados
relevantes para o andamento do trabalho, e de acordo com as respostas obtidas
pelos participantes da pesquisa, conclui-se que a atividade de apoio psicológico
ao militar realizada pelo Centro de Estudos de Pessoal (CEP) vem cumprindo
com suas atribuições, principalmente no que se refere aos trabalhos de seleção
e desmobilização, porém a parte relativa ao acompanhamento da família desse
militar durante o cumprimento de sua missão precisa ser de alguma forma
organizada. Com o objetivo de melhoria dessa situação o presente trabalho
apresenta uma proposta de apoio psicológico aos familiares desse militar, durante
o tempo em que perdurar a missão de paz para qual foi designado.

Palavras-chave: Missões de paz. Transtornos emocionais. Apoio psicológico.
Exército Brasileiro.

Abstract. This study reports how the Brazilian Army has been acting in a
peacekeeping mission in the world under the aegis of international organizations,
mainly by the United Nations (UN) and the Organization of American States (OAS).
The current psychological support provided to military personnel assigned to the
implementation of peace missions abroad, consists of the following: psychological
preparation before the mission, psychological support during their implementation

1 Psicólogo, Universidade Estácio de Sá,  Rio de Janeiro , Brasil. alvdspsi@yahoo.com.br.
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and a period of demobilization psychological after it ends. However, so far not
verify the existence of a specific program to support the families of mentally military.
This study investigated the current model of support to these professionals and
their families, seeking to raise its main aspects and proposing an improvement in
their achievement, contributing to improving the quality of professional life and
consequently in increased productivity within the various stages of completion of
their mission. To address these questions we applied a questionnaire for collecting
data relevant to the progress of work, and according to the responses obtained by
the participants, it appears that the activity of psychological support for the military
campaign by the Center for Personnel Studies (CEP ) has been accomplishing its
mission, especially as regards the work of selection and demobilization, but the
part on the monitoring of military family during the accomplishment of its mission
to be somewhat organized. In order to improve this situation, this article presents
a proposal for psychological support of military families during the time that continue
the mission of peace for which he was appointed.

Keywords: Peace missions. Emotional disorders. Psychological support. Brazilian
Army.

1 Introdução

Segundo definição da Orga-
nização  das  Nações  Unidas
(ONU), forças de paz são forças
militares multinacionais institu-
ídas com a aprovação e objeti-
vos designados pela  própria
ONU e pelo Conselho de Segu-
rança das Nações Unidas para
atuarem em zonas de conflito
armado. O Brasil vem ocupando
lugar de destaque nessas missões
e desempenhando este trabalho
em diversas partes do planeta,
entre eles no Oriente Médio, São
Domingos, Angola, Moçambi-
que, Timor Leste e mais recen-
temente no Haiti ,  o que, por

consequência, projeta uma ima-
gem positiva de nossa nação e do
Exército Brasileiro (EB) para to-
das as nações do globo. Dentro
desse contexto situa-se problema
a ser investigado. Qual seria a
forma na qual a Psicologia pode-
ria ser utilizada para minimizar
as tensões emocionais que po-
dem surgir em militares designa-
dos para o cumprimento de mis-
sões de paz no exterior e em seu
grupo familiar?

Este trabalho possui como ob-
jetivo geral, avaliar a melhor for-
ma de que o Exército Brasileiro
poderá prestar apoio psicológico
aos militares que se encontram
no cumprimento de missões de
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paz e aos seus familiares, identi-
ficando aspectos pormenorizados
por intermédio de seus objetivos
específicos, quais sejam:

- Analisar como os profissionais
da área de Psicologia poderão
prestar apoio psicológico aos mi-
litares brasileiros designados
para o cumprimento de missões
de paz no exterior e aos seus fa-
miliares.
- Identificar quais atributos da
área afetiva seriam mais desejá-
veis para os militares designados
para missões de força de paz.

2 Pressupostos Teóricos

As operações de paz (do mes-
mo modo que as operações de
combate na guerra) podem pro-
vocar maiores riscos de transtor-
nos e problemas psicológicos. Os
envolvidos em operações de paz
nas quais ocorrem atos inespera-
dos de violência e muita tensão,
como podemos verificar atual-
mente no Haiti, estão em risco
para desenvolver problemas psi-
cológicos associados ao estresse
intenso e severo (LITZ et al.,
1997). Sabemos que por mais
que o militar se prepare para o
combate, sempre anseia para que
o mesmo nunca venha a ocorrer.

Kawaguti (2006) relata um fato
ocorrido no Haiti após acompa-
nhar a atuação de um pelotão bra-
sileiro naquele país. Seu discur-
so dá uma amostra do nível de
estresse submetido aos militares
designados para missões de for-
ça de paz e a importância do pre-
paro psicológico para atuar nes-
ses tipos de operações:

Caminhando cautelosamente com seu
fuzil FAL 762, o cabo Paulo Roberto
Pereira seria o primeiro a experimen-
tar o perigoso jogo naquela noite. Ele
era o ponta de lança de seu grupo de
combate, o primeiro a explorar o terri-
tório hostil. Segurava,  além do fuzil,
uma lanterna que acendia nas regiões
onde o luar não bastava para iluminar
o caminho. Havia dois becos. Cada um
foi penetrado por um grupo de comba-
te, com menos de dez homens.
O duelo foi travado quando Paulo
Roberto entrou numa viela e avistou um
suspeito no alto de uma escada, que
dava para a entrada de um casebre. O
cabo levantou a lanterna e o homem,
uma pistola. O brasileiro foi atingido.
Os colegas correram em seu socorro e,
em posição de tiro, dispararam seus fu-
zis. Um oficial amparou o companhei-
ro ferido
O Coronel Puchalski soube que o cabo
recebera um tiro direto no braço es-
querdo e foi encontrá-lo na retaguarda
da operação onde havia sido levado
pelos colegas.
_ “Está tudo bem, coronel” – disse Pau-
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lo Roberto
Puchalski percebeu que o ferimento
não era grave. Tanto que o cabo lhe
pediu autorização para retornar à ope-
ração, que duraria mais duas horas.
Queria localizar o atirador que o bale-
ara.
_ “Você vai é para o Hospital!”
Agora eram três homens feridos em
menos de dois dias. O Comandante do
Batalhão de Infantaria de Paz sabia que
o fato exerceria forte influência nega-
tiva sobre o moral da tropa. A notícia
se espalhou rapidamente pela Brigada
Haiti. Aquilo que o Coronel via como
coincidência já despertava uma sensa-
ção geral de que as coisas fugiam do
controle. Era preciso frear aquela onda
antes que tudo realmente se agravasse.
Para lidar com a crise, Puchalski falou
com seus homens, acalmando e apla-
cando o revanchismo que começava a
dominar os corações. Todos deveriam
se conter. Afinal, eles não eram um
Exército invasor, mas sim, uma tropa
de paz das Nações Unidas.

Com relação a importância do
preparo psicológico para o cum-
primento de missões de paz no
exterior, Anjos e Lopes (2007)
expõem o seguinte:

Após sua seleção para a missão de paz,
o militar vive, com natural orgulho, o
fato de haver sido designado para re-
presentar o Brasil no exterior e sabe
que protagonizará uma experiência de
vida pessoal e profissional das mais ri-
cas. Entretanto, num segundo momen-
to defrontar-se-á com a realidade. E

esta realidade trará a tona a grande im-
portância da sua preparação psicológi-
ca e de sua família. Os problemas re-
sultantes da missão influenciam não
apenas a vida particular do militar em
sua convivência familiar, mas também
seu desempenho profissional, bem
como a interação e a relação com os
companheiros de trabalho. Assim, a
manutenção de serviços de atendimen-
to psicológico, psiquiátrico ou de re-
forma de um militar podem ser
minimizados com trabalhos de apoio
psicológico e social desde um recruta-
mento e uma seleção, que indiquem os
profissionais mais adequados e prepa-
rados às missões, até a desmobilização
daqueles que retornam das missões no
exterior, passando por uma preparação
e apoio psicológico durante todas as
etapas do processo.

Pavanelli (2008) ao dar sua
contribuição para o tema, conclui
que há a necessidade de se dar
atenção aos estressores e às con-
dições psicossociais inerentes às
missões militares de paz, com
vistas a evitar a deflagração de
quadros clínicos, envolvendo,
principalmente, transtornos de
ansiedade, depressão e abuso de
álcool. O autor, salienta que es-
tudos atuais revelam que inicial-
mente os militares designados
para o cumprimento de opera-
ções de paz só se dão conta da
distância entre o seu ideal da
missão e a realidade prática das
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tarefas que realizam a partir do
primeiro mês de missão. No en-
tanto, a missão do militar esca-
lado para o cumprimento de mis-
sões de paz no exterior perdura,
no mínimo, por mais cinco me-
ses e, assim sendo, a motivação
desse profissional tem de ser for-
te, consistente e estável para que
possa cumprir o restante da mis-
são com sucesso, mesmo estan-
do longe da sua família, cultura,
pátria e ambiente social.

Estudos realizados pelo Exér-
cito Brasileiro através do Centro
de Estudos de Pessoal (CEP)
constatam que o apoio psicoló-
gico à tropa em operações de paz
vem se aperfeiçoando ao longo
do tempo, consolidando-se, prin-
cipalmente, com atividades des-
tinadas à preparação e desmobili-
zação dos contingentes, no en-
tanto, no tocante ao apoio duran-
te o cumprimento da missão para
a qual foi designado, as ativida-
des têm pouca consistência prá-
t ica .  Dessa  forma,  podemos
constatar que o tema se impõe
pela crescente demanda por par-
te do Exército Brasileiro de mi-
litares para exercerem missões
de paz em outras nações, o que
apesar de ser um trabalho reali-
zado com bastante critério, sele-

ção rigorosa e antecedência na
organização, acaba produzindo
sentimentos de incerteza com re-
lação ao futuro, desamparo, an-
siedade e medo no militar e em
seus familiares. Assim sendo, um
trabalho que visa preparar profis-
sionais para prestarem apoio psi-
cológico aos militares designa-
dos para o cumprimento de mis-
sões de paz no exterior e aos seus
familiares pode ser de grande re-
levância para o Exército Brasi-
leiro e as Forças Armadas em
geral.

2.1  O Brasil e as missões de força
de paz da ONU

A lei complementar n° 97, de
09 de junho de 1999, em seu Art.
15, dispõe que o emprego das
Forças Armadas na defesa da
Pátria e na garantia dos poderes
constitucionais, da lei e da or-
dem, e na participação em ope-
rações de paz, é de responsabili-
dade do Presidente da Repúbli-
ca, o qual determinará ao Minis-
tro de Estado da Defesa a ativa-
ção de órgãos operacionais. Des-
sa forma, dentro do atual cená-
rio mundial, o governo brasilei-
ro procura engajar-se de manei-
ra bastante pragmática no concer-
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to das Nações Unidas desde sua
criação até os dias atuais. Para isso,
tem buscado alinhamento com os
principais temas correntes, sempre
optando pela solução multilateral
seja do Conselho de Segurança,
seja da Assembléia Geral da ONU,
ou mesmo de órgãos regionais de
segurança coletiva como a OEA.

Schincariol (2001) ressalta que
o Brasil tem participado de várias
missões internacionais de manu-
tenção de paz, missões estas bem
sucedidas e reconhecidas interna-
cionalmente pela eficiência. Os
militares brasileiros são facilmen-
te motivados para estas missões
por serem experiências únicas em
suas vidas e ocasiões em que po-
dem desenvolver suas atividades
em situação real. Além disso, as
missões proporcionam ganhos fi-
nanceiros significativos.

Proença Jr e Brigagão (2002)
destacam a importância das opera-
ções de paz na política nacional da
seguinte forma:

O Brasil atua na comunidade interna-
cional respeitando os princípios cons-
titucionais de autodeterminação, não
intervenção e igualdade entre os Esta-
dos. Nessas condições sob a égide de
organismos multilaterais, participa de
operações de paz, visando contribuir
para a paz e a segurança internacionais.

Quando instaurada, uma ope-
ração de paz deve ser regida pe-
los princípios de imparcialidade,
aplicação do mínimo de força
necessária, negociação com to-
das  as  par tes  envolv idas  e
intermediação na busca de solu-
ções, evitando-se a discussão de
problemas e responsabilidades.

3 A contribuição da Psicologia

A Psicologia, Ciência do Com-
portamento, assim como as demais
ciências, possui como objetivo
principal entender, predizer e con-
trolar o seu objeto de estudo utili-
zando-se de métodos científicos.
Os psicólogos formulam questões
e desvendam princípios sobre a
conduta dos indivíduos, via com-
portamento observável, para des-
cobrir as leis que relacionam o
comportamento com as situações,
condições e outras condutas. Den-
tro dessa perspectiva procuraremos
discriminar algumas teorias psico-
lógicas que podem contribuir para
a investigação, análise e compre-
ensão da gama de comportamen-
tos, sentimentos e emoções que se
sobrepõem aos militares brasilei-
ros designados para o cumprimen-
to de missões de paz no exterior e
em seus familiares.
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3.1 Teoria do Espaço Vital

O espaço vital psicológico ou
espaço de vida do indivíduo é um
conceito criado por Kurt Lewin,
e é definido como “a totalidade
de fatos que determinam o com-
portamento de um indivíduo num
certo momento” (LEWIN, 1973,
p. 28). Este comportamento, in-
clui ação, pensamento, desejo,
busca, valorização, realização
“ou qualquer espécie de evento
mental”. O espaço vital é defini-
do como psicológico porque não
se trata de um espaço físico e sim
da mente de uma pessoa onde
têm lugar todos os fatos que in-
fluenciam o comportamento des-
sa pessoa em determinado mo-
mento. Para influenciarem um
comportamento, não basta (nem
é preciso) que esses fatos exis-
tam na realidade física, mas que
existam na mente da pessoa.

3.2 Teoria dos Processos Grupais

Pichon-Rivière (1986) afirma
em sua teoria que um grupo é:

Um conjunto restrito de pessoas liga-
das entre si por constantes de tempo e
espaço, articuladas por sua mútua re-
presentação interna, que se propõe de

forma explícita ou implícita uma tare-
fa a qual constitui sua finalidade,
interatuando através de complexos me-
canismos de atribuição e assunção de
papéis.

Este autor desenvolve uma
técnica operativa para instrumen-
tar a ação grupal visando a reso-
lução das dificuldades internas
dos sujeitos, que provém de an-
siedades geradas pelo medo da
perda do equilíbrio alcançado
anteriormente e do ataque de
uma situação nova (desconheci-
da), medos estes que criam uma
resistência à mudança, dificul-
tando os processos de comunica-
ção e aprendizagem.

Pichon Riviere (1986), com-
plementa sua teoria sobre grupos
afirmando que:

O processo grupal implica em uma rede
de relações que pode caracterizar-se
por relações equilibradas de poder en-
tre os participantes ou pela presença de
um líder ou subgrupo que detém o po-
der e determina as obrigações e nor-
mas que regulam a vida grupal. As re-
lações de poder no grupo determinam
ou influenciam o grau de participação
dos integrantes no processo de comu-
nicação interno; no sistema de normas,
nas suas aplicações, punições e deci-
sões.
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3.3 Tipos de lideranças exercidas

Outro fator essencial para a
qualidade de vida e o tipo de
comportamento demostrado pelo
indivíduo ao fazer parte de um
grupo é  o  t ipo  de  l iderança
exercida dentro desse grupo. So-
bre o tema, Kurt Lewin (1973)
identificou três tipos de lideran-
ça: a  autocrática - onde ocorre a
total  centralização do poder,
exercido através da coerção; a
democrática - as decisões são to-
madas por maioria, o líder é ape-
nas um representante da vontade
de seus liderados e a permissiva
- onde é permitido a cada inte-
grante do grupo agir como dese-
ja, não há efetivamente uma ação
de liderança.

3.4 Relacionamento interpessoal e
qualidade de vida

Segundo Bom Sucesso (1997,
p.36) a valorização do ser huma-
no, a preocupação com sentimen-
tos e emoções, e com a qualida-
de de vida são fatores que fazem
a diferença. O trabalho é a for-
ma como o homem, por um lado,
interage e transforma o meio
ambiente, assegurando a sobre-
vivência, e, por outro, estabele-

ce relações interpessoais, que te-
oricamente serviriam para refor-
çar a sua identidade e o senso de
contribuição.

No exercício de sua profissão,
o militar pode não vivenciar cada
uma dessas fases da forma como
gostaria e em contrapartida ele
possa proporcionar certo grau de
conforto e estabilidade para sua
família, o que por vezes, poderá
vir a se tornar uma fonte de ten-
sões emocionais dentro do seu
grupo familiar.

Sobre os efeitos psicológicos
nocivos da profissão militar para
quem a exerce e para seu grupo
familiar, Schincariol (2001) afir-
ma o seguinte:

A vida militar apresenta características
peculiares, muitas delas consideradas
eventos estressores para si e para os
seus familiares, tais como: ausências
prolongadas do provedor muitas vezes
não previstas; possibilidade de
ferimento ou mesmo de morte em mis-
são ou treinamento: mudanças frequen-
tes, isolamento geográfico dos supor-
tes psicossociais da família ou da re-
gião de origem; isolamento da vida ci-
vil; perda de relacionamentos signifi-
cativos, estabelecimento de novos re-
lacionamentos; mudanças frequentes
em escolas de filhos, baixos rendimen-
tos, etc.
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Vários estudos indicam que a
preocupação com as famílias é
um dos fatores estressores fre-
quentemente apontados por mi-
l i ta res  em missão  (PAIVA,
CERDEIRA, RODRIGUES e
FERRO, 1997).

Através de sua observação
pessoal, Kawaguti (2006) nos dá
amostras de como os militares
encontram alternativas para não
perderem o vínculo com seus fa-
miliares durante o transcorrer de
uma missão de força de paz.

De fato manter o soldado com o moral
elevado e com contato constante com
sua família no Brasil era uma das gran-
des preocupações dos oficiais no
Caribe: ‘ Você pode treinar tudo, até
para o combate, mas não dá para lidar
com a saudade’. Afinal eram quase seis
meses longe do Brasil, período em que
se alternavam a tensão das missões nas
ruas e o confinamento na base nas ho-
ras de folga.
Cada um lidava com a saudade da me-
lhor forma que podia. O Capitão
Erasmo Rodrigues da Fonseca, de 35
anos, lia livros evangélicos depois de
conversar com sua família pelo telefo-
ne: ‘ Não há uma maneira de se acos-
tumar a ficar longe de quem você gos-
ta’.
Cavalcanti, por sua vez, falava com a
mulher nas manhãs de domingo, quan-
do tinha folga no batalhão. ‘ Se a famí-
lia não apoiar, o militar não vai para o
Haiti... Foi minha mulher que incenti-

vou e cuidou dos meus filhos. Escutei
meu filho Luís Gabriel, de um ano, fa-
lar papai através da webcam. Minha
esposa ensinou ele e, um dia, quando
eu estava de folga da missão, ela fa-
lou: Vou te mostrar uma surpresa. E ele
falou comigo pelo computador’, con-
tou. No coração daquele pai, ficou a
alegria – e também um pouco de medo
de chegar em casa e não ser reconheci-
do pelos filhos.

4 O Preparo psicológico da tropa
e de seus familiares

Atualmente, o trabalho de
apoio psicológico realizado pelo
CEP tem por finalidade orientar o
planejamento das atividades rela-
cionadas ao envio e ao retorno das
tropas do Exército Brasileiro (EB)
em missões de paz, sob a égide da
Organização das Nações Unidas
(ONU) ou de outros organismos
internacionais, durante as fases de
preparo, emprego e desmobiliza-
ção.

5 Atributos da Área Afetiva

5.1 Definição dos atributos da área
afetiva

O Exército Brasileiro tem
procurado valorizar as habilida-
des emocionais dos seus compo-
nentes, tendo em vista um au-
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mento da qualidade de vida des-
ses indivíduos e um aumento da
sua produtividade, buscando des-
sa maneira, mudar o foco de ava-
liação dos indivíduos que dele
fazem parte. Chiavenato (1999),
menciona os principais objetivos
desse tipo de gestão:

Ajudar uma Organização a alcançar
seus objetivos e realizar sua missão;
proporcionar competitividade e pessoal
bem treinado e motivado à organiza-
ção; aumentar a auto-atualização e sa-
tisfação dos empregados no trabalho;
desenvolver e manter a qualidade de
vida no trabalho; administrar as trans-
formações e mudanças;  manter políti-
cas éticas e comportamento social res-
ponsável.

Para este trabalho tornou-se
necessário investigar quais os
atributos da área afetiva seriam
necessários para os militares de-
signados  para o cumprimento de
missões de paz no exterior, uma
vez que os aspectos emocionais
e comportamentais podem ser
determinantes no êxito ou fracas-
so de uma operação militar.

Na investigação dos atributos
da área afetiva foram usadas as
definições operacionais dos atri-
butos que são relacionadas na
Portaria nº 012 DEP, de 12 de
maio de 1998.

6  Referencial Metodológico

Com a necessidade de inves-
tigar quais os atributos da área
afetiva (AAA) poderiam ser ne-
cessários ao militar, seja oficial
ou praça, participante de missões
de paz no exterior, foi aplicado
um Questionário.

O público-alvo da coleta de
dados compreendeu os militares
do efetivo de algumas OM da 6a

Região Militar que participaram
de missões de paz no exterior.
Dessa forma, esperou-se alcançar
dentre o público-alvo militares
que já participaram de operações
com esta finalidade.

Uma vez coletados os dados
por intermédio do questionário,
foram tabuladas as repostas em
categorias e avaliados quais os
atributos da área afetiva destaca-
ram-se na opinião dos avaliados.
O recurso de identificar os AAA
tem o intuito de direcionar a re-
ferida preparação, de maneira a
contribuir no adestramento da
tropa. Foi realizada uma pesqui-
sa bibliográfica e documental na
qual procurou-se abordar a  le-
gislação referente às missões de
força de paz e aos atributos da
área afetiva, que são definidos e
operacionalizados pela Portaria
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n° 012 de 12 de maio de 1998,
do Departamento de Educação e
Cultura do Exército. Além disso,
foram utilizados textos de Psico-
logia aplicados à área militar.

7 Apresentação e Análise dos
Dados

Foram analisados 14 questi-
onários, provenientes de milita-
res do Comando da 6ª Região
Militar que já participaram de
missões de paz no exterior.

Quando questionados sobre a
realização de adestramento da
tropa anterior a operação de paz,
100% dos militares relataram te-
rem sido submetidos a algum
tipo de preparação principalmen-
te através de palestras, seleção
médica e psicológica.

Sobre o fato da preparação
psicológica para a execução da
missão ter sido suficiente para o
desempenho dos militares duran-
te a realização da operação de
paz, 86% dos pesquisados res-
ponderam positivamente e 14%
respondeu de forma negativa.
Cabe ressaltar que segundo os
par t ic ipantes  o  manejo  do
estresse deveria ser melhor tra-
balhado antes da missão.

Sobre a importância da pre-

sença de um psicólogo atuando
junto aos militares durante o
transcorrer da missão, 93% dos
participantes responderam que
consideram muito importante a
presença de um profissional da
área de psicologia participando
da missão. Com relação aos fa-
miliares dos participantes, 50%
tiveram uma reação positiva ao
serem informados sobre a deci-
são do militar de participar de
uma missão de paz no exterior.

Questionados se durante o
transcorrer da missão tiveram co-
nhecimento de algum tipo de
apoio psicológico para seus fa-
miliares, 86% dos participantes
respondeu que não houve ne-
nhum tipo de acompanhamento
psicológico à sua família e os
14% restantes relataram que ape-
sar de seus familiares terem re-
cebido apoio, estas atividades
eram eventuais, constando de vi-
sitas de grupos de amigos, ativi-
dades sociais promovidas pelo
comando de seu batalhão e socor-
ro em caso de emergências mé-
dicas, não chegando a caracteri-
zar um apoio psicológico feito de
forma sistematizada.

Com relação aos Atributos da
Área Afetiva (AAA) desejáveis
para que o militar designado para
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o cumprimento de missões de
paz no exterior desempenhe ade-
quadamente suas  atividades, os
par t ic ipantes  des tacaram
positivamante os seguintes tópi-
cos: responsabilidade, equilíbrio
emocional e autoconfiança. Es-
ses atributos evidenciam ainda
mais a importância do apoio psi-
cológico para os militares em
operações de paz e possibilitam
estudos para auxiliar o programa
de preparação psicológica desses
profissionais, o acompanhamen-
to durante a missão e serve de
instrumental para levantar pon-
tos críticos a serem trabalhados
no período de desmobilização
psicológica.

Com relação à adaptação ao
país onde transcorreu a missão de
paz, 57% dos participantes rela-
taram que sofreram mudanças na
forma como encaravam a cultu-
ra, hábitos e o comportamento da
população do país onde transcor-
reu-se a missão de paz, verifican-
do-se uma diminuição da tolerân-
cia e certa indiferença com rela-
ção aos habitantes daquela na-
ção. 72% dos participantes da
pesquisa foram submetidos a um
período de desmobilização psi-
cológica após o término da mis-
são e dentro desse universo, 80%

achou suficiente o tempo desti-
nado para essa fase e o restante,
20%, considerou o tempo redu-
zido para a realização do traba-
lho.

Ao serem questionados sobre
o fato de terem vivenciado cena
ou fato que ficara marcado em
sua memória durante o transcor-
rer da missão, 86% dos partici-
pantes responderam positiva-
mente, citando exemplos de si-
tuações vivenciadas durante a
operação, principalmente relaci-
onadas à miséria da população,
precariedade de condições para
sobrevivência, falta de  moradi-
as para o povo, desastres natu-
rais, troca de tiros com guerri-
lheiros, etc.

7.1 Proposta de apoio psicológico
aos familiares dos militares

Com relação ao apoio psico-
lógico a ser prestado aos famili-
ares dos militares designados
para o cumprimento de missões
de paz no exterior, propomos o
seguinte:

Realização em períodos men-
sais de reuniões com os familia-
res desses militares, todas coor-
denadas por um profissional de
psicologia pertencente ao quadro
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do Exército Brasileiro. A relação
dos familiares seria levantada
pelo Setor de Pessoal da Organi-
zação Militar do profissional em
missão de paz e seria repassada
ao Escalão Superior para coorde-
nação e convocação dos grupos
familiares; a execução propria-
mente dita ficaria a cargo de um
profissional de Psicologia desig-
nado para tal. Os encontros seri-
am realizados dentro das Orga-
nizações Hospitalares do Exérci-
to e teriam a duração de 4 (qua-
tro) horas e visariam apoiar emo-
cionalmente a família do militar.

Nessas reuniões seriam reali-
zadas as seguintes atividades:

- Apresentação do profissional de
Psicologia, visando o estabeleci-
mento do Rapport, ou seja, de um
vínculo de confiança entre o psi-
cólogo e o grupo, permitindo as-
sim o estabelecimento de um ca-
nal aberto para retirada de dúvi-
das, recebimento de queixas fa-
miliares, etc;
- Dinâmicas de grupo;
- Espaço destinado para a intera-
ção entre os familiares, onde
ocorreriam trocas de experiênci-
as e sentimentos vivencia-dos
diante da ausência do ente que-
rido: saudade, medo, frustração,
ansiedade, etc;

- Possibilidade para que o psicó-
logo possa exercitar sua escuta
clínica, executando medidas pre-
ventivas para os problemas de
ordem emocional, que quando
verificados deverão ser acompa-
nhados de forma sistematizada,
e
- Palestras para os familiares des-
tacando os aspectos emocionais
que serão vivenciados pelo gru-
po durante o período de duração
da missão.

8 Conclusão

Podemos afirmar que o apoio
psicológico possui uma estrutu-
ra bem organizada, principal-
mente no que se refere às fases
de preparação para a missão e de
desmobilização, contudo, ainda
há necessidade de aprimoramen-
tos, principalmente, com respei-
to à fase de acompanhamento
durante a missão. Assim sendo,
torna-se essencial a convocação
de profissionais de psicologia
para as futuros contingentes,
possibilitando sua atuação du-
rante o transcorrer da missão
com o objetivo de prevenir, tra-
tar e observar possíveis proble-
mas emocionais surgidos dentro
do grupo de trabalho, evitando
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que os mesmos alcancem dimen-
sões que possam prejudicar a qua-
lidade de vida e a produtividade da
missão. Outra contribuição para
todo o processo seria a criação de
um programa sistematizado e re-
gular de apoio aos familiares, o que
ainda não foi implementado pelos
órgãos responsáveis dentro da es-
trutura de apoio psicológico no
âmbito do Exército Brasileiro.

Com tudo isso, o Exército aten-
derá às atuais demandas
institucionais relativas à busca da
melhoria da qualidade de vida, va-
lorização e satisfação de seu ma-
terial humano, indispensáveis para
que os seus militares sintam-se
bem em fazer parte do seu efetivo
e estejam sempre motivados para
bem cumprir a sua missão, contri-
buindo dessa maneira para o cres-
cimento e fortalecimento do Exér-
cito Brasileiro.
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PREPARO DO OFICIAL DE CONTROLE AMBIENTAL NO
EXÉRCITO BRASILEIRO: UM ESTUDO DE CASO COM OS

ALUNOS DO CURSO DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS DO
QUADRO COMPLEMENTAR 2009.

Daniel dos Reis Lopes1

Resumo. Devido à crescente importância da questão ambiental no mundo, o
Exército Brasileiro vem se adequando no sentido de melhor gerir os recursos
ambientais que utiliza, diminuindo assim os impactos produzidos. Para isso,
diversas medidas têm sido implementadas como, por exemplo, a designação de
um Oficial de Controle Ambiental (OCA) para cada Organização Militar. Assim,
este trabalho visa discutir o nível de conhecimento dos oficiais-alunos do Curso
de Formação de Oficiais do Quadro Complementar do ano de 2009 (CFO/QC
2009) relativos ao desempenho e conhecimento das funções do OCA, uma vez
que podem ser designados para essa função logo no primeiro ano após a sua
formação. Para atingir esse objetivo, foi aplicado um questionário aos 63 oficiais-
alunos do CFO/QC 2009, abrangendo conteúdos necessários à função do OCA.
Os resultados obtidos demonstram a nítida falta de preparo dos oficiais-alunos
para desempenhar a função de OCA e isso foi atribuído à não abordagem dos
conteúdos necessários durante o CFO. De fato não há, no Exército Brasileiro,
curso algum que aborde todos os enfoques da Educação Ambiental (naturalista,
jurídico e sócio-ambiental), necessários ao preparo adequado do OCA.  Desta
forma, algumas propostas foram apresentadas para que, após a designação do
OCA, o mesmo receba instruções adequadas e amplie seus conhecimentos sobre
a função. Assim, podem ser realizadas palestras, elaboradas cartilhas ou vídeos
instrucionais com a possibilidade de fazer isso no âmbito da Região Militar,
contribuindo para a economia de recursos de todas as origens e facilitando a
troca de informações entre os futuros Oficiais de Controle Ambiental.

Palavras-chave: Oficial de Controle Ambiental. Gestão Ambiental. Educação
Ambiental. Exército Brasileiro.

Abstract. Due to the increasing importance of the environmental issues around
the world, the Brazilian Army has been adapting itself in order to manage the
environmental resources that it uses in a better way, decreasing the production of
impacts on nature. In this way, many improvements have been done such as the
designation of an Environmental Control Officer for each Military Organization.
Therefore, this work aims to discuss the knowledge level of the Complementary

1 Licenciado em Ciências Biológicas. Escola de Administração do Exército, Salvador, Brasil. d.reislopes@gmail.com.
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Board Officers Formation Course pupils in 2009 relative to the duties and familiarity
with Environmental Control Officer position, once they can be chosen for such
position on the first year after their formation at the Army Administration School. In
order to achieve this goal, a questionnaire has been applied to the 63 students,
comprising some necessary contents to the Environmental Control Officer position.
The obtained results show a clear lack of preparation of the students which relies
on the non-inclusion of necessary contents during the Officers Formation Course.
In fact, there is no course in the Brazilian Army that includes all three approaches
of Environmental Education (naturalistic, juridical and social-environmental)
necessary to prepare the Environmental Control Officer adequately. Finally, some
proposals have been presented so that, after the designation of the Environmental
Control Officer, he/she receives adequate instructions and enhance his/her
knowledge on the matter. This could be done through lectures, instruction books
or institutional videos. In order to save resources and to favor the information
exchanges among the future Environmental Control Officers, these instructions
can be held at the Military Region level.

Keywords: Environmental Control Officer. Environmental Management.
Environmental Education. Brazilian Army.

1 Introdução

A questão ambiental é, atual-
mente, pauta de discussões em
todo o planeta e envolve proble-
mas políticos, econômicos, soci-
ais e culturais intrínsecos à so-
ciedade contemporânea. É, por-
tanto, uma questão global e deve
ser discutida globalmente, atin-
gindo todos os cidadãos, empre-
sas e instituições.

Nesse contexto, é imprescin-
dível que o Exército Brasileiro
esteja adequado às tendências
ambientalistas globais adotando
medidas para a redução de sua
Pegada Ecológica. De fato, o

Exército vem implementando
medidas de educação e gestão
ambiental em suas unidades em
todo o País, com base em porta-
rias e leis publicadas recente-
mente.

Uma dessas medidas é a de-
signação de um Oficial de Con-
trole Ambiental (OCA) em cada
Organização Militar com o obje-
tivo de coordenar as ações rela-
tivas à gestão ambiental na uni-
dade. Nesse sentido o OCA tem
papel preponderante na execução
das medidas legais em sua Orga-
nização  Mil i ta r,  de  forma a
minimizar os impactos criados
na mesma e transmitir conheci-
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mento específico para os milita-
res em geral. Contudo, nem sem-
pre esses oficiais apresentam for-
mação suficiente para desempe-
nhar tal função.

É muito comum, inclusive,
que o oficial mais moderno de
uma unidade seja designado para
a função de OCA, de modo que
os militares do Quadro Comple-
mentar recém-formados na Esco-
la de Administração do Exército
têm grande probabilidade de as-
sumir essa missão ao chegarem
a suas unidades de destino. Isso
remete a um debate sobre o pre-
paro dos mesmos e como proce-
der para a adequação do seu de-
sempenho.

Dessa forma, este trabalho
visa discutir o nível de conheci-
mentos dos oficiais-alunos do
Curso de Formação de Oficiais
do Quadro Complementar do ano
de 2009 (CFO/QC 2009) relati-
vos ao desempenho e conheci-
mento das funções do Oficial de
Controle Ambiental, respeitando
os seguintes objetivos específi-
cos:

a. Discutir a legislação que rege
a questão ambiental no Brasil;
b. Discutir a legislação que rege
a questão ambiental no Exército
Brasileiro;

c. Apresentar propostas para
adequar a capacitação dos ofici-
ais-alunos do Curso de Forma-
ção de Oficiais do Quadro Com-
plementar ao desempenho das
funções de Oficial de Controle
Ambiental.

2 O paradigma ambiental

De acordo com Kuhn (2003),
paradigmas são modelos que ori-
entam, por determinado período
de tempo, o rumo do desenvol-
vimento das pesquisas científi-
cas. As revoluções científicas
ocorrem, portanto, quando um
paradigma vigente é substituído
por outro.

Uma dessas revoluções ocor-
reu durante o século XX e trou-
xe importantes mudanças para a
Ecologia e para o ambientalismo,
em decorrência de profundas dis-
cussões na comunidade científi-
ca sobre o assunto.

2.1 Ecologia Profunda

A visão mecanicista de mun-
do, calcada em procedimentos
analíticos para o estudo dos pro-
cessos ecológicos do planeta tor-
na-se cada vez mais frágil peran-
te a complexidade da “ecologia
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profunda”. De fato, como frisa
Capra (1996), a ecologia rasa
opõe-se à ecologia profunda já
que a primeira é antropocêntrica
e exclui da natureza os seres hu-
manos, colocando-os em um pa-
tamar de meros agentes observa-
dores. Por outro lado a ecologia
profunda “vê o mundo não como
uma coleção de objetos isolados,
mas como uma rede de fenôme-
nos que estão fundamentalmen-
te  in terconectados  e  são
in terdependentes”  (CAPRA,
1996, p. 26).

Os seres humanos estão sujei-
tos, como todos os outros ani-
mais, a processos naturais bási-
cos como evolução, adaptação e
extinção. A consciência de que,
ao modificar-se o ambiente em
que se vive é possível agredir a
própria espécie humana, faz par-
te da mudança de paradigma im-
posta pela ecologia profunda.

Nesse sentido, o reconheci-
mento de que o planeta apresen-
ta um equilíbrio ambiental dinâ-
mico coloca totalmente em xeque
o padrão da cultura industrial
ocidental que enfatiza princípi-
os como a expansão, competição,
quantidade e dominação causan-
do modificações constantes e
irreversíveis no meio ambiente

(CAPRA, 1996).
A ecologia profunda impõe,

ainda, um novo significado para
o termo “ecológico” que passa a
corresponder ao “todo” não ape-
nas como a soma das partes, mas
contendo todas as relações e
interações entre elas. Trata-se do
pensamento holístico ou sistêmi-
co opondo-se drasticamente ao
mecanicismo reducionista de
Descartes.

2.2 A Teoria de Gaia

Conforme esclarece Capra
(1996), a auto-regulação é o prin-
cipal argumento da Teoria de
Gaia. Para James Lovelock, o
criador da teoria, a Terra como
um todo é um sistema vivo, auto-
organizador. De fato, “imagens
míticas da Terra Mãe estão entre
as mais antigas da história reli-
giosa humana” (CAPRA, 1996 p.
36). Contudo, Lovelock foi capaz
de tornar científica essa imagem
através de seus estudos com quí-
mica da atmosfera e com o im-
portante auxílio da microbio-
logista Lynn Margulis. Lovelock
identificou a assinatura química
da vida na atmosfera e compre-
endeu que não só os seres adap-
tam-se de acordo com as condi-
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ções do meio como também o
modificam. Assim, a atmosfera
da Terra é um sistema aberto,
longe do equilíbrio e caracteri-
zado por um fluxo constante de
energia e de matéria, resultante
dos processos que envolvem os
organismos vivos. Como conse-
quência, a atmosfera de um pla-
neta sem vida é caracterizada por
um total equilíbrio químico re-
sultante do esgotamento das re-
ações possíveis entre os gases
componentes. Nesse sentido, a
própria vida regula a composição
da atmosfera, mantendo-a em um
nível favorável aos organismos.
Ou seja, assim como um organis-
mo consegue auto-regular e man-
ter sua homeostase, também o
planeta pode fazê-lo.

Porém, essa auto-regulação,
apesar de elástica, não é infini-
ta. E é nesse ponto que os seres
humanos podem estar levando
Gaia aos seus limites de regula-
ção. Dessa forma, alternativas
como o desenvolvimento susten-
tável mostram-se úteis na conser-
vação e “cura” do planeta Terra.

2.3 Desenvolvimento Sustentável

Desde sua origem, a espécie
humana vem causando sucessi-

vos impactos sobre o meio am-
biente, sendo, até certo ponto,
absorvidos pela capacidade de
auto-regulação do planeta. Po-
rém, a civilização contemporâ-
nea exerce um poder desestabili-
zador jamais visto, com mudan-
ças ambientais concentradas em
poucas décadas e de escopo glo-
bal (CAMARGO, 2007).

Conforme Camargo (2007),
existem vários fatores que apon-
tam para o caráter insustentável
da sociedade contemporânea
como:

· O crescimento populacional em
ritmo acelerado,
· O esgotamento dos recursos na-
turais,
· Valores e comportamentos
centrados na expansão do con-
sumo material,
· Sistemas produtivos que utili-
zam processos de produção
poluentes.

O desenvolvimento tecnoló-
gico e dos meios de produção,
bem como o progresso econômi-
co da humanidade foram por
muito tempo e continuam sendo,
para muitos, opostos à conserva-
ção do meio ambiente. Contudo,
essa visão imediatista e irrespon-
sável não pode ser praticada em
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um planeta com recursos naturais
finitos e cada vez mais escassos
como a Terra. Fruto de discus-
sões sobre modelos de desenvol-
vimento desde a década de 1960,
surgiu na década de 1980 a con-
cepção de desenvolvimento sus-
tentável (CAMARGO, 2007).

Sua definição implica em
atender as necessidades do pre-
sente sem comprometer a capa-
cidade de as gerações futuras
atenderem a suas próprias neces-
sidades. Assim, o desenvolvi-
mento sustentável pode vir a ser
a única opção viável e segura
para alcançar um projeto coeren-
te de civilização e assegurar o
futuro da humanidade.

Para tanto, faz-se necessário
que a espécie humana passe a se
enxergar como parte da grande
comunidade dos seres vivos e
que, embora possua autonomia
de existência, não é independen-
te em relação à natureza.

3 Legislação ambiental

A legislação ambiental com-
preende o conjunto de normas
jurídicas que se destinam a dis-
ciplinar a atividade humana para
torná-la compatível com a prote-
ção do meio ambiente.

3.1 Legislação ambiental no Brasil

Segundo o artigo 225 da Cons-
tituição Federal de 1988, todos os
cidadãos são responsáveis pela
preservação do meio ambiente.

A Constituição Federal aponta
no sentido da conservação das es-
pécies e ecossistemas, bem como
o controle de processos produtivos
e a prática da educação ambiental
como medida capaz de alimentar
os processos anteriores. A partir daí
outras leis, decretos e portarias de-
talham esses objetivos primários
ligados ao meio ambiente.

A Lei nº 6938 de 31 de agosto
de 1981 estabelece a Política Na-
cional do Meio Ambiente e foi o
divisor de águas para a conserva-
ção do meio ambiente no âmbito
jurídico. Ela dispõe em seu artigo
segundo:

A Política Nacional do Meio Ambien-
te tem por objetivo a preservação,
melhoria e recuperação da qualidade
ambiental propícia à vida, visando as-
segurar, no País, condições ao desen-
volvimento sócio-econômico, aos inte-
resses da segurança nacional e à prote-
ção da dignidade da vida humana, aten-
didos os seguintes princípios:
I – ação governamental na manutenção
do equilíbrio ecológico, considerando
o meio ambiente como um patrimônio
público a ser necessariamente assegu-
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rado e protegido, tendo em vista o uso
coletivo;
II – a racionalização do uso do solo,
do subsolo, da água e do ar;
III – planejamento e fiscalização do uso
dos recursos ambientais;
IV – proteção dos ecossistemas, com a
preservação de áreas representativas;
[...]
X – educação ambiental a todos os ní-
veis de ensino, inclusive a educação da
comunidade, objetivando capacitá-la
para participação ativa na defesa do
meio ambiente (BRASIL, 1981, p. 1).

A Educação Ambiental pare-
ce  comple tar  os  obje t ivos
supracitados, uma vez que pro-
move a disseminação dos mes-
mos através da população.

Além disso, ficam implícitos
nessa lei os conceitos de desen-
volvimento sustentável, gestão
ambiental e padrões de qualida-
de ambiental.

A Lei nº 9795 de 27 de abril
de 1999 institui, enfim, a Políti-
ca  Nacional  de  Educação
Ambiental incluindo formalmen-
te os conteúdos de Educação
Ambiental nos currículos escola-
res e incentivando também o seu
uso de maneira não-formal. Além
disso, incumbe às instituições
públicas promover programas de
capacitação ambiental para o seu
pessoal, tomando como ponto de

partida o enfoque holístico da
teor ia  s i s têmica  (BRASIL,
1999). Assim, a capacitação de
recursos humanos é voltada não
apenas para os profissionais en-
volvidos diretamente com ações
de gestão ambiental como tam-
bém para educadores (ou trans-
missores de conhecimento de
qualquer tipo) e, ainda, para pro-
fissionais de qualquer área.

Com isso torna-se claro que não
basta apenas o poder público exe-
cutar medidas em prol da conser-
vação do meio ambiente. É preci-
so desenvolver programas para
conscientizar toda a população e
transformar cada cidadão em um
agente ambiental. Contudo, alguns
entraves políticos, econômicos e
culturais dificultam essa
conscientização.

3.2 Legislação ambiental no
Exército Brasileiro

O Exército Brasileiro, de acordo
com a legislação ambiental federal
e cumprindo o seu papel como
instituição pública também apresen-
ta uma série de determinações legais
discorrendo sobre a questão
ambiental.

No que concerne à Educação
Ambiental, o Decreto nº 3182 de
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23 de setembro de 1999 (que re-
gulamenta a Lei de Ensino do
Exército Brasileiro) inclui nos
currículos e programas dos cur-
sos e estágios fornecidos pelo
Exército a necessidade de conhe-
cimento e preservação do meio
ambiente (EXÉRCITO BRASI-
LEIRO, 1999).

Em caráter específico a Por-
taria nº 14 do Departamento de
Educação e Cultura do Exército
(DECEx), de 8 de fevereiro de
2008 aprova as normas para a
promoção da Educação Ambien-
tal nos estabelecimentos de en-
sino e nas organizações militares
subordinadas e/ou vinculadas a
ele. Essa portaria tem por finali-
dade desenvolver, junto ao públi-
co interno do Exército Brasilei-
ro, a mentalidade de comprome-
timento com a gestão ambiental,
alinhada aos princípios da Polí-
t ica  Nacional  de  Educação
Ambiental (EXÉRCITO BRASI-
LEIRO, 2008a).

De acordo com a Portaria nº
14, a promoção da Educação
Ambiental no Exército deve ser
realizada em cinco níveis, a sa-
ber: conscientização, prevenção,
preservação, recuperação e coo-
peração. “Entretanto, as preocu-
pações com o meio ambiente não

devem, de forma alguma, inibir
ou deformar as características
próprias das ações militares”
(EXÉRCITO BRASILEIRO,
2008a).

A Educação Ambiental deve-
rá, ainda, ser abordada de acor-
do com três enfoques, que se
aplicarão a diferentes ciclos de
ensino. Assim, os cursos de for-
mação e especialização aborda-
rão a Educação Ambiental sob o
enfoque naturalista, desenvol-
vendo atividades educacionais
relacionadas com a qualidade de
vida e que priorizem os aspectos
comportamental, moral e ético.
Os cursos de aperfeiçoamento
utilizar-se-ão do enfoque jurídi-
co ,  cent rado na  leg is lação
ambiental, e os cursos do tercei-
ro e quarto ciclos de ensino de-
vem utilizar o enfoque sócio-
ambiental, considerando o meio
ambiente em sua totalidade bem
como as relações sociais e as
questões econômicas relaciona-
das. O Curso de Formação de
Oficiais do Quadro Complemen-
tar deve, portanto, abordar a
Educação Ambiental de acordo
com o enfoque naturalista.

Com relação às práticas de
gestão ambiental, o Exército dis-
põe de algumas portarias expos-
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tas a seguir.
A Portaria nº 570 de 6 de no-

vembro de 2001, aprova a Polí-
t ica de Gestão Ambiental  do
Exército Brasileiro, colaborando
com a implementação da Políti-
ca Nacional do Meio Ambiente.
Visa a implementar e desenvol-
ver a gestão ambiental no Exér-
cito, bem como a formar recur-
sos humanos especializados na
área. Além disso, prevê a recu-
peração ambiental de áreas de-
gradadas sob a jurisdição do
Exército (EXÉRCITO BRASI-
LEIRO, 2001a).

A Portaria nº 571 de 6 de no-
vembro de 2001, aprova a Dire-
t r iz  Es t ra tégica  de  Ges tão
Ambiental do Exército Brasilei-
ro. Apresenta objetivos específi-
cos em relação à Política de Ges-
tão Ambiental do Exército como,
por exemplo, a realização de ins-
truções e palestras destinadas ao
pessoal de todos os postos e gra-
duações, visando a promover a
Educação Ambiental; assinatura
de convênios com entidades pú-
blicas e privadas; e a participa-
ção eventual em forças-tarefa em
conjunto com outros órgãos go-
vernamentais. Prevê ainda a con-
cepção lógica do Sistema de Ges-
tão Ambiental do Exército Bra-

sileiro em consonância com o
Sistema de Planejamento do
Exército, tendo como um dos
processos a elaboração dos Pla-
nos Básicos de Gestão Ambiental
(EXÉRCITO BRASILEIRO,
2001b).

Os Órgãos de Direção Seto-
rial que desenvolverem ativida-
des ou empreendimentos passí-
veis de provocarem danos ou de-
gradação ao meio ambiente de-
verão elaborar os respectivos
Planos Básicos de Gestão Ambi-
ental. Nesse sentido a Portaria nº
50 do Estado Maior do Exército,
de 11 de julho de 2003, aprova a
orientação para a elaboração des-
ses planos. Essa portaria dispõe
ainda sobre a correta destinação
para os resíduos líquidos, sólidos
e gasosos produzidos nas ativi-
dades de rotina das Organizações
Militares (EXÉRCITO BRASI-
LEIRO, 2003).

A Portaria nº 934, de 20 de
dezembro de 2007 atualiza o Sis-
tema de Gestão Ambiental do
Exército Brasileiro (SIGAEB).
Em síntese, ela centraliza a exe-
cução das ações voltadas ao meio
ambiente no Departamento de
Engenharia e Construção, deter-
mina que o Estado Maior do
Exército planeje a capacitação de
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gestores ambientais para as Or-
ganizações Militares e determi-
na que o Comando de Operações
Terrestres inclua no Sistema de
Instrução Militar carga horária de
Educação Ambiental (EXÉRCI-
TO BRASILEIRO, 2007).

A Portaria nº 386, de 9 de ju-
lho de 2008 aprova as Instruções
Gerais para o Sistema de Gestão
Ambiental no âmbito do Exérci-
to (IG 20-10). Segundo as IG 20-
10:

Art. 4º Integram o SIGAEB:
I – o Estado-Maior do Exército (EME);
II – os órgãos de direção setorial
(ODS);
III – os comandos militares de área (C
Mil A);
IV – os grandes comandos;
V – as regiões militares (RM);
VI – as grandes unidades;
VII – as organizações militares (OM);
e
VIII – os militares. (EXÉRCITO BRA-
SILEIRO, 2008b).

Dessa maneira, observa-se
que todos os militares são res-
ponsáveis pela gestão ambiental,
cada um em sua esfera de respon-
sabilidades.

Em suma, toda a legislação
ambiental do Exército apresenta
objetivos gerais semelhantes e faz
referência à Educação Ambiental

como medida fundamental para
difundir os conceitos da gestão
ambiental.

Por fim, a Portaria nº 816, de
19 de dezembro de 2003, aprova
o Regulamento Interno e dos Ser-
viços Gerais (RISG). O capítulo
IX do referido regulamento trata
do Controle Ambiental nas Orga-
nizações Militares e determina
algumas providências, a partir
das quais, podem ser deduzidas
as atribuições do Oficial de Con-
trole Ambiental  (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2003).

4 Gestão ambiental em organiza-
ções militares

A gestão ambiental contempla
as práticas que garantam a con-
servação e a recuperação do meio
ambiente, aliadas ao planejamen-
to empresarial, de modo a redu-
zir o consumo de recursos natu-
rais cada vez mais escassos.

Nesse contexto o Exército
Brasileiro desenvolve certas me-
didas visando à gestão ambiental
em suas unidades que, muitas
vezes, situam-se em áreas de
grande relevância ecológica.
Além disso, muitas atividades
rotineiras de uma OM produzem
resíduos que, quando não trata-
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dos ou não acondicionados apro-
priadamente, podem produzir
impactos sobre os ecossistemas
à sua volta.

4.1 Oficial de Controle Ambiental

O Ofic ia l  de  Contro le
Ambiental de uma unidade é o
militar responsável pelo planeja-
mento e execução das práticas de
gestão e educação ambiental que
envolvem o público interno e,
eventualmente, o público exter-
no. É designado em Boletim In-
terno e  suas  a t r ibuições  são
deduzidas a partir das providên-
c ias  re la t ivas  ao  cont ro le
ambiental previstas no RISG.

Assim, é de suma importân-
cia que o OCA detenha conheci-
mentos necessários para facilitar
a tomada de decisões, interpre-
tando as recomendações legais
de acordo com as peculiaridades
de cada OM.

4.2 Documentos de gestão
ambiental

O Plano de Gestão Ambiental
(PGA) de uma OM especifica as
ações e metas a serem atingidas
no âmbito da gestão ambiental,
estabelecendo prazos e detalhan-

do as práticas ambientais que
devem ser utilizadas.

Normalmente o PGA é elabo-
rado pelo Oficial de Controle
Ambiental que, junto com o Fis-
cal Administrativo, é responsável
por sua viabilização.

A avaliação dos resultados do
PGA é feita através da elabora-
ção de Relatórios de Gestão
Ambiental, periodicamente, con-
tendo todos os dados gerados
pelas práticas, como o consumo
de água e energia elétrica, entre
outros.

A divulgação desses relatóri-
os para o público interno é mui-
to importante, não só para que
observem o caráter econômico
envolvido, mas também para que
recebam um feedback relativo às
ações que estão desempenhando.

O Rela tór io  de  Ges tão
Ambiental deve conter também
os problemas enfrentados e pro-
por soluções para que os próxi-
mos militares responsáveis pos-
sam aplicar.

5 Educação Ambiental

A Educação como prática de
transmissão de conhecimentos é
imprescindível para que a socie-
dade evolua em todos os aspec-
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tos .  Se  as  subs t i tu ições  de
paradigmas provocam revolu-
ções científicas, então é através
da Educação que essas revolu-
ções tornam-se legítimas e atin-
gem toda a sociedade. A Educa-
ção Ambiental é, além de tudo,
um exercício de cidadania.

5.1 Educação Ambiental como
ferramenta para o Desenvol-
vimento Sustentável

Essa educação implica a to-
mada de consciência dos direitos
e responsabilidades de cada um,
a transformação do presente para
a garantia da vida das futuras
gerações, consistindo em uma
construção da educação do futu-
ro. Implica dizer que uma abor-
dagem ambienta l  exige  uma
contextualização e reflexão so-
bre a realidade, privilegiando
uma maior participação da soci-
edade  e  tendo como base  o
engajamento, a mobilização e a
democratização de tomada de
decisão.

A mudança do paradigma
ambiental, para ser concretizada,
deverá ser traçada através da
implementação de programas ca-
pazes de promover a importân-
cia da Educação Ambiental (EA)

e da adoção de práticas que vi-
sem à sustentabilidade e à dimi-
nuição de qualquer impacto que
as atividades humanas venham a
ter no meio ambiente.

De fato, a própria EA é, por
si só, geradora do Desenvolvi-
mento Sustentável, na medida
em que promove a disseminação
de seus preceitos. Ela torna-se
ainda mais eficiente quando é
focada no público infantil, uma
vez que as crianças tornam-se
agentes propagadores em suas
famílias.

Porém, sua ação mais direta
e imediata pode ser vista quando
atinge os trabalhadores que dia-
riamente interagem com o meio
ambiente  e  que  necess i tam
explorá-lo para obter seu susten-
to. Esse é um ponto crítico onde
muitas vezes ações ambientais
são sinônimo de perdas econômi-
cas.

5.2 Educação Ambiental no
Exército Brasileiro

A Educação Ambiental no
Exército deve ser um processo
contínuo, visando, “primordial-
mente, a conscientização de seus
integrantes do comprometimen-
to com a preservação do meio
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ambiente e não, simplesmente,
de meros partícipes de um pro-
cesso temporal” (EXÉRCITO
BRASILEIRO, 2008a).

A Portaria nº 14 do DEP, con-
forme previamente abordada, es-
tabe lece  que  a  Educação
Ambiental deve estar presente
em todas as modalidades de cur-
sos, porém, nunca como uma dis-
ciplina específica.

Somado a isso, a Portaria nº
934 determina que o Comando de
Operações Terrestres inclua no
Sistema de Instrução Militar car-
ga  horár ia  de  Educação
Ambiental (EXÉRCITO BRASI-
LEIRO, 2007).

Assim, na teoria, todos os mi-
litares têm, em algum momento
de sua formação, contato com o
conteúdo de  Educação
Ambiental. Porém, será esse con-
tato suficiente para atingir os
objetivos da Política Nacional de
Educação Ambiental?

A lógica desse processo resi-
de em aumentar a carga horária
destinada à Educação Ambiental
conforme aumenta a influência
do militar sobre seus subordina-
dos. Em outras palavras, o co-
mandante de pelotão deveria de-
ter maiores conhecimentos do
que seus soldados para que pu-

desse, diariamente, exercer a
Educação Ambiental, nas ativi-
dades diárias deles. Infelizmen-
te, nem sempre isso é possível de
ser concretizado.

O OCA, ao assumir o papel
de educador, passa a ser respon-
sável pela transmissão e constru-
ção de conhecimento ambiental
continuamente e, em especial,
durante as instruções próprias
sobre o assunto. Essa atividade,
por sua importância, exige que o
mesmo alcance preparo intelec-
tual e, dessa forma, tenha a se-
gurança necessária para cumprir
sua missão.

6 Estudo de caso

6.1 Aspectos metodológicos

Para desenvolver o tema pro-
posto, inicialmente foi realizada
uma pesquisa bibliográfica refe-
rente à questão ambiental, à le-
gislação ambiental brasileira e
específica do Exército, e à Edu-
cação Ambiental tanto no meio
civil como no meio militar.

Posteriormente foi elaborado
um questionário com perguntas
sobre conhecimentos necessári-
os ao desempenho da função de
Oficial de Controle Ambiental.
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Esse questionário foi aplicado
aos 63 (sessenta e três) tenentes-
alunos do Curso de Formação de
Oficiais do Quadro Complemen-
tar do ano de 2009 com distin-
ção entre alunos de origem mili-
tar e civil para fins de análise dos
resultados. Com base no número
médio de acertos deste questio-
nário e nos resultados de algumas
questões, em especial, discutiu-
se o preparo dos oficiais-alunos
quanto às funções do Oficial de
Controle Ambiental. Posterior-
mente foram apresentadas algu-
mas propostas para a adequação
do preparo destes oficiais-alunos
no tocante às funções do OCA.

6.2 Análise dos resultados

De acordo com o item 2 do
questionário aplicado, cerca de
41% dos entrevistados conside-
ram conhecer as atribuições do
OCA. Entre os alunos de origem
civil, esse número sobe para 58%
contra apenas 25% dos de origem
militar. Esses dados vão, obvia-
mente, contra o esperado, uma
vez que os alunos de origem mi-
litar já teriam tido contato com
essa função.

Quando os alunos foram ques-
tionados sobre o preparo individu-

al para desempenhar as funções do
OCA, os resultados foram os indi-
cados nos gráficos 1 a 3.

Gráfico 1: Preparo individual dos tenentes-
alunos para desempenhar a função do OCA.
Fonte: elaborado pelo autor

Gráfico 2: Preparo individual dos tenentes-
alunos de origem civil para desempenhar a
função do OCA.
Fonte: elaborado pelo autor.

Gráfico 3: Preparo individual dos tenentes-
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alunos de origem militar para desempenhar
a função do OCA.
Fonte: elaborado pelo autor.

Como pode ser observado, a
grande maioria dos entrevistados
considera-se despreparado ou pouco
preparado para desempenhar as
funções do OCA, não havendo
distinção significativa entre alunos
de origem civil e militar. Nenhum
dos entrevistados considerou-se
muito preparado e dos 63 (sessenta
e três), apenas oito  consideraram-
se razoavelmente preparados. Essa
situação já demonstra, de início, um
déficit na formação dos
entrevistados com relação aos
conteúdos de Educação Ambiental.
De fato, muitos alunos de origem
militar realizaram seus cursos de
formação antes mesmo da
publicação da Política Nacional de
Educação Ambiental em 1999.

Com relação ao desempenho dos
entrevistados nos itens 4 a 13 do
questionário, que discorrem sobre
Ecologia e legislação ambiental, a
situação também foi pouco satisfa-
tória com rendimento médio total de
apenas 51% de acertos.

O gráfico 4 expõe o rendimento
médio por item e por grupos de
entrevistados (origem civil ou
militar). Como pode ser observado,

de maneira geral, o rendimento
médio dos grupos foi semelhante
(52,26% para os de origem civil e
50,62% para os de origem militar).
No entanto, alguns itens apresenta-
ram maior discrepância entre os
grupos como o item 4 (diferença de
17,65%), o item 9 (diferença de
12,10%) e o item 12 (diferença de
12,30%).

O item 4 que trata da definição
de meio ambiente é extremamente
importante, uma vez que esse
conceito é utilizado constantemente
e, muitas vezes, erroneamente. De
acordo com as respostas, a grande
dúvida dos entrevistados foi a
inclusão ou não das modificações
antrópicas no conceito de meio
ambiente. Isso é um claro resquício
da separação homem-natureza
resultante dos pensamentos
antropocêntricos por muito tempo
dominantes.

De maneira geral, os entrevis-
tados compreendem o conceito de
desenvolvimento sustentável,
conforme resultados do item 6. Isso
é algo animador, no sentido da
complexidade desse conceito e na
sua importância para o desempenho
das funções do OCA no âmbito da
gestão ambiental da OM.
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Gráfico 4: Rendimento médio por item do
questionário entre os grupos de entrevista-
dos.
Fonte: elaborado pelo autor.

Os piores resultados do
questionário foram observados no
item 8, que trata da Política Nacional
de Educação Ambiental (Lei nº
9795). Apenas 9,52% dos
entrevistados acertaram esse item
sendo 44,44% os que responderam
que não conhecem essa lei. Esse
resultado já era esperado, uma vez
que o enfoque jurídico, no Exército
Brasileiro, só é abordado em cursos
de aperfeiçoamento e, no meio civil,
só compõe currículos de cursos que
lidam diretamente com legislação
ambiental. Porém, esse é um
conhecimento necessário ao Oficial
de Controle Ambiental, o que
contribui significativamente para o
despreparo dos entrevistados com
relação a essa função.

O item 9 apresentou significativa
discrepância entre os entrevistados

de origem militar e os de origem civil
conforme previamente mencionado.
Isso é explicado por tratar-se de
legislação específica do Exército
Brasileiro. Contudo, de forma geral,
o rendimento de ambos os grupos foi
baixo, fato com motivo semelhante
ao do item 8.

Quando questionados diretamen-
te sobre as atribuições do OCA no
item 10 do questionário, os
entrevistados obtiveram rendimento
médio de 44,44%. Destes, 22,22%
responderam que não sabiam e
17,46% responderam que cuidados
na utilização de campos de instrução
e áreas para manobras militares não
se incluem nas atribuições do OCA.
Esses dados só corroboram a
situação de despreparo observada até
agora.

Assim, fica claro que o rendi-
mento apresentado pelos tenentes-
alunos no questionário realizado fica
bem abaixo do desejado para o
desempenho da função do Oficial de
Controle Ambiental.

Essa situação, como estudo de
caso, pode ser extrapolada para a
maioria dos militares do Exército
Brasileiro que, via de regra, não
possuem formação suficiente e
específica para exercer papel tão
importante numa OM como o do
OCA.
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Dessa forma, algumas medi-
das são necessárias para que esse
déficit seja contornado e que o
Exército Brasileiro possa contar
com Ofic ia is  de  Contro le
Ambiental mais bem preparados.

6.3 Propostas de melhorias

Conforme os resultados obtidos,
a formação em meio ambiente apre-
sentada pelos tenentes-alunos do
CFO/QC 2009 não é, de forma ge-
ral, suficiente para habilitá-los ao
desempenho das funções do OCA.
Assim, algumas propostas para su-
prir essa deficiência serão apresen-
tadas a seguir. Na verdade, essas pro-
postas são focadas na capacitação do
OCA após a sua designação de for-
ma que são passíveis de serem apli-
cadas em qualquer OM e para ofici-
ais formados em qualquer estabele-
cimento de ensino.

· Palestras
Essa proposta consiste em forne-
cer palestras ao futuro OCA, no
que concerne à abordagem de co-
nhecimentos necessários a sua
capacitação. Os palestrantes po-
deriam ser militares com os co-
nhecimentos necessários (ex-
Oficiais de Controle Ambiental,
por exemplo) ou profissionais
civis especialistas em meio am-

biente. Sua maior vantagem é a
transmissão direta de conheci-
mento através do contato com
profissionais experientes na área.
Sua maior desvantagem é a exi-
gência de pessoal disponível para
elaborar e ministrar essas pales-
tras. Aliás, seria necessário ain-
da que o planejamento dessas
palestras fosse aprovado pelo
DECEx e adotado como um pro-
grama padrão de capacitação de
Oficiais de Controle Ambiental.
· Cartilhas
Outra proposta é a elaboração de
cartilhas com conteúdo selecio-
nado para a formação do OCA
que poderiam ser distribuídas em
meio digital, sendo assim mais
econômicas e ecológicas. Teriam
a desvantagem de não possibili-
tar o contato direto com profis-
sionais mais experientes e pode-
riam acabar sendo muito teóri-
cas e pouco práticas.
· Vídeos
Vídeos instrucionais são ferra-
mentas interessantes, pois faci-
litam o aprendizado, porém po-
dem ser economicamente
inviáveis tanto em sua produção
quanto em sua distribuição.

Qualquer um desses métodos
apresenta suas desvantagens e
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vantagens. Assim, o ideal seria a
utilização de mais de um deles.
Outra possibilidade seria realizar
essa capacitação em nível Região
Militar, centralizado em um só
local para todos os futuros Ofi-
ciais de Controle Ambiental. Isso
facilitaria a interação entre os
participantes que poderiam tro-
car experiências e tornaria o pro-
cesso mais econômico. Além dis-
so, seria mais fácil adequar os
conteúdos às realidades sócio-
ambientais regionais.

7 Conclusão

O que este trabalho procurou
mostrar é que a função de Ofici-
al de Controle Ambiental exige
maior capacitação do que é ofe-
recida hoje no Exército Brasilei-
ro. O OCA não pode ser apenas
um reprodutor de informações.
Ele deve dominar os fundamen-
tos teóricos que o levam a exe-
cutar  as  ações  de  ges tão
ambiental. Em outras palavras,
não há sentido em ordenar o cor-
te de arbustos invasores, por
exemplo, sem conhecer os efei-
tos de espécies exóticas em um
ecossistema, ou imple-mentar
medidas de economia de energia
elétrica apenas visando diminuir

os gastos da OM. O OCA deve ir
ao cerne da questão, utilizando-
se dos enfoques naturalista, ju-
rídico e sócio-ambiental e, para
isso, sua formação deve abordar
os três enfoques, fato que não
ocorre atualmente em nenhum
ciclo de ensino do Exército.

Como sugestão para futuros tra-
balhos, fica o estudo aprofundado
dos conteúdos de meio ambiente
abordados pelos principais estabele-
cimentos de ensino do Exército e o
diagnóstico do trabalho desempe-
nhado pelos Oficiais de Controle
Ambiental nas Organizações Milita-
res que já o adotaram, de forma a
servir como subsídio para que mais
OM´s o adotem.

Dessa forma, o Exército Brasi-
leiro contribuirá mais eficientemen-
te para a conservação do meio am-
biente, garantindo o cumprimento de
importante preceito constitucional
no tocante aos direitos das futuras
gerações.
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AVALIAÇÃO DE COMUNICABILIDADE BASEADA EM
ENGENHARIA SEMIÓTICA: UMA PROPOSTA PARA

MELHORIA DA INTERAÇÃO DOS SISTEMAS CORPORATIVOS
DO EXÉRCITO BRASILEIRO

Bruno Graciano Rocha Gomes1, Éldman de Oliveira Nunes2

Resumo. Este trabalho tem como objetivos investigar a qualidade da interface
de sistemas corporativos do Exército Brasileiro e propor um processo de avaliação
que possa ser integrado a um processo de desenvolvimento de software. Neste
sentido, realizou-se uma pesquisa na forma de questionário aplicado a militares,
dentre praças e oficiais, buscando verificar se lhes são oferecidos treinamentos
antes de utilizarem os sistemas, bem como se eles possuem dificuldades de
utilização dos mesmos e se na medida em que aprendem a utilizar um sistema,
a dificuldade para aprender um novo diminui. Os resultados mostraram que
raramente são oferecidos cursos ou treinamentos dos programas aos militares e
que, em geral, eles apresentam dificuldades na utilização desses sistemas,
evidenciando a necessidade de interfaces de melhor qualidade. Ainda neste
sentido, o processo proposto basear-se-à em métodos de avaliação de
comunicabilidade da Engenharia Semiótica, a saber, o Método de Avaliação de
Comunicabilidade, e tem como finalidade identificar problemas na interação entre
usuários e o sistema, de forma que o design do sistema possa ser consertado
ainda durante o desenvolvimento do mesmo, e, desta forma, conseguir sistemas
mais intuitivos e fáceis de serem utilizados por seus usuários.

Palavras-chave: Interação Homem-Computador (IHC). Engenharia Semiótica.
Exército Brasileiro.

Abstract. This work aims to investigate the quality of the interface of Brazilian
Army’s corporative systems and suggests an assessment process that can be
integrated to a process of software development. In this manner, a research was
conducted through the appliance of questionnaires to military personnel, from
soldiers to officers, attempting to verify if they have received accurate training
before using the systems and if they had difficulties using them. Additionally, it is
verified if it is easier to use new systems as the user has already used a previous
one. The results show that courses and training programs for military are rarely
offered. They usually have difficulties in using these systems. These results reveal
the need for better interfaces. The proposed process is based on methods for

1 Bacharel em Ciência da Computação. Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Belo Horizonte, Brasil. brunograciano@gmail.com.
2 Doutor em Computação. Universidade Federal Fluminense (UFF), Niterói, Brasil. eldman.nunes@gmail.com.
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evaluation of the communicability of user interfaces from Semiotic Engineering,
such as the Communicability Evaluation Method, and it aims to identify problems
in the interaction between users and system. It also aims to identify problems in
the interaction between users and the system so that the system design can also
be repaired during its development. Therefore we can achieve more intuitive
systems, which are easy to use by the users.

Keywords: Human-Computer Interaction (HCI). Semiotic Engineering. Brazilian
Army.

1  Introdução

Ao proje tar  um s is tema
interativo, uma das preocupações
do designer deve ser com a qua-
l idade  de  uso  associada  à
interação do usuário com a inter-
face. A qualidade de uso está re-
lacionada com a capacidade e a
facilidade de os usuários atingi-
rem suas metas com eficiência e
satisfação dentro de um contex-
to de operação. Dentre as quali-
dades de uso que são normalmen-
te almejadas pelos designers,
destaca-se a comunicabilidade,
devido a sua fundamental impor-
tância para os sistemas interati-
vos.

A comunicabilidade é a capa-
cidade do proje t is ta  de  uma
interface transmitir aos usuários,
através do sistema: a utilidade do
sistema, a quem ele se destina,
as vantagens de utilizá-lo, o seu
funcionamento e as possibilida-

des  de  in teração  com e le
(PRATES; BARBOSA, 2007).
Quando há falhas nesta comuni-
cação indireta entre projetista e
usuário, diz-se que ocorre uma
ruptura de comunicação.

Assim, se o sistema não trans-
mite com eficiência e eficácia as
decisões do projetista, o usuário
pode vivenciar uma ruptura na
comunicação que pode resultar
na subutilização ou uso incorre-
to do sistema, o que frequente-
mente torna a interação um tedi-
oso exercício de tentativa e erro.
Em alguns casos, as rupturas de
comunicação podem até mesmo
impossibilitar o uso do sistema
por seus usuários.

Uma forma de prevenir os sis-
temas  de  problemas  de
comunicabilidade é através de
avaliações de comunicabilidade.
Estas avaliações coletam dados
qualitativos e têm por objetivo
informar os designers sobre pon-
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tos de sua solução que não estão
sendo transmitidos com sucesso
aos usuários.

Para os sistemas corporativos
do Exército Brasileiro, a presen-
ça da qualidade de uso comuni-
ca-bilidade é extremamente im-
portante. A frequente movimen-
tação de militares por seções e/
ou divisões de uma Organização
Militar faz com que eles tenham
que utilizar diversos sistemas
para realizarem suas atividades.

A adoção de um processo de
avaliação de comunicabilidade
integrado ao processo de desen-
volvimento de software do Exér-
cito Brasileiro resultaria em um
aumento da qualidade dos siste-
mas por ele produzido, mensura-
da através da satisfação dos usu-
ários do sistema e da facilidade
com que eles conseguem utilizá-
lo.

Este trabalho tem como obje-
tivo investigar a atual situação
dos sistemas corporativos do EB.
Em seguida, propor um processo
de avaliação de comunicabili-
dade utilizando métodos de ava-
liação de comunicabilidade fun-
damentados na Engenharia Semi-
ótica para ser incorporado aos
processos de desenvolvimento de
software utilizado no âmbito do

Exército Brasileiro.
Para investigar a qualidade dos

sistemas corporativos do Exército
e a demanda por softwares de me-
lhor qualidade pelos militares,
aplicou-se questionários a praças
e oficiais. Neste questionário bus-
cou-se verificar se são oferecidos
treinamentos aos militares antes de
utilizarem os sistemas, se eles pos-
suem dificuldades na utilização
dos mesmos e se, à medida que
aprendem a utilizar um sistema, a
dificuldade para aprenderem um
novo diminui.

O presente trabalho está orga-
nizado da seguinte forma: na se-
ção 2 é apresentado um estudo da
atua l  s i tuação dos  s i s temas
corporativos do Exército Brasi-
leiro quanto à qualidade de sua
interação com o usuário. Na se-
ção 3 são definidas a teoria da
Engenharia Semiótica e o Méto-
do de Avaliação de Comunica-
bilidade que serviram como base
para o processo de avaliação de
comunicabilidade proposto. Na
seção 4 descreve-se o processo
de avaliação de comunicabilida-
de proposto neste artigo. Já na
seção 5 são discutidos os resul-
tados e é feita uma conclusão
deste trabalho.
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2 Atual situação dos sistemas
corporativos do Exército Brasilei-
ro

A fim de investigar a quali-
dade dos sistemas corporativos
do Exército Brasileiro e a deman-
da por softwares de melhor qua-
lidade pelos militares, aplicou-se
um questionário a 25 (vinte e cin-
co) militares, dentre sargentos e
tenentes, os quais são os princi-
pais usuários destes sistemas.

Os sistemas que foram indi-
cados como utilizados pelos par-
ticipantes foram: SISCUSTOS,
FAP DIGITAL,  PROTWEB,
SIRF, MÓDULO E1, SIMATEX,
MÓDULO CS,  SIRMED e
SISPMED. Dentre esses siste-
mas, contabilizou-se 59 (cin-
quenta e nove) utilizações.

Nesse questionário, buscou-
se verificar se são oferecidos
treinamentos aos militares antes
de utilizarem os sistemas, se eles
possuem dificuldades de utiliza-
ção dos mesmos e se, à medida
que aprendem a utilizar um sis-
tema, a dificuldade para apren-
derem um novo diminui.

Os resultados mostraram que
raramente é oferecido algum tipo
de treinamento aos militares para
que utilizem os programas com

o qual vão trabalhar. Em apenas
15.79% dos sistemas utilizados
foram fornecidos cursos ou trei-
namentos ao militar.

A maioria dos entrevistados
relatou ter dificuldades na utili-
zação desses sistemas corporati-
vos do Exército.  Os resultados
mostram que 22.81% dos siste-
mas utilizados foram considera-
dos difíceis, 68.42% foram con-
siderados moderados, apenas
8.77% foram considerados fáceis
e nenhuma utilização foi consi-
derada muito fácil ou muito di-
fícil. Dentre os 8.77% de utili-
zação de sistemas considerados
fáceis, 60% destes tiveram trei-
namentos antes de usar o siste-
ma, ou seja, dentre a porcenta-
gem de usuários que considera-
ram os sistemas fáceis, a maio-
ria deles teve cursos ou treina-
mentos sobre os sistemas. O re-
sultado completo da análise dos
questionários é apresentado na
Tabela 1.

Buscou-se também verificar
se os conhecimentos adquiridos
na aprendizagem de um sistema
auxiliam o usuário a aprender um
novo sistema. No entanto, não
foi encontrada nenhuma relação
nas dificuldades de aprendizado
dos sistemas, ou seja, os usuári-
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os, em geral, não consideraram
os sistemas mais fáceis após já
terem aprendido a utilizar outros
sistemas. Tal fato sugere que não
são utilizados padrões no design

das interfaces dos sistemas do
EB.

Estes dados sugerem que a
qualidade deste conjunto de sis-
temas avaliados pode ser melho-
rada. E reforçam a necessidade
de se utilizar um processo de
avaliação de comunicabilidade
durante o desenvolvimento de
sistema no Exército Brasileiro a
fim de se obter sistemas mais
fácies e intuitivos de se utilizar.

Tabela 1: Resultado da análise dos questi-
onários

Fonte: Elaborado pelo autor

3 Engenharia Semiótica

A Engenhar ia  Semiót ica
(EngSem) é  uma teor ia
explicativa de Interação Homem-

Computador (IHC) que estuda os
fenômenos envolvidos no design,
uso e avaliação de um sistema
interativo. Um conceito impor-
tan te  nes te  contexto  é  o  de
interação, (definido em PREECE
et al., 1994), que consiste em um
processo de comunicação entre
usuário e sistema. O usuário en-
tra em contato com a interface do
sistema para disparar ações de-
sejadas e recebe os resultados
destas ações, que ele interpreta
para em seguida decidir sua pró-
xima ação.

Um dos principais conceitos
na semiótica é o conceito de sig-
no. Um signo é tudo aquilo que
significa algo para alguém. As-
sim, um signo relaciona uma re-
presentação a um referente e a
uma idéia criada na mente da
pessoa ao perceber a representa-
ção, a qual se dá o nome de
interpretante. Por exemplo, o
som do motor de um carro (sig-
no) se relaciona a representação
de um carro (referente), o qual
pode levar um ouvinte a lembrar
que deve buscar seu carro na ofi-
cina e que tem que comprar um
carro de brinquedo para seu fi-
lho (interpretantes).

Através de um processo de
associação  de  idé ias ,  cada

Usuário recebeu 

treinamento sobre  

os sistemas 

Opinião sobre utilização 

dos sistemas 

Sim Não 

Fácil 8.77% 60% 40% 

Moderado 68.42% 10.26% 89.74% 

Difícil 22.81% 15.4% 84.6% 

Total 15.79% 84.21% 
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interpretante pode gerar novos
interpretantes, e a este processo
dá-se o nome de semiose.

O foco da semiótica está na
significação e comunicação. Sig-
nificação é o processo através do
qual expressão e conteúdo de sig-
nos são estabelecidos com base
em convenções sociais e cultu-
rais conhecidas das pessoas que
vão utilizá-los, produzindo e in-
te rpre tando s ignos .  A es ta
codificação entre expressão e
conteúdo se dá o nome de siste-
mas de significação (PRATES;
BARBOSA, 2007).

A comunicação é o processo
através do qual as pessoas pro-
duzem mensagens formadas por
signos utilizando um ou mais sis-
temas de significação com o in-
tuito de expressar determinados
conteúdos. A mensagem criada é
enviada através de um canal para
outro interlocutor, o receptor,
que deve então ser capaz de
interpretá-la (PRATES; BARBO-
SA, 2007).

A EngSem carac ter iza  a
interação usuário-sistema como
um fenômeno de comunicação,
no qual o projetista envia men-
sagens ao usuár io  acerca de
como ele deve interagir com o
s is tema a t ravés  da  própr ia

interface. Ou seja, a interface de
um sistema é uma mensagem do
designer para o usuário.

Assim uma tarefa importante
no processo de designer é defi-
nir os signos e sistemas de sig-
n i f icação que  comporão a
interface e permitirão a interação
usuário-sistema e, logo, a trans-
missão da mensagem do designer

ao usuário. Como a mensagem
contida na interface refere-se à
própria comunicação da visão do
projetista sobre sua interpretação
sobre quem é o usuário, o que ele
quer ou precisa fazer, de que for-
mas prefere fazê-lo e por quê,
diz-se que a interface é um arte-
fato de metacomunicação.

Esta mensagem, sendo trans-
mitida pela interface, é indireta,
pois o usuário deve compreendê-
la à medida que interage com o
sistema. A própria interface é
quem comunica a visão do pro-
jetista, assumindo então um pa-
pel de seu representante. Além
disso, a mensagem é unidirecio-
nal, pois o usuário no contexto
de interação não pode dar conti-
nuidade àquela comunicação
com o proje t i s ta  (PRATES;
BARBOSA, 2007).

Quando o usuário não é capaz
de entender a comunicação pre-
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tendida pelo designer, ocorrem
então rupturas de comunicação
que podem dificultar ou até mes-
mo impossibilitar a metacomuni-
cação ou uso do sistema. Nesta
perspectiva, a qualidade de uso
de uma interface é dada pela sua
comunicabilidade.

Atualmente, existem dois mé-
todos para se avaliar a comuni-
ca-bilidade de uma interface: o
Método de Inspeção Semiótica
(MIS) e o Método de Avaliação
de Comunica-bilidade (MAC)
(PRATES; SOUZA; BARBOSA,
2000). O Método de Inspeção
Semiótica é um método anteci-
pa-tivo, ou seja, método em que
um especia l i s ta  percorre  a
interface e identifica potenciais
rupturas de comunicação que
poderiam surgir na interação usu-
ário-sistema através da analise
dos diversos tipos que compõem
a interface. O Método de Avalia-
ção de Comunicabilidade é um
método que envolve a observa-
ção de usuários em um ambiente
controlado por um especialista.

Ambos os métodos são qua-
litativos, ou seja, eles têm como
resultados indicadores sobre a
qualidade da meta-mensagem
sendo enviada do designer para
o usuário através da interface.

Outra característica de métodos
qualitativos é que os resultados
dependem diretamente da inter-
pretação, e logo da experiência,
cultura e valores dos avaliadores,
aplicando os métodos.

Neste trabalho, optou-se por
utilizar o MAC. A principal di-
ferença entre os métodos é que
no MAC a qualidade da interação
é mensurada através da meta-
mensagem percebida pelo usuá-
rio e no MIS pela meta-mensa-
gem transmitida pelo designer.
Analisar a meta-mensagem sen-
do transmitida pelo designer re-
quer um especialista em Enge-
nharia Semiótica experiente para
se conseguir bons resultados.
Visto que atualmente existem
poucos profissionais com esta
experiência, principalmente den-
tro do EB, a adoção do MIS se-
ria inviável. Já a meta-mensagem
percebida pelo usuário é facili-
tada pela observação dos usuári-
os nos testes empíricos.

3.1 Método de Avaliação de
Comunicabilidade

O Método de Avaliação de
Comunicabilidade é um método
baseado em Engenhar ia
Semiótica que envolve usuários
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em um ambiente controlado. No
entanto, seu objetivo é avaliar a
interface com relação à qualida-
de da comunicação do designer

para o usuário. Para isto o méto-
do infere a comunicação do usu-
ário para o designer através de
sua interação na interface. Esta
comunicação usuário-designer é
representada por um conjunto de
expressões que o usuário poten-
cialmente usaria para se exprimir
em uma situação em que ocorre
uma ruptura em sua comunicação
com o sistema, como se o avali-
ador colocasse “palavras na boca
do usuário” (PRATES; BARBO-
SA, 2003).

No MAC, os usuários execu-
tam um conjunto de tarefas em
um ambiente controlado. Toda
interação dos usuários com sis-
tema é gravada para posterior
análise. Durante esta fase, o ava-
liador também anota observações
que julgar relevantes para com-
plementar a análise do vídeo com
as interações do usuário.

A análise da interação é divi-
dida em três passos:etiquetagem,
interpretação das etiquetas e ge-
ração do perfil semiótico.

Na Etiquetagem, o avaliador
assiste ao vídeo da interação do
usuário com o sistema com o

objetivo de identificar rupturas
na comunicação. A cada ruptura
identificada, o avaliador seleci-
ona a expressão que a caracteri-
za. As expressões têm por obje-
tivo serem expressões naturais
que seriam plausíveis de serem
manifestadas pelo usuário duran-
te a interação. Desta forma, o
efeito de associar uma determi-
nada expressão a uma sequência
de interação que representa uma
ruptura é o de simular a comuni-
cação do usuário para o designer

sobre a interface.
O conjunto de etiquetas dis-

poníveis é:
Cadê?: o usuário sabe a ope-

ração que deseja executar, mas
não a encontra de imediato na
interface. O principal sintoma
desta ruptura é a procura pela
operação na interface, inspecio-
nando diversos elementos de
interface sem ativá-los.

Ué, o que houve?: o usuário
não percebe a resposta dada pelo
sistema a uma ação sua ou não é
capaz de entendê-la. Os sintomas
típicos incluem repetir a ação ou
buscar uma forma alternativa de
alcançar o resultado esperado.

E agora?: o usuário não sabe
o que fazer e procura descobrir
qual é o seu próximo passo. Os
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sintomas incluem vagar com o
cursor do mouse sobre a tela e
iniciar um caminho aleatório de
interação.

Epa!: o usuário realiza uma
ação indesejada e, ao perceber
isto,  imediatamente desfaz a
ação. Os sintomas incluem o
acionamento imediato do Undo

ou o cancelamento de um quadro
de diálogo aberto indevidamente.

Assim não dá: o usuário rea-
liza uma sequência de ações e
acredita estar seguindo por um
caminho improdutivo, interrom-
pendo-o e cancelando-o.

Onde estou?: o usuário tenta
efetuar operações que não são
apropriadas para o contexto em
que se encontra, mas o seriam
para outros contextos do sistema,
indicando uma confusão em re-
lação ao contexto com o qual está
interagindo. Um sintoma típico
é desfazer a ação incorreta e
mudar em seguida para o contex-
to desejado.

O que é isto?: o usuário não
sabe o significado de um elemen-
to de interface. O principal sin-
toma consiste em deixar o cursor
do mouse sobre o elemento por
alguns instantes, esperando que
uma dica seja apresentada.

Por que não funciona?: a

operação efetuada não produz o
resultado esperado, e o usuário
não entende o porquê. O sinto-
ma é quando o usuário executa
uma ação, percebe que não obte-
ve o resultado desejado e então
repete sua ação na tentativa de
identificar a causa de não ter
atingido o efeito esperado.

Socorro!: o usuário não con-
segue realizar sua tarefa através
da exploração da interface e re-
corre aos recursos de ajuda e do-
cumentação do sistema.

Vai de outro jeito: o usuário
não consegue realizar a tarefa da
forma prevista como preferenci-
al pelo designer, seja porque não
sabe que ela exista ou não sabe
como utilizá-la, e resolve seguir
outro caminho, geralmente mais
longo ou complicado. O sintoma
é a tentativa frustrada de execu-
tar uma ação utilizando a forma
preferencial, seguida da adoção
de uma solução alternativa, ou
mesmo ir direto à solução alter-
nativa, sem dar sinais de conhe-
cimento da existência da forma
preferencial.

Não, obrigado: o usuário co-
nhece a solução preferencial do
designer, mas opta explicitamen-
te por outra forma de interação.
O sintoma é o usuário utilizar a
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ação preferencial e depois utili-
zar uma ou mais formas alterna-
tivas para se alcançar o mesmo
resultado.

Pra mim está bom...: o usuário
acha equivocadamente que concluiu
uma tarefa com sucesso. O sintoma
típico é encerrar a tarefa e indicar que
a mesma foi realizada com sucesso.

Desisto: o usuário não consegue
fazer a tarefa e desiste. O sintoma é
a interrupção prematura da tarefa.

No passo de Interpretação da
etiquetagem, é feita uma tabulação
e classificação dos tipos de falhas
encontradas na interface avaliada,
constando a freqüência e o contexto
em que ocorreram as expressões na
fase da etiquetagem.

Já no passo de Geração do perfil
semiótico, um especialista interpre-
ta a etiquetagem e tabulação feitas
nos passos anteriores, para recons-
truir a meta-mensagem sendo trans-
mitida pelo designer ao usuário atra-
vés da interface. Desta forma, este
passo acrescenta à avaliação proble-
mas identificados na linguagem de
interface do sistema.

4 Processo de Avaliação de
Comunicabilidade

Esta seção apresenta em detalhes
o Processo de Avaliação de

Comunicabilidade (PAC), proposto
neste trabalho, para ser utilizado no
desenvolvimento de sistemas
corporativos do Exército Brasileiro,
como forma de melhorar a qualida-
de da interação dos sistemas produ-
zidos.

4.1 Atuação do PAC em processos
de software

O processo de software é uma
estrutura imposta sobre o desenvol-
vimento de um produto de software,
que descreve um conjunto de ativi-
dades e as formas como elas se rela-
cionam para produzir artefatos e sis-
temas.

As avaliações devem ser feitas
preferencialmente durante o proces-
so de design, antes de o sistema es-
tar terminado, e muitas vezes antes
de uma linha de código sequer ser
escrita. A avaliação pode ser feita
utilizando-se desde cenários ou a
modelagem conceitual da interação
até protótipos do sistema. A vanta-
gem deste tipo de avaliação é iden-
tificar e consertar problemas de
interação antes do software estar ter-
minado e liberado para uso. Assim,
o custo para fazer as correções ne-
cessárias à solução do problema é
menor, se comparado com custo de
reparar um problema encontrado em
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uma fase posterior no desenvolvi-
mento do sistema.

Desta forma ainda, o PAC deve
ser empregado priorita-riamente
logo após o design de uma interface
ou protótipo. Os problemas identifi-
cados na avaliação devem ser anali-
sados para posteriormente ser desen-
volvida uma nova proposta de
design, que também será avaliada.

4.2 Definição do PAC

O processo de avaliação de
comunicabilidade aqui proposto é
composto pelas seguintes atividades:
Planejamento, Desenho, Utilização
de Recursos Humanos, Implantação,
Preparação do Ambiente, Execução,
Análise de Dados, Consolidação dos
Resultados e Balanço Geral.

A Figura 1 mostra um diagrama
de atividades do PAC.

Observe que as atividades de
Preparação, Execução e Análise de
Dados de cada avaliação correspon-
dem a uma passada completa pelo
subfluxo de avaliação de comunica-
bilidade. Apesar de a análise dos
dados das avaliações poder ser feita
posteriormente, após o subfluxo, é
interessante que esta analise seja re-
alizada tão logo acabe a avaliação
quanto possível. Pois, desta forma,
as informações referentes à avalia-

ção, tais como as anotações feitas
pelo avaliador acerca do teste, atitu-
des e expressões realizadas pelo par-
ticipante e os dados fornecidos por
ele na entrevista pós teste, ainda po-
derão estar bem entendidas, ou seja,
ainda estarão “frescos” na cabeça do
avaliador.

A seguir é apresentada a descri-
ção destas atividades.

Figura 1 - Definição do PAC
Fonte: Elaborado pelo autor
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1. Planejamento: o teste em
ambiente controlado requer um
planejamento cuidadoso para as-
segurar que o avaliador tenha to-
tal controle sobre as condições
do mesmo. Nesta atividade o
avaliador define os objetivos e o
contexto da avaliação. Esse ob-
jetivo pode ser genérico como,
por exemplo, verificar se o sis-
tema é bem compreendido. No
entanto, é necessário utilizar cri-
térios relevantes ou prioritários
para se definir os objetivos a se-
rem alcançados.

Nesta atividade também são
definidas as partes do sistema
que serão avaliadas. Visto que a
avaliação de todo um sistema
pode ser muito onerosa e com-
prometer o orçamento e o prazo
do projeto, torna-se necessário
escolher quais partes do sistema
serão avaliadas. Essas partes nor-
malmente são os pontos críticos
do sistema. Os pontos críticos de
uma interface estão relacionados
às decisões de design referentes
a tarefas estratégicas para o uso
do sistema ou aquelas de uso
muito frequente.

2. Utilização de recursos hu-

manos: essa atividade consiste
em especificar qual o perfil dos
usuários alvos do sistema e qual

a quantidade de participantes
necessária por perfil.

Na seleção de participantes é
desejável que se tenha o mesmo
número de homens e mulheres, a
não ser que o sexo seja uma das
características do perfil desejá-
vel. É importante também veri-
ficar a experiência do participan-
te com sistemas semelhantes.

O número de participantes
por perfil pode variar entre três
e cinco. Nielsen recomenda cin-
co participantes para as avalia-
ções. Segundo ele, este número
é o que apresenta o melhor custo
benefício (NIELSEN, 2000).

Nesta atividade é definido o
número total de participantes dos
testes, o período de realização
dos testes, o número de seções de
teste por dia, como os participan-
tes serão distribuídos nestas se-
ções, considerando-se critérios
específicos em relação ao perfil,
quem serão os avaliadores e
monitores dos testes.

3. Desenho: nesta atividade
são definidas as especificações
que detalham os procedimentos
de avaliação. Estes procedimen-
tos compreendem os protocolos
que definem o formato das ava-
liações e os roteiros de tarefas a
serem executadas durante a rea-
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lização da avaliação.
Os procedimentos da avalia-

ção descrevem a sequência de
passos a serem executados ou
observados pelos monitores da
avaliação e participantes de ses-
sões de testes.

As tarefas a serem executadas
com o sistema devem ser com-
postas  por :  cenár ios  que
contextualizem a sua execução,
descrição detalhada do objetivo
da tarefa no sistema, os dados
que devem ser informados no sis-
tema durante a realização delas
e os critérios de sua completeza
e sucesso. As tarefas devem ser
típicas, no sentido de serem tão
realistas quanto se possa prever
sobre o uso do sistema. Deve-se
também tomar cuidado com o
tempo previsto para a realização
das tarefas. Esse tempo não deve
exceder 20 (vinte) minutos e o
tempo do total da avaliação uma
hora. Caso contrário, a avaliação
pode ser muito cansativa para o
participante e influenciar nos re-
sultados do teste.

Nesta atividade é formulado
todo material para o teste, tal
como questionário para seleção
de participantes dele; scripts de
apresentação do sistema e expli-
cação do processo de teste aos

usuários, formulários de consen-
timento do usuário, descrição das
tarefas e roteiros de entrevista ou
questionários após teste.

4. Implantação: nesta ativi-
dade é preparado o ambiente para
as avaliações, compreendendo a
instalação de protótipos ou ver-
são de avaliação do produto, ins-
talação do programa para gravar
as avaliações, a disponibilização
da infra-estrutura necessária e a
execução de uma avaliação pilo-
to visando à prevenção de ocor-
rências de problemas que pode-
riam vir a comprometer a reali-
zação da avaliação posteriormen-
te. O teste piloto é utilizado para
avaliar o material e verificar pro-
blemas no ambiente. Os proble-
mas encontrados no teste piloto
são sanados. Em seguida é gera-
da uma nova versão do material
para o teste e é realizado um
novo teste piloto, a fim de testar
as modificações. Os dados gera-
dos em testes pilotos são descar-
tados após o teste.

5. Preparação do ambiente:
o ambiente deve voltar para um
estado consistente para o teste.
Os dados cadastrados, excluídos
ou alterados por testes anteriores
devem ser restaurados.
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6. Execução: esta atividade
consiste na realização da avalia-
ção propriamente dita.

O desenrolar de cada avalia-
ção é controlado e dirigido pe-
los monitores de teste que devem
planejar com antecedência como
proceder nos casos de interrup-
ções, retomadas e encerramento
precoce da avaliação. Além dis-
so, as normas e os procedimen-
tos descritos pela Atividade de
Desenho devem ser observados e
seguidos, a fim de assegurar que
as condições do teste sejam as
mesmas para todos participantes.

A aval iação  deve  ser
conduzida por pelo menos um
moni tor  e  um aval iador.  O
monitor recebe o participante,
informa-o acerca da avaliação,
responde eventuais dúvidas e o
acompanha na avaliação. Já o
avaliador observa a interação do
participante com o programa e
suas atitudes e expressões, regis-
trando as informações que o mes-
mo achar relevante para a análi-
se dos dados.

Após a avaliação, é feita uma
entrevista com usuário a fim de
esclarecer quaisquer dúvidas que
o avaliador tenha à respeito de si-
tuações vivenciadas pelo partici-
pante durante sua interação com

o programa. Nesta entrevista
também é coletada a opinião do
usuário sobre o sistema.

7. Análise dos dados: com-
preende a análise das gravações
das seções de avaliação e visa à
identificação e análise de proble-
mas. Nesta atividade, são reali-
zados os passos de Etiquetagem,
Interpretação e Geração do per-
fil semiótico do Método de Ava-
liação de Comunica-bilidade.

8. Consolidação dos resulta-

dos: é feito um relatório dos er-
ros encontrados consolidados,
constando sua descrição e gravi-
dade. Opcionalmente, pode-se
sugerir um design  alternativo
como tentativa de solução.

9. Balanço final: é feito o ba-
lanço final das avaliações, regis-
trando as conclusões e lições
aprendidas. O histórico de co-
nhecimentos e lições aprendidas
nas avaliações é importante para
o aperfeiçoamento do PAC.

5 Conclusão

Neste trabalho buscou-se in-
vestigar a qualidade da interface
de sistemas corporativos do EB,
pois se verificou que algumas
Organizações Militares da guar-
nição do Rio de Janeiro que de-
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senvolvem sistemas não utilizam
os melhores métodos da literatu-
ra que visam à qualidade das
interfaces de sistemas. Através
de  pesquisas  com mil i ta res ,
constatou-se que raramente lhes
são oferecidos treinamentos e
cursos para utilizarem os siste-
mas corporativos do EB e que
eles frequentemente têm dificul-
dades na utilização dos sistemas
citados.

Diante deste contexto, fica
evidenciada a oportunidade de
melhoria das interfaces dos sis-
temas, de forma a torná-las mais
intuitivas e fáceis de utilizar pe-
los militares do EB. Uma forma
eficiente de se atingir esse obje-
tivo é através de avaliação das
interfaces criadas, identificando
e corrigindo os problemas de
interação encontrados.

Para identificar esses proble-
mas de interação nas interfaces
dos sistemas corporativos do EB,
buscou-se ,  na  Engenhar ia
Semiótica, métodos de avaliação
de comunicabilidade para serem
empregados no desenvolvimento
desses sistemas, e desta forma
produzir interfaces de melhor
qualidade.

Assim este trabalho propõe
um processo de avaliação de co-

munica-bilidade, baseado no Mé-
todo de  Aval iação  de
Comunicabilidade da Engenharia
Semiótica, para ser integrado ao
processo de desenvolvimento de
software, e que tem como finali-
dade identificar problemas na
interação entre usuários e o sis-
tema, de forma que o design do
sistema possa ser consertado ain-
da durante o desenvolvimento do
mesmo; e ,desta forma, conseguir
sistemas mais fáceis de usar e
mais intuitivos a um custo me-
nor.

O processo aqui proposto pos-
sui a limitação de exigir que os
avaliadores tenham conhecimentos
de IHC e do Método de Avaliação
de Comunicabilidade. Além disso,
o processo proposto carece de ser
testado, para se verificar sua ade-
quação às seções de telemática e
identificar oportunidade de aper-
feiçoamento no mesmo.

Como trabalhos futuros são su-
geridos estender a pesquisa reali-
zada a fim de contemplar um nú-
mero maior de sistemas e de parti-
cipantes. E realizar um estudo de
caso, objetivando verificar a efici-
ência do Processo de Avaliação de
Comunicabilidade em identificar
problemas na interação usuário-
sistema.
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